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RESUMO 

TOLEDO, Cinthia Torres. Da “frente” ao “fundão” da sala de aula: masculinidades e 
desempenho escolar. 2022. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

Essa pesquisa teve como objetivo investigar se as noções coletivas de gênero do grupo 

de pares eram contrárias à demonstração de envolvimento escolar pelos meninos. Essa 

pergunta foi elaborada em diálogo com a literatura sobre masculinidades e desempenho 

escolar e tinha como objetivo nuançar a compreensão sobre os processos sociais que 

culminam em um quadro de maior desvantagem no acesso integral à educação básica 

entre meninos negros e pobres. Para isso foi realizada uma pesquisa etnográfica em uma 

escola pública, localizada na periferia de São Paulo, considerando a intersecção entre 

gênero, raça e classe no contexto de expansão do crime e da violência policial contra os 

meninos periféricos na cidade de São Paulo. Ao longo do ano letivo de 2018, foram 

observadas as interações de estudantes de duas turmas do 9º ano do ensino 

fundamental, em diferentes momentos e espaços escolares, e entrevistados estudantes, 

professoras e uma gestora da escola. O material empírico foi analisado no esforço de 

compreender as hierarquias e relações de poder entre meninos que se dividiam entre os 

grupos da “frente” e do “fundão”, estabelecendo uma relação de oposição e conflito no 

cotidiano da escola.  Essa análise nos permite afirmar que o envolvimento escolar dos 

meninos tendia a ser desvalorizado pelos pares, enquanto práticas de masculinidades 

contrárias à escola e que tomavam o crime como uma referência positiva tendiam a ser 

valorizadas entre meninos e meninas. Por fim, argumento que apesar dos estudantes se 

dividirem em dois grupos de meninos, frente e fundão não devem ser tratados 

analiticamente como dois tipos de masculinidade e de relação com a escola, mas como 

um espectro de práticas de masculinidade entre meninos que negociavam formas plurais 

de estar no mundo, diante das desigualdades estruturais que condicionavam suas vidas 

e seus processos de escolarização na periferia da cidade.   

Palavra-chave: Ensino fundamental. Desigualdades educacionais. Gênero. Racismo. 
Adolescência. Periferia. 



 

 
ABSTRACT 

 
 
TOLEDO, Cinthia Torres. From the front to the back of the classroom: masculinities and 
school engagement in the periphery of São Paulo. 2022. Thesis (P.h.D in Education) – 
Faculty of Education, University of São Paulo, São Paulo, 2022. 
 
This research aimed to investigate whether the collective notions of gender in the peer 

group were contrary to boys' engagement at school. The research question was 

elaborated in dialogue with the literature on masculinities and school performance. It 

aimed to nuance the understanding of the social processes that culminate in a situation 

of disadvantage in the integral access to basic education among black and poor boys. 

Ethnographic research was carried out in an elementary public school, located on the 

periphery of São Paulo, considering the intersection between gender, race and class in a 

social context of the expansion of crime and police violence against peripheral boys in the 

city of São Paulo. Throughout the 2018 school year, I observed the students' interactions 

in two classes of the 9th grade at different times and school spaces and interviewed 

students, teachers and a school manager. The empirical material was analyzed to 

understand the hierarchies and power relations between boys, who divided themselves 

between the front and back groups. These two groups established an oppositional and 

conflicted relationship in the daily life of the school. This analysis allows us to affirm that 

the school involvement of boys tended to be devalued by their peers. Masculinities 

practices contrary to school and that took crime as a positive reference tended to be 

valued among boys and girls. Finally, I argue that despite the students being divided into 

two groups of boys, front and back should not be treated analytically as two types of 

masculinity and relationship with the school. Front and back is a spectrum of masculinity 

practices among boys who negotiated plural forms of being in the world, faced with the 

structural inequalities that conditioned their lives and their schooling processes on the city 

periphery. 

Keywords: Basic education. Educational inequalities. Gender. Racism. Adolescence. 

Peripheries.  
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1. Desigualdades educacionais: os meninos e as masculinidades entram em 

cena 

 
Na década de 1970, Fúlvia Rosemberg já dialogava com as pesquisas 

internacionais sobre sexismo em diferentes dimensões da educação escolar, como o 

currículo, o acesso à educação e a relação entre professoras e estudantes 

(ROSEMBERG, 1975). Naquele período, as pesquisas sobre essas temáticas eram 

incipientes no Brasil e Rosemberg criticava a escassez de descrições sobre a população 

educacional que levassem em conta a variável sexo, embora essas informações 

estivessem disponíveis nas estatísticas nacionais. Para a pesquisadora, a sistematização 

daqueles dados era um passo necessário para se conduzir pesquisas sobre a 

“socialização de papéis sexuais” e, por isso, Fúlvia Rosemberg organizou informações 

sobre a escolarização por sexo, elaborando questões que ainda hoje podem instigar 

pesquisadoras e pesquisadores interessados em compreender como gênero conforma 

as desigualdades educacionais brasileiras.  

Utilizando dados de 1970 da então Fundação Instituto de Geografia e Estatística 

(FIBGE), do Serviço de Estatística do Ministério da Educação e Cultura (SEC-MEC) e do 

Departamento de Estatísticas da Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de 

São Paulo, ela identificou que naquele momento os homens apresentavam dados globais 

de escolaridade superiores aos das mulheres. No entanto, também verificou que nas 

coortes mais novas existia uma tendência de inversão desses dados a favor das meninas. 

Além disso, os índices de conclusão de curso, aprovação escolar e adequação idade 

série eram superiores no sexo feminino quando comparados com os do sexo masculino. 

Com aquelas informações, Rosemberg destacou que o melhor desempenho escolar das 

meninas já mobilizava esforços interpretativos em outros países, argumentando sobre a 

importância de questionar também quais eram as razões para as meninas e moças 

brasileiras se saírem melhor na escola e como aqueles dados poderiam ser 

compreendidos assumindo que as mulheres ainda tinham menor sucesso profissional 

(ROSEMBERG, 1975, p.84). 
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A tendência que Fúlvia Rosemberg percebia no início da década de 1970 viria a 

se consolidar na educação brasileira. Na década seguinte as meninas e mulheres 

superaram a escolaridade dos meninos e homens em todos os níveis de ensino, da 

educação básica ao ensino superior (BELTRÃO; ALVES, 2009). Este fenômeno é 

conhecido na literatura educacional como inversão ou reversão do hiato de gênero, 

sinalizando uma mudança no padrão de escolaridade que até então era favorável para o 

sexo masculino. Autores como Kaizô Beltrão e José Alves (2009) destacam essa 

reversão como uma das maiores conquistas das mulheres ao longo do século XX e 

argumentam que a reversão do hiato de gênero só foi possível por meio de uma 

confluência de aspectos objetivos e subjetivos, incluindo mudanças culturais e a luta das 

mulheres por igualdade.  

A partir do diálogo com as questões colocadas por Fúlvia Rosemberg, Marília Pinto 

de Carvalho passou a conduzir e a orientar pesquisas sobre desempenho escolar e 

gênero1, destacando a importância de pensarmos também nos processos de formação 

de masculinidades e na escolarização dos meninos. No artigo “Sucesso e fracasso 

escolar: uma questão de gênero” (CARVALHO, 2003), explorou algumas das explicações 

até então frequentes quando se discutiam as trajetórias educacionais mais tumultuadas 

entre os garotos, mostrando que muitas daquelas explicações eram antes baseadas em 

ideias preconcebidas do que em pesquisas empíricas. Eram mobilizados estereótipos 

sobre feminilidade e masculinidade, assunções sobre o impacto do trabalho infantil na 

trajetória dos meninos e também pressupostos sobre as práticas escolares. Com esse 

diagnóstico, defendeu a realização de pesquisas empíricas sobre o tema e, mais do que 

isso, colocou um desafio para os estudos sobre fracasso escolar:  

 

Com tantas questões, acho que a primeira grande tarefa que está posta 
para nós é trazer a questão de gênero para o centro do debate sobre 
fracasso escolar. Se existe alguma tradição no Brasil de perceber a 
questão do fracasso escolar como uma questão fortemente articulada 
com a temática de classe, ainda está por ser feita a complexificação desse 

 
1 Considerando a centralidade que as avaliações externas assumiram para a política pública educacional, 

atualmente o termo “desempenho escolar” tende a ser mais fortemente associado ao desempenho dos 
estudantes nas avaliações externas, como a Prova Brasil. Mas no contexto em que Marília Carvalho 
começou a desenvolver suas pesquisas, a autora usava o termo “desempenho escolar” com um sentido 
mais amplo, para se referir às trajetórias educacionais produzidas no cotidiano da escola, à aprovação ou 
reprovação, ao encaminhamento para atividades de recuperação e às avaliações escolares.  
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conceito mediante sua articulação com outras hierarquias sociais. O que 
eu tenho visto nas classes de reforço, nas classes de aceleração, quando 
elas estavam no auge, são principalmente meninos (do sexo masculino) 
negros e pobres. Como desfazer esse nó e pensar essa questão com toda 
sua complexidade, sem cair no preconceito e na culpabilização das 
vítimas, ainda é um desafio (CARVALHO, 2003, p. 191). 

Para a pesquisadora, gênero não deveria ser incorporado às pesquisas 

educacionais apenas como um item específico ou a mais na lista de assuntos importantes 

para a área.  Deveria ser utilizado também como uma categoria analítica útil para pensar 

uma variedade de temas candentes para o campo educacional, como a indisciplina, a 

violência, o trabalho docente e também o fracasso escolar, como podemos ver no trecho 

destacado acima (CARVALHO, 2003, 2012a, 2020; ZAGO; PAIXÃO, 2014). Este 

argumento está baseado na concepção de que gênero organiza a sociedade como um 

todo, envolvendo diversos aspectos da vida que aparentemente não têm qualquer 

relação com gênero, como a economia, a  guerra, a agricultura e a ciência (HARDING, 

1986; SCOTT, 1995; COLLINS, 2015a). Nessa perspectiva, gênero não se refere apenas 

aos indivíduos ou às relações de poder entre homens e mulheres, envolve também 

dimensões simbólicas e estruturais de como noções de feminilidade e masculinidade 

organizam práticas sociais e instituições.  

Ao propor a necessidade de colocar gênero no centro do debate sobre fracasso 

escolar, Marília Carvalho (2003) também argumentou sobre a importância de 

complexificar as análises por meio da articulação de diferentes hierarquias sociais. Desde 

o início, a pesquisadora ponderou a necessidade de considerar a heterogeneidade 

interna ao grupo de meninos, destacando que eram os meninos negros e pobres aqueles 

em maior quantidade nas classes de aceleração e nas práticas de recuperação. Dados 

atuais ainda demonstram que este é o grupo social que apresenta os piores indicadores 

de acesso e permanência na educação básica, assim como os mais baixos níveis de 

aprendizagem nas avaliações padronizadas (ALVES; SOARES; XAVIER, 2016; 

SIMÕES, 2019; ALVES; FERRRÃO, 2020; ERNICA; RODRIGUES, 2020). 

Propostas de articulação de diferentes hierarquias sociais têm sido mais 

frequentemente nomeadas como “interseccionalidade”. O termo foi cunhado por Kimberlé 

Crenshaw (CRENSHAW, 1989, 1991), mas a autoria da noção de interseccionalidade é 
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atribuída aos movimentos de mulheres negras e de cor2 dos EUA a partir da década de 

19703. Entende-se que esses movimentos deram origem à discussão sobre a articulação 

de diferentes estruturas ou eixos de opressão ao chamarem atenção para suas 

experiências como mulheres racializadas. Ao lado de movimentos socialistas e lésbicos4, 

esses movimentos questionaram abordagens pretensamente universais, mas que 

tendiam a adotar as experiências de mulheres de grupos socialmente privilegiados como 

referencial implícito e normativo das discussões sobre a opressão das mulheres 

(COLLINS, 2010, 2015b; NASH, 2011, 2016, 2017; JONES; EUBANKS; SMITH, 2014; 

COLLINS; BILGE, 2016;).  

Atualmente, o termo interseccionalidade acaba funcionando como um conceito 

guarda-chuva que engloba diferentes perspectivas, inclusive de pesquisadoras de outros 

contextos nacionais que também desenvolveram propostas de articulação de relações 

sociais, como as abordagens das brasileiras Lélia Gonzales (1984) e Heleieth Saffioti 

(2015). De modo geral, “interseccionalidade” tem sido utilizada para se referir 

principalmente à articulação entre gênero, raça e classe, embora algumas autoras 

incluam outras categorias como sexualidade, idade/geração e nacionalidade. 

Abordagens interseccionais também assumem como pressuposto que a compreensão 

das identidades e desigualdades sociais deve ocorrer a partir do entrelaçamento de 

diferentes categorias, porque a falta de atenção para as articulações não resultaria em 

análises simplesmente incompletas, mas provavelmente em análises distorcidas 

(HIRATA, 2014; BIROLI; MIGUEL, 2015, p. 29).  

Kimberlé Crenshaw (1989) usou a metáfora da “intersecção” para reconceitualizar 

a ideia de discriminação vigente nas leis estadunidenses. Partindo de casos em que as 

reivindicações das mulheres negras não foram consideradas pelas cortes, demonstrou 

que a noção de discriminação em voga naquele momento, por adotar apenas um eixo de 

 
2 No contexto estadunidense, “mulheres de cor” é um termo utilizado para fazer referência a grupos distintos 

de mulheres racializadas, como latinas e asiáticas (COLLINS, 2017). 
3 Escrevi mais detalhadamente sobre a origem da noção de interseccionalidade em “Entendendo a 

interseccionalidade: abordagens e desafios” (TOLEDO, 2020).  
4 Muitos desses movimentos eram de mulheres negras socialistas e lésbicas, como o Combahee River, 

reconhecido como um dos movimentos que elaborou a noção de interseccionalidade em seu manifesto 
(COLETIVO COMBAHEE RIVER, 2019).  
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análise (a raça ou o sexo), acabava por admitir como parâmetro de julgamento apenas a 

experiência daqueles e daquelas que constituíam um grupo “privilegiado” entre os 

discriminados. Em outras palavras, ao considerar discriminações de “gênero”, a 

legislação adotava como perspectiva a situação das mulheres brancas, e quando se 

referia à discriminação de “raça”, acabava tendo como referência os homens negros, 

desconsiderando nas duas situações as experiências das mulheres negras. 

De acordo com a autora, as situações de discriminação poderiam ser comparadas 

com acidentes ocorridos em um cruzamento (intersection no inglês): um carro vindo de 

apenas uma das quatro direções poderia provocar um acidente; também poderiam 

ocorrer acidentes pela colisão de carros provenientes de duas ou mais direções. Além 

disso, os carros de direções distintas, juntos, poderiam ferir uma pessoa, sem que fosse 

possível distinguir especificamente o que cada um dos carros teria provocado. Crenshaw 

(1989) explicita o seu posicionamento:  

Trazendo para um nível não metafórico, estou sugerindo que mulheres 
negras podem experienciar discriminação de maneiras que são tanto 
similares quanto diferentes daquelas experienciadas por mulheres 
brancas e homens negros. Mulheres negras são discriminadas de jeitos 
similares ao de mulheres brancas; às vezes elas compartilham 
experiências muito parecidas com homens negros. Ainda frequentemente 
experienciam dupla-discriminação – os efeitos combinados de práticas 
discriminatórias com base na raça, e com base no sexo. Às vezes, elas 
são discriminadas como mulheres negras – não a soma de 
discriminação racial e sexual, mas como mulheres negras 

(CRENSHAW, 1989, p. 149, tradução e grifo meus)5 

 
No trecho acima podemos ver que a interseccionalidade é elaborada em 

contraposição à ideia de adição de variáveis. Nessa perspectiva, as experiências de 

mulheres brancas e mulheres negras não são diferentes apenas em relação à cor/raça 

 

5 No original: “To bring this back to a non-metaphorical level, I am suggesting that Black women can 

experience discrimination in ways that are both similar to and different from those experienced by white 
women and Black men. Black women sometimes experience discrimination in ways similar to white women's 
experiences; sometimes they share very similar experiences with Black men. Yet often they experience 
double-discrimination - the combined effects of practices which discriminate on the basis of race, and on 
the basis of sex. And sometimes, they experience discrimination as Black women - not the sum of race and 
sex discrimination, but as Black women” (CRENSHAWN, 1989, p. 149).  
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pensada como um elemento a mais - em que compartilhariam o “ser mulher” e se 

diferenciariam apenas em relação às experiências com o racismo. Também a experiência 

sobre o que é “ser mulher” pode ser distinta. Argumentar que mulheres negras são 

discriminadas enquanto mulheres negras significa tanto enfatizar a heterogeneidade 

interna ao grupo de mulheres, quanto pensar em experiências que são simultaneamente 

raciais e sexuais, e por isso interseccionais6. A crítica sobre análises aditivas pode ser 

encontrada em diferentes autoras feministas do período: 

 

Em suma, de acordo com análises aditivas de sexismo e racismo, todas 
as mulheres são oprimidas pelo sexismo; algumas são, além disso, 
oprimidas pelo racismo. Uma análise como essa distorce as experiências 
de opressão das mulheres negras por negligenciar importantes diferenças 
entre os contextos nos quais mulheres negras e mulheres brancas têm 
suas experiências com o sexismo. A análise aditiva sugere ainda que 
identidade racial de uma mulher pode ser subtraída de sua identidade 
simultaneamente sexual e racial (SPELMAN, 1988, p. 128 apud 
NICHOLSON, 2000, p. 14)  

 

Embora Kimberlé Crenshaw tenha elaborado a metáfora da interseccionalidade 

para tornar visíveis as experiências das mulheres negras, a crítica às análises aditivas 

também é pertinente para pensarmos as experiências de homens e meninos, assim como 

as possíveis conexões dessas experiências com o estabelecimento de trajetórias 

educacionais desiguais. Não se trata de pensar simplesmente que os meninos negros 

apresentariam dificuldades escolares por serem meninos e também sofreriam com 

estereótipos ou desigualdades estruturadas pelo racismo, tampouco que as meninas 

negras apresentam aspectos favoráveis à sua escolarização por serem meninas, mas 

teriam desvantagens por serem negras. O desafio de pensar gênero em interseccção 

com raça está em admitir que a experiência de ser menino negro ou menino branco, 

assim como de ser menina negra ou menina branca, é simultaneamente permeada por 

raça e gênero, o que pode implicar na existência de diferentes noções de gênero e de 

experiências do que é ser menino ou menina.    

A crítica ao raciocínio aditivo não se aplica simplesmente à dimensão individual ou 

das experiências, podendo permear construções simbólicas.  No plano simbólico, uma 

 
6 Com isso não quero afirmar que as experiências das mulheres negras são homogêneas, mas mostrar como se deu 
o raciocínio de crítica à noção de adição de variáveis no debate sobre interseccionalidade.  
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discussão fundamental para a escolarização dos meninos pode ser percebida na 

associação entre masculinidade e razão. Essa associação simbólica é discutida pela 

literatura educacional como uma construção que favoreceria o reconhecimento da 

inteligência dos meninos pelas professoras, enquanto o bom desempenho das meninas 

muitas vezes seria percebido como resultado do esforço e da dedicação (WALKERDINE, 

1995). Apesar de importante para a discussão sobre gênero e escolarização, essa 

associação não é universal ou ahistórica.  

Para Patrícia Hill Collins, quando nos referimos à dimensão simbólica,  

normalmente aquilo que classificamos como feminino ou masculino é percebido como 

adequado a um grupo muito restrito de homens e mulheres, em geral branco e 

pertencente aos estratos médios (COLLINS, 2015a).  Também sabemos que o racismo 

buscou animalizar a população negra, restringindo-a ao âmbito do biológico, enquanto 

reservou à população branca, em especial aos homens brancos, o ideal de humanidade 

e racionalidade (FANON, 2008). Considerando essas ressalvas, podemos afirmar que a 

associação simbólica é antes entre uma noção de masculinidade branca e racionalidade, 

enquanto a masculinidade negra tem sido historicamente associada à corporalidade 

(hooks, 2015). Nessa direção, também no que se refere à dimensão simbólica não seria 

possível isolar o que diz respeito ao gênero (a masculinidade), do que seria a raça. As 

noções de masculinidade se configuram em articulação com a raça.  

Muitas pesquisadoras vão mencionar o conceito de interseccionalidade como uma 

das principais contribuições do movimento de mulheres negras ou de cor para a pesquisa 

acadêmica. Mas é preciso reconhecer que a discussão sobre a articulação de diferentes 

relações sociais ou estruturas é contemporânea ao próprio desenvolvimento do conceito 

de gênero como uma categoria analítica a partir da década de 1970, sobre o qual as 

mulheres negras também tiveram uma importância fundamental. A partir de tensões e 

diferenças nos movimentos de mulheres, gênero foi elaborado como uma categoria de 

análise que deveria ser capaz de interrogar sobre as múltiplas possibilidades de ser 

mulher ou homem, assim como sobre diferentes noções de feminilidade e masculinidade 

que se constituem em diferentes contextos sociais e históricos (SCOTT, 1995, 2008). À 

medida que estruturas de raça ou classe modificam os significados e as relações sociais 

de gênero, a adoção do conceito de gênero como categoria analítica também exige que 
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essas estruturas sociais sejam consideradas nos trabalhos. Em outras palavras, de 

acordo com Raewyn Connell:  

Para entender o gênero devemos constantemente ir além do gênero. O 
mesmo se aplica ao contrário. Não podemos entender as desigualdades 
globais, raciais e de classe sem nos movermos constantemente em 
direção ao gênero. As relações de gênero são um componente importante 
da estrutura social como um todo, e as políticas de gênero estão entre os 
principais determinantes de nosso destino coletivo (CONNELL, 2005, p. 

76, tradução minha)7 

Assim, as mulheres negras e de cor elaboraram o conceito de interseccionalidade 

e, ao mesmo tempo, contribuíram para a formulação de um conceito de gênero que não 

é indiferente às demais relações sociais. Neste sentido, embora algumas autoras como 

Adriana Piscitelli (2008) abordem o uso do conceito de interseccionalidade em 

substituição ao conceito de gênero, poderíamos discutir os limites e as potencialidades 

de cada um desses conceitos. Até que ponto adotar gênero como categoria analítica é 

suficiente ou quando a noção de interseccionalidade traz contribuições únicas para os 

trabalhos? Os estudos que se pretendem interseccionais precisam e conseguem dar o 

mesmo peso nas análises para as diferentes categorias que assumem como decisivas? 

É possível usar a interseccionalidade como um conceito analítico (COLLINS; BILGE, 

2016) ou precisaríamos recorrer sempre à combinação de noções de gênero, raça e 

classe, como sugere Luciana Alves (2020)?  

Todas essas questões permeiam o debate sobre o conceito de 

interseccionalidade, que apresenta inúmeros dilemas em torno da sua definição e dos 

seus usos no meio acadêmico (BILGE, 2010; COLLINS, 2015b). Por ora me interessa 

demarcar que a discussão proposta por Marília Carvalho (2003) em “Sucesso e fracasso 

escolar: uma questão de gênero” trazia o conceito de gênero para o centro do debate e, 

ao mesmo tempo, reivindicava a necessidade de considerar como diferentes hierarquias 

 
7 No original: “To understand gender, then, we must constantly go beyond gender. The same applies in 

reverse. We cannot understand class, race or global inequality without constantly moving towards gender. 
Gender relations are a major component of social structure as a whole, and gender politics are among the 
main determinants of our collective fate (CONNELL, 2005, p. 76).  
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sociais estavam articuladas na construção de trajetórias educacionais. Em diálogo com 

essa abordagem, quando me proponho a pensar o pior desempenho escolar dos 

meninos, assumo como perspectiva a impossibilidade de pensar gênero a despeito da 

raça, da classe ou de outras relações sociais que, a partir da pesquisa empírica, venham 

a se mostrar relevantes para a produção de múltiplas masculinidades. Ao mesmo tempo, 

estou ciente de que diferentes estruturas não entram nas minhas análises com o mesmo 

peso que a discussão de gênero. Outras estruturas me interessam à medida que 

modificam os significados e as relações de gênero.  

Marília Carvalho se dedicaria a pensar um conjunto de inquietações colocadas 

naquele artigo (CARVALHO, 2003) que, passados quase 20 anos da sua publicação, 

também pode ser lido como a proposição de uma agenda de pesquisa sobre o tema. A 

pesquisadora aprofundou as nuances de como as noções de gênero, raça e renda 

permeavam as avaliações escolares de professoras dos primeiros anos do ensino 

fundamental, práticas que impactam diretamente na trajetória educacional dos 

estudantes (CARVALHO, 2004b, 2004a, 2005, 2009a). Além disso, pesquisou a 

socialização de gênero nas famílias das camadas populares, produzindo análises sobre 

as expectativas dos pais ou responsáveis sobre a escolarização de seus filhos e filhas 

(CARVALHO; SENKEVICS; LOGES, 2014; CARVALHO, 2015; CARVALHO et al., 2016).   

Outras questões foram exploradas por estudantes de mestrado e doutorado 

orientados por Marília Carvalho. Um exemplo é a pesquisa de Amélia Artes (ARTES, 

2009; ARTES; CARVALHO, 2010) que abordou o impacto do trabalho infantil para a 

defasagem escolar. Por meio da análise dos dados da PNAD de 2016 referentes a 

escolarização e trabalho de crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, Amélia Artes 

demostrou que de fato o trabalho infantil parecia impactar mais fortemente a trajetória 

educacional dos meninos, e em contrapartida o trabalho doméstico estava correlacionado 

à defasagem escolar de meninas quando realizado acima de 11 horas de trabalho 

semanais. E demonstrou também que, apesar disso, o trabalho não podia ser 

considerado o fator determinante das diferenças de desempenho. Havia uma alta 

probabilidade de defasagem escolar mesmo entre os meninos que não trabalhavam, 

principalmente em relação aos meninos negros. Assim, Amélia Artes e Marília Carvalho 



 19 

finalizam um dos seus artigos colocando a seguinte questão “como explicar que de cada 

dez meninos, apenas um deles trabalha, enquanto cinco estão defasados?” (ARTES; 

CARVALHO, 2010).  

A maior presença dos meninos no mercado de trabalho era uma daquelas 

explicações frequentes e baseada mais em pressuposições sobre o impacto negativo do 

trabalho infantil do que em pesquisas acadêmicas (CARVALHO, 2003).  Trago o exemplo 

dessa pesquisa para destacar que não há uma única explicação para o pior desempenho 

dos meninos. Como um fenômeno complexo, a sua compreensão certamente envolve 

uma multiplicidade de fatores, de processos sociais não escolares que incidem na 

escolarização aos mecanismos sutis de produção dessas desigualdades no cotidiano da 

escola. A pesquisa que eu apresento nesta tese se insere nesse esforço coletivo de 

nuançar a compreensão de como gênero conforma as desigualdades educacionais 

brasileiras, assumindo que compreender a relação entre a formação de masculinidades 

e os processos de escolarização dos meninos, sobretudo pobres e negros, é também 

uma questão de justiça social e de garantia do direito à educação no Brasil.  

Nos próximos tópicos, pretendo apresentar como a pesquisa educacional tem 

abordado as relações entre masculinidades e desempenho escolar, considerando o 

debate anglófono e a invisibilidade do tema na pesquisa educacional brasileira, apesar 

dos esforços acadêmicos de algumas pesquisadoras. Em seguida, passo a discorrer 

sobre a perspectiva de masculinidades que informa este trabalho, em diálogo com a 

literatura sobre a produção de noções e práticas de gênero contrárias ao envolvimento 

escolar entre meninos, sobretudo rapazes da classe trabalhadora. Por fim, finalizo esse 

capítulo, apresentando a minha trajetória acadêmica para explicitar quais questões me 

mobilizaram a construir essa pesquisa de doutorado.  

 

1.1 Pesquisa educacional sobre gênero e desempenho escolar 
 

 

A desvantagem educacional de meninos não é um fenômeno exclusivo da 

educação brasileira, sendo observada em diferentes países que garantiram a matrícula 
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na escola para meninos e meninas. Na América Latina e no Caribe, essa desvantagem 

é percebida no que se refere ao acesso e permanência dos meninos ao longo da 

educação básica, sobretudo na educação secundária (UNESCO, 2020). Já em países do 

Norte Global, de modo geral há paridade de acesso e permanência no período de 

escolaridade obrigatória, mas discute-se a relação mais conturbada dos meninos com a 

escola e o pior desempenho para o sexo masculino em avaliações padronizadas 

(EPSTEIN et al., 1998; CONNELL, 2000; UNESCO, 2020) 

Em países como Inglaterra, EUA e Austrália, o pior desempenho dos meninos em 

avaliações de larga escala provocou a reação de grupos conservadores que abordavam 

o tema como se houvesse uma competição entre dois grupos homogêneos de meninos 

e meninas. Lamentava-se que os meninos estavam “perdendo” e reclamava-se que os 

alunos eram vítimas de uma escola feminina e de uma educação realizada por mulheres. 

O “fracasso” dos meninos passou a ser atribuído como culpa de mães, professoras ou 

mesmo de professoras feministas que estariam tornando os meninos mais “moles” (‘soft’) 

por supostamente educá-los com valores matriarcais. Diante do pânico moral produzido, 

os discursos essencialistas inundaram o debate educacional e movimentos 

conservadores começaram a defender a ideia de que “os meninos seriam meninos” 

(“boys will be boys”), recorrendo a supostas bases biológicas que determinariam 

características como agressividade, propensão para brigas e atraso na maturidade como 

características imutáveis e inquestionáveis dos meninos (EPSTEIN et al, 1998).  

Não é difícil imaginar que esse tipo de abordagem levou escolas e sistemas de 

ensino a adotar práticas que, ao invés de questionar as desigualdades de gênero, 

reforçavam versões hegemônicas de masculinidade e retrocediam em iniciativas pró-

feministas na educação. Em contraposição a essa reação conservadora, a partir da 

década de 1990, pesquisadoras e pesquisadores feministas ou pró-feministas passaram 

a tentar entender como gênero poderia condicionar o desempenho escolar de meninos e 

meninas, destacando a importância de analisar como as noções e práticas de 

masculinidade contribuíam para a construção de trajetórias educacionais mais 

conturbadas entre os garotos (EPSTEIN et al., 1998).  Este movimento de análise crítico 

à reação conservadora é conhecido na literatura sobre gênero e educação do Norte 
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Global como “turn boy” (“virada para os meninos”). O “turn boy”’ é também parte do 

desenvolvimento do próprio campo de estudos de gênero, a partir da ideia de que gênero 

não deve ser resumido às meninas e mulheres, e do consequente desenvolvimento dos 

estudos sobre masculinidades a partir dos anos 1980 (WEAVER-HIGHTOWER, 2003). 

Nos contextos em que ocorreu essa virada, foram produzidos inúmeros trabalhos que 

contemplam uma variedade empírica significativa sobre a escolarização dos meninos.  

Embora o diálogo com a produção desses países traga contribuições significativas, 

há diferenças na forma como o tema passou a ser abordado pela pesquisa no Brasil e 

singularidades do debate educacional sobre a escolarização dos meninos no contexto 

brasileiro. Felizmente, não tivemos que lidar com uma situação de pânico moral focado 

nos piores indicadores educacionais para o sexo masculino (seja de acesso, 

permanência ou de aprendizagem), apesar do crescimento de movimentos 

conservadores e contrários às políticas de gênero no Brasil (CAMPANA; MISKOLCI, 

2017). Quando Marília Carvalho (2003) defendeu o estudo sobre sucesso e fracasso 

escolar como uma questão de gênero, sua proposta assumiu, desde o início, uma 

abordagem preocupada com a igualdade de gênero e já matizada por questões de classe 

e raça. Nunca predominou a discussão do pior desempenho dos meninos, como se se 

tratasse de um grupo homogêneo, em comparação com um grupo também supostamente 

homogêneo de meninas. Essa ressalva é importante, porque no contexto brasileiro a 

relação mais conturbada dos meninos com a escola tem significado a exclusão 

educacional de um contingente significativo de meninos negros e pobres que não 

conseguem finalizar a educação básica, como pretendo mostrar a seguir.  

Parece-me, no entanto, que as diferenças de contexto também têm contribuído 

para a relativa invisibilidade do tema nas pesquisas educacionais brasileiras. Se há quase 

50 anos, Fúlvia Rosemberg (ROSEMBERG, 1975) criticava a escassez de trabalhos 

sobre escolarização que levassem em consideração a variável sexo,  atualmente temos 

uma infinidade de artigos, relatórios e informações que consideram essa variável8. No 

 
8 Admitindo que sexo também é uma construção social, uma forma de dar significado e categorizar os 

corpos que não é independente do gênero (NICHOLSON, 2000; BUTLER, 2017), atualmente precisamos 
pautar a escassez de dados que considerem a população transexual no Brasil. No campo educacional essa 

 



 22 

entanto, o maior acesso a esses dados não tem implicado na percepção sobre o pior 

desempenho escolar dos meninos como uma questão de gênero, nem no interior das 

pesquisas sobre gênero ou masculinidades, nem entre aqueles interessados em discutir 

a escolarização da população de modo geral.  

Tomemos como um exemplo o artigo de Armando Simões (2019), “Acesso à 

educação básica e sua universalidade: missão ainda a ser cumprida”. Não se trata de um 

trabalho sobre gênero e educação, mas nele o autor discutiu o acesso à educação e, 

entre outras variáveis, considerou as diferenças de escolarização de acordo com sexo. 

Simões buscou demonstrar que a universalização de toda a educação básica9 no Brasil 

ainda é uma “missão a ser cumprida”, mesmo quando consideramos apenas o acesso 

ao ensino fundamental, etapa que apresenta as mais altas taxas de frequência desde a 

década de 199010. Para isso, questionou a noção de acesso como um direito que seria 

realizado à matrícula na escola, propondo, em contrapartida, a incorporação dos 

princípios da universalidade e da integralidade à noção de acesso. Dessa maneira, o 

acesso à educação deveria contemplar o direito de todas as pessoas (universalidade) a 

cursar e concluir todos os anos da educação básica e de preferência na idade adequada 

(integralidade). De forma articulada à discussão conceitual, Armando Simões criou a 

“curva de acesso”, um indicador gráfico sobre a escolaridade de um grupo etário, o que 

nos permite observar a trajetória escolar de diferentes grupos sociais e identificar padrões 

de desigualdade. 

Vejamos dois gráficos produzidos por Armando Simões (2019). Considerando a 

escolaridade da população que na Pnad- C de 2017 tinha 19 anos de idade, no Gráfico 

1 veremos que o acesso aos primeiros anos do ensino fundamental foi praticamente 

universalizado para este grupo. Já a partir do 6º ano identificamos um maior “atrito” 

educacional e apenas 88,6% daqueles jovens haviam concluído o 9º ano dessa etapa e 

67,5% o ensino médio. Seguindo o princípio da integralidade não podemos afirmar que o 

 
escassez é preocupante porque não nos permite ter um mapa da exclusão dessa população das escolas 
e, em contrapartida, elaborar políticas públicas endereçadas à garantia do direito à educação para todas 
as pessoas.   
9 A educação básica compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio.  
10 Em 2019, 98,1% das crianças e adolescentes de 6 a 14 anos frequentavam ou já haviam concluído o 

ensino fundamental de nove anos (BRASIL; INEP/MEC, 2020) 
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acesso ao ensino fundamental foi garantido para a geração em análise mesmo que essa 

etapa apresente altas porcentagens de acesso (Simões, 2019).   

 

Figura 1. Curva de acesso dos jovens de 19 anos – Brasil – 2017 

 

Fonte: Simões (2019), a partir de dados da Pnad Contínua/IBGE (2017) 

 

Mas esses dados são gerais e escondem desigualdades significativas entre 

diferentes grupos sociais. Adotando o princípio da universalidade, Simões (2019) buscou 

identificar se o acesso assumia padrões distintos, a depender do grupo social analisado. 

No gráfico 2 temos informações sobre a escolarização de grupos com características 

combinadas de sexo, raça e renda sobre os jovens que na Pnad-C de 2017 tinham entre 

19 a 24 anos de idade.  Nele conseguimos perceber que a renda é um fator determinante 

da desigualdade educacional no Brasil, tendo em vista que há duas zonas de acesso ao 

compararmos os jovens do 1º quintil de renda (os 20% mais pobres) com os jovens do 5º 

quintil (os 20% mais ricos) (SIMÕES, 2019).  
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Figura 2. Curvas de acesso dos jovens de 19 a 24 anos, por grupos com características 
combinadas de renda, sexo, cor/raça – Brasil- 2017 

 

Fonte: Simões (2019), a partir de dados da Pnad Contínua/IBGE (2017) 

 

Para além da desigualdade de renda, no interior de cada uma dessas zonas 

conseguimos ver um padrão com características de sexo e cor/raça. Das maiores 

porcentagens de acesso para as menores, este padrão se estabelece na seguinte ordem: 

moças brancas, moças negras, rapazes brancos e rapazes negros (SIMÕES, 2019). 

Conforme Armando Simões (2019), a diferença de porcentagem de acesso das moças 

negras para os rapazes brancos não é estatisticamente relevante, mas não deixa de ser 

significativo identificar que, apesar das desigualdades raciais que estruturam a sociedade 

brasileira, as moças negras têm porcentagens de acesso semelhantes às dos rapazes 

brancos do mesmo quintil de renda.  

Entre todos os grupos analisados, são os rapazes negros do primeiro quintil (os 

20% mais pobres) aqueles que apresentam a maior desvantagem escolar. De acordo 

com Simões (2019), se considerarmos que 10% dos rapazes negros sequer tinham 

concluído o 5º ano do ensino fundamental, podemos afirmar que a condição de atraso e 
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exclusão para este grupo começa ainda mais cedo do que para os outros grupos em 

questão. A partir do 6º ano a curva de acesso decresce de modo mais acentuado e 

apenas 68,1% dos rapazes negros de 19 a 24 anos haviam concluído o ensino 

fundamental e 40% o ensino médio, uma desigualdade abissal quando confrontamos com 

99,4% das moças brancas do quinto quintil de renda que concluíram o ensino 

fundamental e 97,6% o ensino médio.  

Ao propor os princípios da universalidade e integralidade, aliados à construção do 

indicador gráfico, Armando Simões (2019) trouxe uma concepção ampla de acesso e 

uma contribuição inegável para a análise dos padrões de desigualdade ao longo da 

educação básica brasileira. No que se refere à discussão sobre gênero e desempenho 

escolar, demonstrou inequivocamente que as moças apresentam maior acesso ao ensino 

fundamental e médio quando comparadas aos rapazes de mesma renda e cor/raça. Além 

disso, mostrou que são as meninas brancas do 5º quintil o grupo com maior porcentagem 

de acesso e os meninos negros do 1º quintil o grupo com as menores porcentagens.   

Apesar disso, ao interpretar os dados, o autor não reconheceu a importância da 

dimensão de gênero que configura as desigualdades educacionais que ele explicitou. 

Para Simões (2019) “há uma ineficiência do sistema de ensino, caracterizada 

principalmente pelo viés de renda e racial na formação dos grupos em condição de atraso 

ou exclusão escolar, e consequentemente, na restrição do acesso integral à educação 

básica” (p. 35). Seu trabalho é interessante porque, ao mesmo tempo que os dados 

explorados indicam a importância da dimensão de gênero para a condição de atraso e 

exclusão escolar no Brasil, sua análise demonstra a baixa visibilidade dessa dimensão 

no debate educacional quando os dados se referem à escolarização mais conturbada 

entre os meninos (e não entre as meninas).  

Para reconhecer essa dimensão, precisaríamos romper com a percepção dos 

meninos e homens como sujeitos universais e assumir a complexidades dos processos 

de formação de gênero entre eles.  Essa possibilidade não é uma novidade, uma vez que 

o campo de estudos sobre Homens e Masculinidades existe desde a década de 1980, 

com importante expressão no Brasil (ARILHA; UNBEHAUM; MEDRADO, 1998; 
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CONNELL, 2005; MESSERSCHMIDT, 2018a; VIGOYA, 2018). No entanto, parece que 

a dimensão de gênero no debate educacional brasileiro ainda tende a ser mais fortemente 

associada com a discussão sobre a escolarização das meninas ou com a escolarização 

da população LGBTQIA+. Essas associações condizem com a origem histórica e usos 

frequentes do conceito de gênero, mas limitam as potencialidades deste conceito como 

uma categoria analítica importante para a compreensão das desigualdades educacionais 

brasileiras.  

Neste caso, a discussão sobre interseccionalidade pode trazer uma contribuição 

única ao debate. Em primeiro lugar, simplesmente porque assume como princípio a 

necessidade de analisar as desigualdades sociais considerando a articulação entre 

gênero, raça e classe. E, a partir dessa perspectiva, o importante não é delimitar eixos 

principais ou secundários de desigualdade, mas complexificar as análises a partir da 

articulação de diferentes relações sociais. Parece-me que sem assumir a 

interseccionalidade como uma perspectiva de análise, as relações de gênero serão 

percebidas majoritariamente como um detalhe, uma diferença menor diante de 

desigualdades de classe e raciais tão intensas na sociedade brasileira.  

Em segundo lugar, como mencionei anteriormente, para abordagens 

interseccionais, a falta de atenção para um dos eixos de opressão pode tornar as análises 

distorcidas (HIRATA, 2014; BIROLI; MIGUEL, 2015). Essa ressalva me parece 

importante, porque, se considerarmos apenas a população do primeiro quintil de renda 

(os 20% mais pobres), 52% das moças negras concluíram o ensino médio, enquanto 

apenas 40% dos rapazes negros finalizaram a mesma etapa. Uma diferença que não 

parece desprezível e que chama atenção para processos sociais que conformam a 

trajetória dos meninos negros e pobres de modos distintos aos das meninas negras e 

pobres. Não se trata apenas de uma desigualdade de renda e racial e sem levar em conta 

a dimensão de gênero, tenho dúvidas se poderemos compreender adequadamente os 

processos de construção das desigualdades educacionais no Brasil.  

O texto de Simões é apenas um exemplo, entre muitos outros, da pouca 

visibilidade do tema, mesmo quando os dados sobre escolaridade de acordo com o sexo 
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são explorados pela literatura. Marília Carvalho realizou um Estado da Arte das teses e 

dissertações sobre gênero e desempenho escolar produzidas no período de 1993 a 2007 

(CARVALHO, 2012b). Por meio desse trabalho, identificou que não era possível afirmar 

a existência de um campo de estudos sobre o tema no Brasil. As pesquisas estavam 

dispersas entre áreas, poucos pesquisadores haviam orientado mais de um trabalho e 

não havia grupos organizados em torno da temática no país.   

Um levantamento exploratório no portal de teses e dissertações da Capes reitera 

a percepção de que o tema permanece pouco explorado, até mesmo por aqueles 

pesquisadores que se dedicam a pensar especificamente sobre masculinidades. No 

portal da Capes11, de 2008 a 2021, período que não foi coberto pelo Estado da Arte de 

Marília Carvalho (2012), é possível encontrar 402 registros a partir da busca pelo descritor 

“masculinidades” nas grandes áreas de conhecimento “Ciências Humanas” e 

“Multidisciplinar”.  Mas a partir da leitura dos resumos e títulos daqueles trabalhos, 

identifiquei apenas quatro dissertações e duas teses que tinham como tema principal de 

pesquisa o processo de escolarização mais conturbado entre meninos (BRITO, 2009; 

RODRIGUEZ, 2009; SILVA, 2012; SENKEVICS, 2015; TOLEDO, 2016; SILVA, 2018).  

Metade dessas dissertações e teses foram produzidas no Programa de Pós-

Graduação em Educação da Universidade de São Paulo, a minha própria pesquisa de 

mestrado (TOLEDO, 2016) e a dissertação de Adriano Senkevics (SENKEVICS, 2015), 

ambos orientado por Marília Carvalho; a tese de Rosemeire Brito (2009), orientada pela 

Profa. Dra. Cláudia Vianna. Luciano Silva (2012, 2018) é o autor de uma dissertação e 

uma tese sobre o tema e foi orientado pelo Prof. Dr. Fernando Seffner no Programa de 

Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 

certamente uma referência para estudos sobre masculinidades no Brasil. Já Fernanda 

Rodriguez (2009) escreveu uma dissertação de mestrado no âmbito do Programa de Pós-

Graduação da Universidade Federal do Espírito Santo, orientada pela Prof. Dra. Gilda 

Cardoso de Araújo. 

 
11 Última consulta realizada no dia 14/05/2021.  
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Osmundo Pinho, pesquisador e professor da Universidade Federal do Recôncavo 

da Bahia, em parceria com Beatriz Giugliani, também já publicou sobre a importância de 

realizar mais pesquisas que nos ajudem a compreender como raça e gênero se articulam 

na construção de trajetórias educacionais mais conturbadas entre meninos e rapazes 

negros (PINHO; GIUGLIANI, 2014). Osmundo Pinho coordena o “Brincadeira de Negão: 

subjetividade e identidade de jovens homens negros na escola pública em Cachoeira/São 

Félix”, um projeto de extensão universitária de caráter multidisciplinar que realiza 

debates, oficinas e grupos focais em escolas públicas de ensino médio sobre a 

construção de subjetividades masculinas e racializadas. No âmbito desse projeto, o 

antropólogo também orientou a tese de doutorado de Beatriz Giugliani (GIUGLIANI, 

2019) sobre a evasão escolar de rapazes negros no ensino médio que, por motivos por 

mim desconhecidos, não apareceu no levantamento exploratório que fiz na base de 

dados da Capes.  

 Apesar de escassos, os trabalhos desse período mais recente (2008 a 2021) 

trazem perspectivas mais atentas à articulação entre gênero e outras relações sociais. 

Além disso, no período anterior (CARVALHO, 2012), a maioria das pesquisas estavam 

focadas principalmente nas percepções e práticas das professoras, enquanto as 

pesquisas mais recentes buscam analisar às interações ou as percepções de crianças e 

jovens. A minha dissertação de mestrado (TOLEDO, 2016) está inserida nesse conjunto 

pequeno de contribuições à pesquisa educacional sobre masculinidades e desempenho 

escolar. Na pesquisa anterior, eu também considerei as lacunas identificadas no Estado 

da Arte (Carvalho, 2012), o que acabou direcionado o meu interesse para pesquisar sobre 

as noções de masculinidade entre os estudantes, de modo sensível à possíveis 

articulações entre gênero e raça.  

No próximo tópico, pretendo apresentar uma discussão sobre masculinidades e 

escola, a partir da perspectiva da socióloga australiana Raewyn Connell.  Procuro me 

deter na explicação sobre o porquê de analisar a ordem de gênero do grupo de pares, 

retomando a origem dessa discussão na etnografia Aprendendo a ser trabalhador: 

escola, resistência e reprodução social (WILLIS, 1991), sobre reprodução de classe entre 

rapazes da classe trabalhadora. Por fim, apresento a minha trajetória do mestrado ao 
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doutorado, mostrando como a pesquisa realizada anteriormente com crianças dos anos 

iniciais do ensino fundamental, acabou me levando à construção dessa pesquisa de 

doutorado, agora focada nas interações entre estudantes do 9º ano do ensino 

fundamental.  

1.2 Masculinidades na escola: o trabalho escolar é feminino? 
 
 
 Ao longo desta tese, eu pretendo me basear principalmente na discussão teórica 

sobre masculinidades da socióloga australiana Raewyn Connell e parceiros (CONNELL, 

2000, 2005; CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013; MESSERSCHMIDT, 2018a). Raewyn 

Connell contribuiu para o estabelecimento dos estudos sobre homens e masculinidades 

como um campo de pesquisa, construindo sua perspectiva a partir do questionamento a 

abordagens sobre “papeis de gênero” ou “papeis sexuais” que tendiam a conceber a 

masculinidade como uma norma que seria passivamente assumida pelos homens e a 

negligenciar as desigualdades e relações de poder que permeiam as relações de gênero.  

Em contraposição, a autora concebe masculinidades como práticas sociais 

criativas, construídas pelos sujeitos - não apenas por homens cisgêneros - em suas 

ações cotidianas, enfatizando a importância de considerarmos a pluralidade e as 

hierarquias entre masculinidades. Para enfatizar que a masculinidade não é 

simplesmente uma “norma”, a pesquisadora tende a usar a ideia de “práticas de 

masculinidade” ou de “configurações de práticas de masculinidade”. Além disso, Raewyn 

Connell (2005) também assume como perspectiva que, apesar do caráter inventivo das 

práticas de gênero, não é possível estudar sobre masculinidades sem ter como referência 

uma estrutura de gênero:  

 

Em vez de tentar definir a masculinidade como um objeto (um tipo de 
característica natural, um comportamento comum, uma norma), 
precisamos nos concentrar nos processos e relações através dos quais 
homens e mulheres conduzem vidas generificadas. “Masculinidade”, na 
medida em que o termo pode ser definido brevemente, é simultaneamente 
um lugar nas relações de gênero, práticas por meio dos quais homens e 
mulheres se posicionam nesse lugar de gênero, e os efeitos dessas 
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práticas na experiência corporal, na personalidade e na cultura 

(CONNELL, 2005, p. 71, tradução e grifos meus)12 

 

Na obra da socióloga australiana há, portanto, um jogo entre a agência, a produção 

do gênero no cotidiano, e o gênero concebido como uma estrutura de relações sociais. 

Ao considerar que existe uma ordem de gênero, Connell argumenta que só é possível 

falar em masculinidades em sociedades que concebem homens e mulheres como 

portadores de características opostas – e eu acrescentaria, em sociedades que se 

organizam a partir de noções de feminino e masculino como pares dicotômicos e 

hierarquizados. Nessa perspectiva, a autora defende que o estudo sobre masculinidades 

deve se basear em uma discussão teórica mais ampla sobre gênero, reafirmando a 

importância de não pensar as masculinidades desconsiderando a análise das relações  

de poder entre homens e mulheres, entre os próprios homens e as hierarquias existentes 

entre múltiplas masculinidades (CONNELL, 2005).  

Ao teorizar sobre essa dinâmica entre agência e estrutura, Connell (2000, 2005) 

afirma que não é suficiente pensar nas masculinidades apenas a partir da dimensão 

individual, da identidade ou da personalidade. Para a autora, é importante compreender 

as noções coletivas de gênero que organizam as sociedades, as instituições e os grupos 

sociais, em dimensões locais, regionais e até mesmo globais (CONNELL; 

MESSERSCHMIDT, 2005). É partir dessa perspectiva que a autora sugere que em cada 

escola há um “regime de gênero”, arranjos que contribuem para a formação de 

feminilidades e masculinidades entre os estudantes.  

Esses arranjos não se referem simplesmente à inclusão deliberada do gênero 

como um conteúdo curricular, mas ao gênero como uma estrutura que organiza os 

padrões de emoção, as relações de poder, a divisão de trabalho e os simbolismos na 

escola. Além disso, o regime de gênero envolve tanto a escola como um “agente 

institucional” de socialização, quanto a agência das crianças e adolescentes que ocorre 

 
12 No original: “Rather than attempting to define masculinity as an object (a natural character type, a 

behavioural average, a norm), we need to focus on the processes and relationships through which men and 
women conduct gendered lives. ‘Masculinity”, to the extent the term can be briefly defined at all, is 
simultaneously a place in gender relations, the practices through which men and women engage that place 
in gender, and the effects of these practices in bodily experience, personality and culture”(CONNELL, 2005, 
p. 71).  
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na escola. Raewyn Connell argumenta que há uma ordem de gênero produzida pelos 

estudantes, articulada às relações de gênero na sociedade (CONNELL, 2000). Para a 

socióloga, na ordem de gênero do grupo de pares são produzidas e sustentadas noções 

coletivas de masculinidade e feminilidade: “os grupos de pares, não os indivíduos, são 

os portadores de definições de gênero13”(CONNELL, 2000, p. 162, tradução nossa). 

Essas definições coletivas estabelecem masculinidades valorizadas, assim como 

aquelas que serão consideradas inferiores entre os estudantes. Isso não quer dizer que 

todas as crianças e jovens assumirão as noções de seus pares passivamente. Os 

indivíduos negociam, ressignificam e negam noções e práticas de gênero da sociedade, 

da escola e também de seus pares (CONNELL, 2000).  

É por entender que crianças e jovens não são passivos diante de seus processos 

de socialização (SIROTA, 2001) que o estudo de suas interações e relações de poder se 

torna um objeto relevante de pesquisa, caso contrário as pesquisas com as professoras 

seriam suficientes para compreender as relações entre gênero e escolarização no 

cotidiano da escola. Principalmente na literatura anglófona sobre gênero e escolarização, 

discute-se sobre a influência das definições coletivas de gênero dos grupos de pares para 

o envolvimento de meninos nas atividades escolares. Mais especificamente, a 

possibilidade de o trabalho escolar ser percebido como uma atividade feminina pelos 

estudantes ou das práticas de masculinidades valorizadas entre pares entrarem em 

confronto com as expectativas da escola. Essas definições coletivas de gênero 

colocariam dificuldades para os meninos demonstrarem interesse pela escola, 

contribuindo para a construção de trajetórias educacionais mais acidentadas entre eles. 

A origem dessa abordagem pode ser remontada às décadas de 1960 à 1980, a 

partir de pesquisas que, interessadas em pensar as desigualdades de classe na 

educação, acabaram descrevendo também as masculinidades dos meninos da classe 

trabalhadora inglesa (O`DONNELL, MIKE; SHARPE, 2000). Este é o caso do trabalho 

pioneiro de Paul Willis, em Aprendendo a ser trabalhador14 (WILLIS, [1977] 1991) . O 

 
13 No original:“The peer groups, not individuals, are the bearers of gender definitions” (CONNELL, 2000, p. 

162). 

14 Learning to Labour, no título original em inglês.  



 32 

pesquisador inglês buscava compreender por que os rapazes da classe trabalhadora 

pareciam viver a transição da escola para o trabalho operário como uma experiência de 

liberdade e escolha.  Para responder essa pergunta de pesquisa, Paul Willis desenvolveu 

uma etnografia numa “cidade industrial típica”, berço da revolução industrial e com o 

“proletariado mais antigo do mundo”. Seu estudo de caso principal envolveu 12 

estudantes que se autodenominavam lads, rapazes brancos da classe operária, 

selecionados em função de seus laços de amizade e da probabilidade de deixarem a 

escola aos 16 anos, idade mínima legal naquele contexto (WILLIS, 1991, p. 15).  

De modo bastante sucinto, podemos dizer que o pesquisador analisou a produção 

da cultura contraescolar pelos lads, cultura que tem a oposição à autoridade e a rejeição 

ao conformismo como o seu elemento principal. Explorou os aspectos criativos dessa 

cultura e a forma como ela traz elementos de contestação à lógica individualista da escola 

e a sua falsa promessa de sucesso - falsa porque numa sociedade dividida em classes a 

mobilidade é sempre individual, assim como as qualificações em si são insuficientes para 

criar oportunidades de emprego. Para Paul Willis, a cultura contraescolar colocava em 

questão o “equivalente” prometido pela escola, a ideia de que os alunos deveriam abrir 

mão da fruição do presente em nome de um futuro improvável.   

Mesmo que de modo não verbal e consciente, a cultura contraescolar apresentava 

“materiais potenciais para uma análise totalmente crítica da sociedade e para uma ação 

política voltada para a criação de alternativas” (WILLIS, 1991, p. 180). No entanto, esse 

potencial crítico encontrava limites à medida que os lads, ao recusarem a escola, também 

acabavam por desprezar o trabalho mental, aderindo voluntariamente ao trabalho manual 

(operário). É por isso que em sua etnografia, Paul Willis afirma que os lads “tomam parte 

em sua própria danação”. Não se trata de uma crença do autor nas promessas da escola, 

mas de interpretar como aqueles jovens viviam o processo de reprodução como uma 

escolha, uma experiência de liberdade, bloqueando os elementos críticos da cultura 

contraescolar que dessa forma não chegavam a implicar em transformações sociais ou 

lutas políticas organizadas.   

Essa limitação se configurava a partir da articulação de três divisões sociais que 

formariam uma “trama de significados central à estabilidade do próprio sistema 
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capitalista” (WILLIS, 1991, p. 182). Em primeiro lugar, o autor explora a articulação da 

divisão entre trabalho mental e manual com a divisão de gênero, em seguida a divisão 

provocada pelo racismo.  Na cultura contraescolar, os lads produziam uma inversão da 

hierarquia presente na distinção manual/mental existente na sociedade e na escola. 

Enquanto o trabalho mental tendia a ser mais bem remunerado e valorizado, por meio da 

sua associação com significados de gênero os lads conseguiam inverter essa hierarquia, 

considerando o trabalho mental uma atividade inferior:   

Essa importante inversão, entretanto, não é obtida dentro da devida lógica 
da produção capitalista. Ela também não é produzida de forma 
espontânea na divisão do trabalho. Ela é produzida na articulação 
concreta, no campo das classes sociais, de duas estruturas que, no 
capitalismo, apenas podem ser separadas por uma abstração e cujas 
formas se tornam agora parte dele. Essas estruturas são o patriarcado e 
a distinção entre trabalho mental e trabalho manual. A forma da 
articulação consiste na valorização e associação cruzadas dos dois 
termos-chave nos dois conjuntos de estruturas. A polarização das duas 
estruturas torna-se cruzada. O trabalho mental é associado com a 
inferioridade social da feminilidade. Em particular, o trabalho manual está 
imbuído de um tom e de uma natureza masculinas que o tornam 
positivamente expressivo, de uma forma que vai além do seu foco 
intrínseco no trabalho (WILLIS, 1991, p. 184)  

 

Embora interessado na discussão de classe e pesquisando em um momento 

anterior à constituição do campo de estudos sobre homens e masculinidades, podemos 

dizer que Paul Willis faz uma discussão sobre masculinidades não simplesmente por 

realizar uma pesquisa etnográfica com meninos, mas por explorar os significados de 

gênero presentes na cultura contraescolar. Trata-se da associação do trabalho mental e 

escolar com uma atividade feminina que Paul Willis identifica na práxis dos alunos que 

se opunham à autoridade escolar.  Essa articulação aparece sobretudo na maneira como 

os lads se relacionam e atribuem significados para os “conformistas”, aqueles que se 

engajam nas atividades escolares e acreditam nas promessas da escola. Os lads 

denominam esses garotos como ear’oles, que na tradução literal significa “buraco de 

orelha”. Há aqui tanto a desvalorização dos “conformistas” como passivos, quanto um 

significado de gênero atribuído à passividade.  

Ear’oles são percebidos como “efeminados”, chamados também de “bichas” ou 

“viados”, assim como o trabalho mental é percebido como “não fazer coisas realmente”, 
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“mexer com a caneta” (WILLIS, 1991, p. 185). Além disso, Paul Willis aborda a 

contracultura escolar como um “espetáculo masculino”, explorando as práticas de humor 

dos lads e a forma como enfatizam suas experiências sexuais com as meninas, 

considerando-se superiores aos ear’oles, principalmente, no campo sexual.  As meninas 

são ainda percebidas pelos lads a partir de uma perspectiva sexista que passa por 

construir a polarização entre as “puras” e as “fáceis”. O sexismo da cultura contraescolar 

seria uma característica da cultura operária de modo geral, acionada pelos lads à medida 

que buscam se diferenciar do paradigma educacional:   

No seu sexismo a cultura contraescolar reflete a cultura operária mais 
ampla. Isso ocorre, em parte, porque ela se volta para alguns dos modelos 
mais amplos de classe em busca de orientação durante a diferenciação 
do paradigma educacional da escola. À medida que se tornam desiludidos 
com a escola, por exemplo, os ‘rapazes’ encontram um dos modelos mais 
arraigados e duradouros de divisão e dominação sexual no lar 
trabalhador. Os membros da cultura contraescolar têm também uma 
maior probabilidade de conseguir um emprego - constrangidos pela 
necessidade - que os conformistas e, portanto, de experienciar uma 
espécie particular de sexismo, tanto naquilo que lhes é dirigido 
pessoalmente, quanto como um aspecto do ambiente operário em geral. 
O sexismo torna-se para eles parte do sentimento de conhecimento do 
mundo e do estilo superior de toda aquela cultura de classe operária do 
chão de fábrica que eles admiram e estão diligentemente reconstruindo 
com relação às oposições e determinantes particulares da escola 
(WILLIS, 1991, p. 182)  

 

Paul Willis analisa ainda a relação dos lads com os imigrantes e discorre - com 

menor profundidade - sobre a divisão entre trabalho mental/manual e a articulação do 

capitalismo com o racismo. Como os imigrantes assumem os piores e mais duros 

trabalhos, a associação simbólica em relação aos imigrantes não é entre trabalho manual 

e masculinidade, mas com as categorias do “sujo”, “desordenado” e “não-social”.  O autor 

aborda algumas diferenças entre associações feitas com imigrantes de origens 

diferentes. Os antilhanos são sexualizados e suas supostas habilidades sexuais não são 

consideradas superiores como a dos lads, pelo contrário, antilhanos eram classificadas 

como repulsivos. Já os asiáticos “bem-sucedidos” nas escolas eram tratados como 

“maricas”, “passivos”, assim como os “ear’oles” (WILLIS, 1991, p. 190). 

As dimensões de gênero em Aprendendo a ser trabalhador aparecem mais 

frequentemente nomeadas como “capitalismo patriarcal”, “cultura operária patriarcal” ou 
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mesmo como “sexismo”. No período em que Willis desenvolveu a sua etnografia, o 

conceito de patriarcado era corrente sobretudo entre feministas radicais e feministas 

socialistas, mas viria a ser questionado por frequentemente apresentar abordagens 

ahistóricas, em que homens e mulheres eram tratados como grupos opostos e 

homogêneos (MESSERCHIMIDIT, 2018).  Apesar das críticas ao conceito de patriarcado, 

não podemos dizer que a análise de Paul Willis reproduziu uma percepção homogênea 

sobre os rapazes e nem uma abordagem ahistórica sobre a relação daqueles meninos 

com a escolarização. Pelo contrário, a associação entre trabalho escolar e feminilidade 

explorada pelo autor é explicitamente vinculada à análise da cultura operária de um 

contexto social claramente delimitado por Paul Willis: na Inglaterra, em um dos distritos 

operários mais antigos do mundo, em período de pleno emprego, em um momento 

específico do capitalismo e com meninos brancos da classe trabalhadora.  

Messerchimidt (2018) destaca também que Aprendendo a ser trabalhador (1991) 

contribuiu para o desenvolvimento posterior do campo de Estudos sobre Masculinidades 

no início da década de 1980, justamente por trazer descrições sobre a complexidade dos 

processos de construção de gênero e a multiplicidade de masculinidades entre os 

rapazes ingleses.  Não à toa, inúmeras pesquisas sobre masculinidades que se 

desenvolveram na Grã-Bratanhã após o processo de desindustrialização e 

reestruturação produtiva da década de 1980, passaram a questionar o impacto do 

desemprego e do crescimento do setor de serviços na formação de masculinidades entre 

meninos da classe trabalhadora (DOLBY; DIMITRIADIS; WILLIS, 2004; WARD, 2014). 

Muitos estudos sobre masculinidades vão abordar permanências e rupturas em 

masculinidades como as dos lads, tematizadas em estudos posteriores como Ladism ou 

masculinidades “macho” (ROBERTS, 2018). É importante destacar ainda que essa 

masculinidade “macho” dos lads é associada a uma masculinidade branca e estudos 

mais atuais vão buscar complexificar as análises sobre masculinidades nas escolas, 

considerando aspectos étnicos-raciais, a relação dos meninos brancos da classe 

trabalhadora típica, com os meninos imigrantes ou filhos de imigrantes de diferentes 

nacionalidades (O`DONNELL, MIKE; SHARPE, 2000). 
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No Brasil, como foi mencionado anteriormente, o debate sobre masculinidades e 

escolarização permanece pouco explorado pela pesquisa educacional, existindo 

inúmeras lacunas de pesquisa sobre o tema. Ao dialogar com a literatura inglesa não 

podemos perder de vista que além dos 50 anos que separam a pesquisa de Paul Willis 

dos processos de escolarização atuais, sua etnografia foi realizada em um contexto 

sóciohistórico bastante distinto do que poderíamos observar tanto no Brasil da década 

de 1970, quanto atual. Se em São Paulo, o trabalho operário alimentou o sonho de 

ascensão social das camadas populares ao longo das décadas de 1930 a 1980 

(FELTRAN, 2011), um amplo setor de serviços e o trabalho informal não deixou de ter 

importância nem mesmo nos períodos mais prósperos, numa combinação entre o 

moderno e o arcaico que configurou o processo de modernização da sociedade brasileira 

(OLIVEIRA, 2013).  Assim, enquanto a literatura anglófona debate com os legados da 

obra de Paul Willis problematizando, por exemplo, o impacto da ampliação do setor de 

serviços na produção de masculinidades em cidades anteriormente operárias, para o 

contexto urbano de São Paulo talvez seja mais adequado pensar que a reestruturação 

produtiva das décadas de 1980/1990 produziu parcas esperanças em torno do trabalho 

formal, em um contexto de baixíssima proteção social, reatualizando uma antiga relação 

entre trabalho formal, informal, lícito e ilícito que permeia a vida das camadas populares 

urbanas brasileiras (TELLES; HIRATA, 2011).  

Também as relações raciais no Brasil não são facilmente equalizadas com as 

discussões sobre relações étnico-raciais entre nacionais e imigrantes no Norte Global. 

Estudar a sociedade brasileira é considerar um país de maioria negra, cuja formação 

nacional passou pela construção de uma nacionalidade brasileira que supostamente 

seria capaz de apagar e superar divisões étnicas-raciais (GUIMARÃES, 2009). No 

entanto, nessa nação “brasileira” uns parecem mais cidadãos do que outros e o racismo 

tem sido altamente eficaz na negação de direitos à população negra e na distribuição de 

privilégios materiais e simbólicos à população branca (SILVA, 2017). Assumindo o 

objetivo de pensar a “classe trabalhadora” no Brasil em suas articulações com o racismo, 

precisaríamos considerar tanto o processo histórico de substituição da população 

anteriormente escravizada por imigrantes europeus durante o processo de formação do 

capitalismo no Brasil (principalmente na região Sudeste), quanto a atual 
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sobrerrepresentação da população negra entre os trabalhadores informais e 

desempregados, o que torna as relações entre raça e classe tão articuladas e 

fundamentais para a compreensão da sociedade brasileira (MOURA, 2019).  

Apesar de sinalizar para essas diferenças de contexto, gostaria de enfatizar que 

eu não tenho a pretensão de analisar a reprodução de classe no Brasil, assim como o 

Paul Willis se propôs em relação à Inglaterra, nem mesmo assumo como objeto de 

pesquisa a transição dos jovens da escola para o mercado de trabalho. Meu interesse 

inicial em sua obra vem tanto de sua influência nos estudos sobre gênero e educação 

formal, quanto das pesquisas sobre masculinidades no Norte Global que abordam 

relações entre meninos similares àquelas analisadas por Paul Willis em contextos 

sociohistóricos muito distintos, até mesmo entre estudantes australianos da elite 

(CONNELL, 2005, p. 36).  Na década de 1990, Debbie Epstein (1999) defendeu a 

hipótese de que garotos de diferentes classes sociais e idades estariam sujeitos a uma 

variedade de abusos e assédios quando demonstravam um envolvimento escolar 

explícito durante o período de escolaridade obrigatória. Usando relatos de seus 

entrevistados - estudantes gays e lésbicas - e em diálogo com outras pesquisas sobre 

gênero, sugeriu que “trabalhar duro” na escola poderia ser percebido como uma postura 

feminina pelo grupo de pares em diferentes contextos educacionais, o que não seria 

apenas uma questão de classe como analisado por Paul Willis, mas também os efeitos 

da misoginia e da heterossexualidade compulsória.  

Inicialmente, foi sobretudo em diálogo com estes debates que expandem a 

discussão sobre a relação dos meninos com a escola para além dos jovens da classe 

trabalhadora que passei a me interessar por pesquisar as noções de gênero dos grupos 

de pares. É dessa literatura, portanto, que eu uso a ideia de “envolvimento” ou 

“engajamento” escolar, partindo do pressuposto de que eu não vou analisar se os 

meninos estão, por exemplo, realmente aprendendo menos do que as meninas ou tirando 

notas mais baixas do que elas em avaliações escolares ou externas. Nem mesmo vou 

me ater necessariamente às trajetórias escolares dos estudantes da escola. O que está 

em questão nesta pesquisa é a possibilidade de demonstrar perante o juízo dos pares 
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que há uma adesão à escola, um interesse para realizar as atividades e para aceitar as 

propostas das professoras e da escola.   

Seja para pensar o trabalho escolar como uma atividade feminina no interior de 

uma discussão sobre a classe trabalhadora seja como um fenômeno de gênero que 

permeia a escolarização de meninos de diferentes classes sociais, parto do pressuposto 

de que as relações de gênero são inerentemente históricas e, por isso, não podem ser 

assumidas como estáticas, universais ou essencializadas. Ainda a partir dessa 

perspectiva, também assumo que os indicadores educacionais para os meninos podem 

ser de modo geral inferiores, mas os processos sociais que culminam nesses indicadores 

(ou numa  relação mais conturbada dos meninos com a escola em seu cotidiano)  podem 

ser distintos a depender se se trata de setores populares ou médios, em territórios 

urbanos ou rurais, crianças ou jovens, em etapas da escolarização obrigatória ou não, no 

Norte ou no Sul Global etc (ZAGO; PAIXÃO, 2014). Atenta a escassez de pesquisa no 

Brasil - que não nos permite nem mesmo ponderar semelhanças ou especificidades das 

relações entre masculinidades e escolarização - apresento a seguir minha trajetória do 

mestrado ao doutorado, explicitando as inquietações que surgiram ao longo deste 

processo, o objeto e a pergunta de pesquisa desta tese de doutorado.  

 

1.3 Do mestrado ao doutorado: trajetória de pesquisa 
   

Durante o mestrado desenvolvi uma pesquisa qualitativa com meninos de 

aproximadamente 10 anos de idade, observados ao longo de dois semestres letivos em 

uma escola pública urbana da rede municipal de São Paulo. Em diálogo com a hipótese 

de Debbie Epstein (EPSTEIN, 1998) apresentada anteriormente, admiti como 

pressuposto da pesquisa que existiria entre os meninos uma noção coletiva de 

masculinidade contrária ao engajamento escolar.  A partir deste pressuposto, estabeleci 

como objetivo observar as interações entre os meninos para analisar como os garotos 

avaliados positivamente por suas professoras faziam para negociar o envolvimento 

escolar e, ao mesmo tempo, apresentar práticas de masculinidades valorizadas entre 

pares.  
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Ao longo da minha pesquisa, no entanto, percebi que ser “bom aluno” não parecia 

contraditório ou difícil para a afirmação da masculinidade daqueles meninos. Ao contrário, 

os alunos bem avaliados pelas professoras apresentavam um engajamento explícito em 

relação às atividades escolares e, ao mesmo tempo, ocupavam um lugar de destaque 

positivo entre as crianças: frequentemente eram citados pelas meninas como possíveis 

namorados, determinavam brincadeiras ou colocavam apelidos nas outras crianças. 

Além disso, os “bons alunos”, de diferentes maneiras, demonstravam habilidades em 

práticas consideradas masculinas em seus grupos de pares. A habilidade nessas 

atividades - sobretudo o futebol, por constituir uma atividade central na formação de 

masculinidades naquela escola - permitia o estabelecimento de alianças entre os 

meninos, alianças mobilizadas também em sala de aula e durante a realização de 

atividades escolares.   

Apesar de identificar uma noção coletiva de masculinidade favorável ao 

engajamento escolar explícito, também pude perceber que nem todos os meninos 

conseguiam ser reconhecidos como “bons alunos” pelas demais crianças. Os meninos 

considerados “bons alunos” sistematicamente demarcavam uma fronteira entre eles 

mesmos, os “bons-alunos”, e aqueles que consideravam “maus alunos”. Essa 

demarcação de fronteiras não estava baseada simplesmente no desempenho acadêmico 

dos demais meninos, mas em um processo de hierarquização entre as crianças. Este 

processo era construído a partir de hierarquias sociais amplas, sobretudo por hierarquias 

raciais. Isso porque os meninos percebidos como negros pelo grupo de pares - em geral 

aqueles que se autoclassificaram e foram heteroclassificados como pretos de acordo com 

as categorias do IBGE - eram sistematicamente excluídos das interações do grupo de 

“bons alunos”, fossem eles brancos ou pardos. Essa exclusão acontecia principalmente 

em sala de aula, mesmo em relação àqueles meninos pretos que demonstravam 

facilidade para realizar atividades escolares ou que durante as interações no pátio eram 

valorizados por características consideradas masculinas, como a habilidade no futebol.  

Esse movimento de hierarquização entre os garotos reforçou a importância de 

considerar a articulação entre gênero e raça para pensar as múltiplas masculinidades na 

escola.  Como desenvolvi anteriormente, o racismo enquanto estrutura tem associado a 

população negra a características negativas e vinculadas ao âmbito do biológico e, ao 
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contrário dos homens brancos, os homens negros têm sido vinculados mais ao corpo do 

que à mente (hooks, 2004; FANNON, 2008; COLLINS, 2015a). No trabalho de campo, 

percebi que também entre as crianças pesquisadas os meninos pretos pareciam ser 

frequentemente associados mais ao corpo. Quando habilidosos eram aceitos na quadra 

e no jogo de futebol, mas ao mesmo tempo eram sistematicamente excluídos das 

parcerias em sala de aula, xingados como burros durante as atividades e acusados pelos 

demais meninos de estarem bagunçando ou atrapalhando a aula.  

Sistematicamente discriminados, os meninos pretos frequentemente estavam 

envolvidos em conflitos com as demais crianças. Como o sofrimento e a discriminação 

racial que viviam era pouco visível aos olhos dos adultos da escola, acabavam sendo 

vistos como os responsáveis pelos problemas, percebidos pelas professoras como mais 

indisciplinados, menos dedicados às tarefas escolares e, no limite, como “maus alunos”.  

A articulação simbólica entre indisciplina e masculinidade negra já tem sido registrada 

pela literatura educacional (CONNOLLY, 2004; CARVALHO, 2009b), mas a análise 

daquelas interações entre pares evidenciava os mecanismos sutis de produção desta 

associação no cotidiano da escola a partir da agência das crianças. Mais do que isso, o 

processo de hierarquização entre pares afetava a avalição das professoras e, portanto, 

contribuía para transformar as hierarquias raciais entre as crianças em hierarquia escolar.   

Aqueles achados de pesquisa intensificaram uma série de reflexões sobre como 

pensar as relações entre gênero e desempenho escolar, reflexões que acabaram 

culminando nesta pesquisa de doutorado. Ficou ainda mais evidente que a existência de 

uma noção de masculinidade contrária ao engajamento escolar deveria ser antes um 

objeto de investigação, e não um pressuposto assumido em nossas pesquisas. Por um 

lado, eu tinha a impressão de que a herança do trabalho de Paul Willis acabava por 

culminar na reprodução de um estereótipo de masculinidade da classe trabalhadora 

frequentemente retratada como antiescola. Steven Roberts (2018) compartilha da 

percepção de que os Estudos Críticos Sobre Homens e Masculinidades tendem a 

reproduzir estereótipos de masculinidade de rapazes da classe trabalhadora, conferindo 

pouca atenção para as transformações nas práticas de masculinidade, os movimentos 

de reconfiguração e resistência entre os jovens. Especificamente sobre os processos de 

escolarização, critica a pouca atenção aos rapazes que ocupam uma posição 
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intermediária em relação à escola, aqueles que não se posicionam nem contra nem a 

favor, como na polarização entre lads e ear`oles. 

Assim, ao terminar o mestrado passei a me questionar sobre a existência de 

definições coletivas de masculinidade nos grupos de pares que fossem mais favoráveis 

à escola, apesar dos indicadores educacionais desfavoráveis para o sexo masculino. 

Ponderava que para entender como gênero estava conformando a construção de 

trajetórias mais conturbadas entre os meninos, deveríamos nos atentar a analisar outras 

dinâmicas entre os estudantes, como a hierarquização em relação aos meninos pretos 

que eu havia identificado ao longo do mestrado.  

Por outro lado, algumas pessoas me diziam que meus resultados poderiam estar 

relacionados à idade dos meus sujeitos de pesquisa. Esta foi uma ponderação feita 

durante a minha defesa de mestrado pela Prof. Dra. Lea Paixão, que compôs a banca 

julgadora. Lea Paixão me recordava que os trabalhos clássicos que abordavam a cultura 

contraescolar, como a etnografia de Paul Willis (1991), normalmente descreviam 

processos de escolarização de meninos mais velhos, na transição da escola para o 

trabalho. Ponderou que entre as crianças talvez ainda existisse uma preocupação grande 

de agradar às professoras, corresponder às suas expectativas e às expectativas 

escolares, tal como explorado por François Dubet e Danilo Martuccelli (1997).  Ao longo 

do trabalho de campo do mestrado, essa hipótese também foi colocada por uma 

professora durante uma conversa informal. Aquela professora tinha a experiência de 

trabalhar com meninos que eram ótimos alunos, muito envolvidos com as atividades e a 

escola. Mas me contava que com o passar dos anos não era raro ouvir professoras dos 

anos finais do ensino fundamental fazendo comentários negativos sobre aqueles 

mesmos estudantes.  

Sem poder contar com um acúmulo de pesquisas brasileiras sobre o tema para 

confrontar aquelas ideias que eu estava desenvolvendo, decidi que no doutorado eu 

continuaria estudando as definições de gênero dos grupos de pares e as relações de 

poder entre os estudantes.  Como havia realizado a pesquisa de mestrado nos primeiros 

anos do ensino fundamental, optei por realizar a pesquisa de doutorado nos anos finais 

do ensino fundamental. Essa escolha foi baseada também na lacuna de pesquisa sobre 

gênero e desempenho escolar nos anos finais do ensino fundamental (CARVALHO, 
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2012). Mesmo Marília Carvalho que tinha um acúmulo de pesquisas sobre o tema, em 

geral orientou ou elaborou pesquisas próprias sobre os anos iniciais do ensino 

fundamental. Ao entrar em contato com as curvas de acesso elaboradas por Armando 

Simões (2019) e já apresentadas neste capítulo nas figuras 1 e 2, a escolha me pareceu 

ainda mais acertada pois indicam que o atrito educacional se torna maior a partir do 6º 

ano do ensino fundamental.  

Assim, em continuidade às reflexões realizadas ao longo do mestrado, o objetivo 

dessa pesquisa de doutorado é investigar se as definições coletivas de gênero dos 

grupos de pares influenciam no envolvimento escolar dos meninos dos anos finais do 

ensino fundamental. É possível identificar entre os estudantes uma associação entre 

trabalho escolar e feminilidade? Como essa associação se manifesta no grupo de pares?  

Quais são os processos sociais que parecem incidir na produção de masculinidades 

contrárias à escola neste contexto? Como os meninos negociam com noções coletivas 

de masculinidade contrárias ao envolvimento escolar? Independente da possível 

associação entre trabalho escolar e feminilidade, as relações de poder entre os 

estudantes colocam obstáculos para os meninos estabelecerem uma relação positiva 

com a escola e os estudos? Em síntese, pretendo contribuir para a compreensão dos 

processos sociais que culminam em trajetórias educacionais mais conturbadas entre os 

meninos negros e das camadas populares, a partir do estudo das definições de gênero 

dos grupos de pares e das relações de poder entre os estudantes.  
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2. Ajustando o foco: o trabalho de campo 
 
 

No capítulo anterior explicitei que o objetivo desta pesquisa era acessar as 

concepções e práticas de gênero dos estudantes, analisando se as masculinidades 

valorizadas pelo grupo de pares colocavam tensões para os meninos demonstrarem 

envolvimento com as atividades escolares ou se o trabalho escolar era definido como 

uma atividade feminina pelos estudantes. Para atingir esse objetivo, desenvolvi uma 

pesquisa etnográfica, a partir da observação participante em uma variedade de situações 

do cotidiano escolar ao longo de um ano letivo. O contato direto e prolongado nas 

comunidades ou organizações sociais é propício para buscar compreender as 

perspectivas dos sujeitos de pesquisa e o sentido que eles atribuem às suas ações e ao 

mundo em que vivem (BECKER, 1993; BEAUD; WEBER, 2014), mostrando-se adequado 

às questões que mobilizam este trabalho.  

A observação direta nos contextos de interação também nos permite analisar as 

ações dos sujeitos para se ajustarem ao grupo social em que estão inseridos, o que 

contribui para identificar restrições sociais que não necessariamente apareceriam de 

modo consciente ou explícito por meio de outras práticas de pesquisa (BECKER, 1993). 

Eu poderia observar, por exemplo, se os meninos participavam das aulas ou se, diante 

de seus pares, tentavam dissimular o envolvimento com a escola. Também poderia 

observar como os pares reagiam diante da participação dos meninos e se havia 

comentários de suporte ou de crítica ao envolvimento deles com as aulas. Por fim, a 

observação das interações me permitiria identificar se aqueles que participavam eram 

ridicularizados pelos colegas e como eram ridicularizados.  

A forma de colocar essas questões já indica que a observação é condicionada por 

nossos pressupostos teóricos - das perguntas que elaboramos àquilo que somos 

capazes de ver e analisar em campo (AZANHA, 1992; BECKER, 1993; CARDOSO DE 

OLIVEIRA, 2000). Nessa tese foram sobretudo as elaborações sobre gênero, 

masculinidades e escolarização de Raewyn Connell e parceiros (CONNELL, 2000, 2005; 

CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013; CONNELL; PEARSE, 2015; MESSERSCHMIDT, 

2018a), que primeiramente conformaram a minha maneira de elaborar o problema de 

pesquisa e me aproximar da escola. Isso não quer dizer que as observações se limitaram 
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a esses pressupostos e nem que as análises foram determinadas a priori pela perspectiva 

teórica assumida. Howard Becker (1993), ao falar sobre as “evidências do trabalho de 

campo”, destaca que o tempo prolongado de pesquisa nos permite confrontar 

pressupostos ou hipóteses a partir de observações sucessivas. Em um movimento 

contínuo de análise, as ideias que elaboramos podem ser constantemente colocadas à 

prova mediante novas observações, conversas informais, entrevistas e uma variedade 

de técnicas de pesquisa. Segundo Becker, em comparação com outros métodos, o 

trabalho de campo seria menos propício a adoção de crenças, desejos e expectativas 

prévias: “Quase todo pesquisador de campo acredita nesta proposição, geralmente 

porque ele já teve muitas vezes que sacrificar ideias e hipóteses que lhe eram caras 

diante dos fatos recalcitrantes nas suas notas de campo” (BECKER, 1993, p. 70).  

Para desenvolver o trabalho de campo, precisava escolher uma escola e obter a 

autorização para acompanhar o seu cotidiano ao longo de um ano letivo. Com base na 

minha experiência anterior, sabia que essa inserção era muito mais desafiadora do que 

simplesmente conseguir a autorização formal para a realização da pesquisa. A escola é 

uma instituição bastante hierarquizada, em que o papel dos adultos15, das crianças ou 

jovens está fortemente estabelecido, apesar das negociações e subversões realizadas 

pelos sujeitos (CARVALHO, 2011; PEREIRA, 2016). Nessa divisão, não há um papel 

definido para as pesquisadoras e pesquisadores, mas frequentemente espera-se das 

adultas que assumam a responsabilidade educativa em relação aos estudantes, seja 

ensinando, supervisionando ou repreendendo condutas contrárias às regras escolares.  

Durante o mestrado, eu já tinha vivido alguns dos desafios que essa estrutura 

institucional coloca para a pesquisa em escolas. Naquela investigação fui pressionada 

pela diretora a assumir a docência de uma das turmas na ausência do professor. Apesar 

da pressão, eu não assumi a condução das aulas. Expliquei que o objetivo da minha 

pesquisa de mestrado era conhecer as perspectivas dos estudantes e, por isso, tinha 

como pressuposto metodológico a tentativa de me distanciar da imagem de professora 

ou de que eu estava na escola para supervisionar as ações das crianças. Minha recusa 

 
15 Usei o masculino genérico para me referir aos adultos da escola. No entanto, como os profissionais da 

educação básica em sua maioria são mulheres, a partir deste ponto passarei a me referir às adultas, 
professoras e funcionárias, sempre usando o feminino. Usarei o masculino apenas quando estiver 
mencionando algum funcionário ou professor em específico.  
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em assumir a docência não chegou a inviabilizar a condução da pesquisa, mas deixou 

explícito que as expectativas da escola em relação a minha presença cotidiana facilmente 

poderiam acabar entrando em conflito com estratégias importantes da pesquisa de 

campo, no caso deste exemplo, a necessidade de me mostrar como uma pessoa sem 

importância na hierarquia escolar, e sem capacidade de prejudicar os participantes da 

pesquisa (BECKER, 1993). 

Assim, para a pesquisa de doutorado decidi planejar melhor a minha entrada em 

campo em relação ao grupo de adultas. Queria pensar a minha inserção de um modo 

que eu pudesse deixar explícito o meu desejo de construir relações de proximidade e 

confiança com os estudantes, explicando que esse desejo me impediria de exercer 

muitas das condutas esperadas de uma professora ou outra funcionária da escola. Para 

isso, decidi entrar em contato com Alexandre16, um conhecido que havia assumido a 

direção de uma escola pública municipal de ensino fundamental na cidade de São Paulo. 

Inicialmente eu não tinha muitos detalhes sobre a escola em que ele trabalhava e nem 

sobre o trabalho que realizava. Apenas ouvira que ele estava bastante aberto para 

escutar as professoras e apostei que também poderia estar aberto a me ouvir e autorizar 

a realização da pesquisa, mesmo sabendo que eu não contribuiria diretamente para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico da escola.  

De fato, Alexandre autorizou a realização da pesquisa e se mostrou compreensivo 

com os procedimentos que eu pretendia adotar. Obtida a autorização, observei as 

interações dos estudantes de duas turmas de 9º ano, entre os meses de março e 

dezembro de 2018, com uma frequência de 2 a 3 vezes por semana, em aulas de 

diferentes disciplinas, períodos de entrada e saída, intervalos, passeios e festas 

escolares. Escrevi e refleti sistematicamente sobre essas observações em caderno de 

campo, procurando colocar em questão aquilo que eu observava ou que eu não 

conseguia observar em decorrência de pré-noções; da minha posição social como uma 

mulher branca, adulta e dos estratos médios; das formas como se davam as minhas 

interações com os sujeitos de pesquisa. Neste sentido, ao longo desta tese também 

apresento algumas reflexões sobre o desenvolvimento do trabalho de campo, 

 
16 Todos os nomes citados são fictícios para preservar o anonimato dos sujeitos de pesquisa.  
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explicitando alguns dos estranhamentos e deslocamentos que eu vivi durante a pesquisa 

etnográfica.  

Para além da observação participante, pude recorrer a entrevistas com 

estudantes, professoras e gestoras da escola. Foram entrevistados 14 meninos e oito 

meninas, sendo que alguns deles foram entrevistados mais de uma vez para esclarecer 

dúvidas que eu encontrava ao ouvir as entrevistas iniciais ou para fazer perguntas que 

eu eventualmente pudesse ter negligenciado. As entrevistas só foram realizadas após 

cinco meses de observação, a partir de um roteiro semiestruturado que percorria quatro 

temas de conversa: 1. A escola e as interações com os outros alunos e alunas; 2. 

Trajetória escolar; 3. As expectativas em relação ao Ensino Médio e ao futuro profissional; 

4. Dados pessoais, envolvendo uma questão sobre autoatribuição racial espontânea e 

de acordo com as categorias de cor/raça do IBGE (branco, pardo, preto, amarelo e 

indígena). Como as entrevistas foram realizadas no contexto de uma pesquisa 

etnográfica, também conseguia perguntar sobre situações observadas que pareciam 

relevantes ao meu problema de pesquisa (BEAUD; WEBER, 2014). No total, foram feitas 

31 entrevistas com os adolescentes, todas gravadas, transcritas e analisadas em 

conjunto com as anotações do caderno de campo e com o suporte do software de análise 

qualitativa NVivo. 

O foco do meu trabalho é a importância de noções de gênero do grupo de pares 

para o envolvimento dos meninos com a escola. No entanto, achei importante conhecer 

como as professoras avaliavam os estudantes do 9º ano para pensar o envolvimento dos 

meninos com a escola sem perder de vista os juízos escolares. Assumia como 

pressuposto que as avaliações escolares incidem na trajetória escolar das crianças e 

jovens, desde a influência na percepção dos estudantes sobre o próprio desempenho 

escolar às decisões sobre quem deve ficar de recuperação, ser reprovado ou aprovado 

ao final do ano letivo. Em síntese, a avaliação docente sobre os estudantes foi 

considerada ao longo desta pesquisa como um ponto de referência para pensar o 

envolvimento dos meninos com a escola. 

Aqui é importante ponderar que uma pesquisa que fosse focada na análise das 

formas como gênero, raça ou outras estruturas permeiam os processos de avaliação 

escolar deveria dar conta de nuances que eu não pretendia explorar ao longo deste 
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trabalho. Por exemplo, pensar estratégias e instrumentos de pesquisa para lidar com a 

multiplicidade de perspectivas sobre o trabalho docente entre diferentes professoras, 

cada uma delas também responsável por um grupo numeroso de estudantes ao longo 

dos anos finais do ensino fundamental; considerar que as disciplinas em si podem 

carregar significados de gênero e incidir na forma como os estudantes são avaliados de 

modo muitas vezes divergente entre professoras e disciplinas.  Ciente de que este não 

era o meu objeto de pesquisa, busquei contornar as dificuldades para pensar a 

multiplicidade de professoras e de perspectivas assistindo às reuniões do conselho de 

classe, nas quais eventuais divergências e consensos sobre os estudantes tendem a se 

revelar a partir do diálogo entre docentes. Como um recurso adicional, decidi entrevistar 

individualmente três professoras escolhidas entre o corpo docente porque trabalhavam 

naquela escola há mais de um ano e, portanto, conheciam mais a escola, os adolescentes 

e poderiam me dar informações sobre a trajetória deles (quem já tinha reprovado, por 

exemplo). Por esse critério, acabei entrevistando as professoras Roberta de Ciências, 

Jéssica de Geografia e Edmilson de História17.   

Com o objetivo de considerar possíveis articulações entre gênero e raça na 

avaliação dos estudantes, durante as entrevistas pedi que as professoras classificassem 

racialmente cada um dos alunos ou alunas de acordo com as categorias de cor/raça do 

IBGE (branco, pardo, preto, amarelo, indígena). Depois da heteroatribuição racial, as 

professoras passaram a me falar como avaliavam os estudantes, por vezes consultando 

registros pessoais sobre o desenvolvimento de atividades em sala de aula. Nas 

entrevistas e nas reuniões do conselho de classe, todas as professoras pareciam 

considerar tanto aspectos comportamentais quanto cognitivos nas avaliações que faziam 

de alunos e alunas.   

Em 2020, senti falta de ter informações mais sistematizadas sobre a direção da 

escola. Entrei em contato novamente com a vice-diretora Fátima e realizei uma entrevista 

por vídeo-chamada, tendo em vista que estávamos vivendo a pandemia do vírus SARS-

COV-2. A entrevista também foi gravada e transcrita. No mesmo período, entrei em 

 
17 Eu também entrevistei a professora de Língua Portuguesa e o professor de Matemática, a quem agradeço a 
participação nesta pesquisa. Como inicialmente eu observaria apenas uma turma de 9º ano, durante a entrevista 
com essas professoras, eu perguntei apenas sobre o 9º ano B, turma que acabou adquirindo menor importância para 
essa tese. Por isso, essas entrevistas foram descartadas da análise.  
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contato com todas as professoras que haviam trabalhado com as turmas de 9º ano que 

eu havia acompanhado, enviando um breve questionário online sobre informações 

pessoais e profissionais, como o nome, a idade, o tempo de magistério na Educação 

Básica e na Rede Municipal de Educação, a formação acadêmica e uma declaração racial 

de acordo com as categorias do IBGE (branco, pardo, preto, amarelo, indígena). Oito 

professoras trabalhavam como regentes daquelas turmas de 9º ano nas disciplinas 

básicas do currículo (Matemática, Língua Portuguesa, Ciências, Artes, História, 

Geografia, Inglês e Educação Física)18. Dessas oito professoras, sete responderam ao 

questionário eletrônico. 

Nos tópicos seguintes, descrevo a escola onde desenvolvi as observações e como 

o seu contexto acabou por trazer dimensões inesperadas por mim durante a realização 

da pesquisa.  Além disso, exploro os desafios de inserção no campo, destacando as 

estratégias desenvolvidas para me aproximar mais dos alunos e alunas. Por fim, procuro 

explicitar como acabei construindo a análise dessa tese, percorrendo a polarização entre 

dois grupos de meninos que tendiam a estabelecer uma relação conflituosa no cotidiano 

da escola, a saber, os meninos da frente e do fundão, alunos de uma das turmas do 9º 

ano observadas.  

 

2.1 Uma escola entre vales e favelas: descrição a partir do trabalho de campo 
 
 

 
Em fevereiro de 2018 cheguei pela primeira vez no endereço da escola em que eu 

desenvolveria a pesquisa. Alternando o olhar entre a rua e o celular, passei a me 

questionar se eu estava no local errado. O endereço estava certo, mas porque a escola 

não estava ali? Não sei exatamente por quanto tempo me senti perdida, mas demorou 

até que eu reconhecesse a escola de ensino fundamental que eu procurava. Foi apenas 

ao identificar a placa da Prefeitura do Município de São Paulo que eu passei a enxergar 

a escola bem na minha frente.  

 
18 Não consegui entrar em contato com as professoras conhecidas na rede municipal de educação como “módulo” 
(módulo de docentes sem regência), profissionais que não tem turmas atribuídas e trabalham substituindo as 
professoras regentes.  
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Compartilho esse deslocamento inicial para começar a descrever o contexto de 

realização dessa pesquisa, propondo também fissuras numa profusão de imagens fortes 

e recorrentes que temos sobre o que é uma escola. Se o estranhamento em relação ao 

prédio parece um tanto anedótico, a minha incapacidade de ver naquele momento se deu 

porque a construção não correspondia à escola fechada e feia que irrefletidamente eu 

esperava. Sem muro externo cercando a frente da escola, qualquer pessoa poderia ter 

acesso direto à janela de atendimento da secretaria escolar ou mesmo ao portão de 

entrada. As cores do prédio também eram diversificadas, havia uma árvore grande e uma 

estrutura de madeira decorando a fachada, com orquídeas e outras flores fixadas.  

Ao entrar na escola, de frente ao portão principal era possível ver um quadro com 

a foto de Nelson Mandela e outro com a figura pública que dava nome à escola, esse 

menos progressista e conhecido do que o líder sul-africano. O prédio escolar era dividido 

em três andares e não havia condições de acessibilidade para pessoas com mobilidade 

reduzida. No térreo, ocupando o lado esquerdo do prédio, localizavam-se a secretaria 

escolar, uma sala da direção, uma sala para a coordenação e outra para as professoras. 

Havia também um espaço destinado ao funcionamento da Sala de Atendimento 

Educacional Especializado (destinada ao apoio à inclusão de pessoas com deficiência), 

uma sala de leitura com acervo de livros e uma sala de informática equipada com 

computadores portáteis em quantidade suficiente para as turmas realizarem atividades 

em dupla.  

Ainda no térreo, mas ocupando o lado direito do prédio, havia seis salas de aulas 

organizadas como “salas ambiente” - salas designadas às disciplinas para as quais os 

estudantes dos últimos anos do ensino fundamental se dirigiam de acordo com o 

cronograma de aulas do dia. No mesmo corredor havia armários de metal para que 

alunos e alunas pudessem guardar seus pertences, um depósito de materiais escolares, 

um banheiro adaptado para atender crianças e adolescentes com deficiência, e uma sala 

de apoio às funcionárias da limpeza. No andar superior havia mais seis salas de aula 

ocupadas predominantemente pelos estudantes dos primeiros anos do ensino 

fundamental e uma sala destinada ao Programa de Recuperação Paralela.  

No subsolo da escola havia uma cozinha, mesas coletivas para os estudantes 

realizarem as refeições, uma lavanderia utilizada pelas funcionárias da limpeza, um palco 
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e banheiros divididos por sexo. Pelo subsolo era possível acessar duas quadras 

esportivas, um parque infantil e uma segunda área externa da escola. Nesta área externa 

havia uma sala equipada com brinquedos e instrumentos para ensaio da banda sinfônica. 

Em 2018, a escola atendia 378 alunos e alunas dos primeiros anos do ensino 

fundamental (1º ao 5º ano) e 294 dos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), 

divididos entre os períodos matutino e vespertino. No período da noite não havia aulas, 

acontecendo reuniões de um grupo de Alcoólatras Anônimos, conduzido por uma 

liderança comunitária. As quadras permaneciam abertas para que a população pudesse 

utilizar o espaço no período da noite e aos finais de semana.  

Em contraste com outras descrições de escolas periféricas (PEREIRA, 2016), a 

escola não era cheia de grades, não tinha um controle rígido sobre a circulação dos 

estudantes em seu interior, e nem mesmo tinha como característica uma postura fechada 

em sua relação com a comunidade. Inicialmente, a ausência do muro externo me parecia 

muito marcante na arquitetura da escola e simbólica da postura que as profissionais 

assumiam em relação aos estudantes, familiares e moradores do entorno. Apesar dessa 

percepção positiva, a retirada do muro externo foi realizada pela direção que geriu a 

escola até o ano de 2016, e foi motivada por preocupações que não condizem com a 

relação de abertura que eu pretendo descrever.  

 O muro foi derrubado com o objetivo de inibir furtos de carros da equipe de 

profissionais da escola, frequentes naquele momento. Com a alteração, a rua poderia ser 

vigiada pelas pessoas que estivessem nas salas da frente do prédio, ocupadas pela 

secretaria, direção, coordenação e professoras. Existia uma percepção muito negativa 

entre profissionais da Rede Municipal de Educação sobre aquela escola, os estudantes 

atendidos por ela e sobre a falta de segurança no entorno.  De acordo com alguns relatos, 

a escola também tendia a ser vista com maus olhos por estudantes, familiares e 

moradores do entorno.  

Quando realizei a pesquisa, a escola estava sob uma nova gestão desde o início 

de 2017, composta por Fátima e Nícolas como vice-diretores, Alexandre como diretor. 

Os três assumiram a direção da escola e o prédio já não tinha o muro externo, mas a 

unidade escolar era bastante fechada no seu interior e na relação com familiares, 

estudantes e professoras:  
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Quando nós chegamos na escola - e que é uma coisa que os alunos 
comentam muito que mudou - sabe ali na Secretaria? Então, a sala da 
Direção era ali onde a gente está, mas ali era fechado. Os alunos, os pais, 
os professores, eles só tinham acesso à Secretaria. Então, ninguém via a 
Direção, ninguém via assistente, ninguém via nada disso. Todos os 
problemas paravam no secretário, e o secretário é que filtrava o que 
precisava ser levado para a Direção ou não. Tanto que vários pais 
chamavam o secretário de diretor, quando nós chegamos. “Ah, porque o 
diretor fulano...”. Chamavam o secretário de diretor, porque eles nem 
sabiam quem era o diretor, não é? Então, eu acho uma grande coisa, 
assim, que foi muito diferente para os alunos, naquele momento, para os 
professores, para todo mundo ali, foi que a nossa primeira decisão foi abrir 
a porta. A gente precisa de acesso, as pessoas precisam entrar aqui, a 
gente precisa conhecer as pessoas; então, eu acho que isso foi a coisa 
que mais chamou a atenção deles, a princípio (Fátima, vice-diretora, 
entrevista individual).  

 

Até 2016, Fátima, Nícolas e Alexandre trabalharam em outra escola da rede 

Municipal de Educação. Por compartilharem princípios de como deveria ser a gestão de 

uma escola pública, quando Alexandre foi convocado para assumir o cargo efetivo de 

Diretor Escolar, os três decidiram mudar juntos para a escola onde realizei a pesquisa. 

Com eles também mudaram algumas professoras e profissionais da educação que 

compartilhavam a vontade de construir um projeto comum de escola. Ao assumirem a 

gestão da escola em 2017, fizeram mudanças na organização do espaço e assumiram 

como princípio de atuação a necessidade de ter uma postura de escuta de toda a 

comunidade escolar, professoras, funcionárias, estudantes e familiares: 

 

A gente dá muita importância para ouvir todas as vozes num determinado 
problema, para ouvir todas as vozes em todas as situações. Então, assim, 

não é comum que toda a Direção vá assistir a JEIF ou vá assistir o PEA19. 

Às vezes, vai um, às vezes, não vai nenhum, não é? Deixa só por conta 
da Coordenação. Mas para nós, isso faz parte do nosso trabalho. Estar 
ali, ouvir a reclamação dos professores, ouvir os problemas. Porque, às 
vezes, a reclamação não é para nós, não é uma reclamação da Direção, 
é o que está acontecendo lá dentro da sala de aula, é o que está difícil lá. 

 
19 JEIF é a sigla para Jornada Especial Integral de Formação e, como o nome diz, se refere a um tipo de jornada de 
trabalho na rede municipal de educação de São Paulo. Mas, no cotidiano da escola o termo JEiF é utilizado para se 
referir aos momentos de formação coletiva das professoras que cumprem essa jornada de trabalho. PEA é a sigla 
para Projetos Especiais de Ação e também faz referência a um momento de trabalho coletivo das professoras 
destinado ao desenvolvimento de projetos de implementação do Currículo da Cidade ou do Projeto Político 
Pedagógico da escola.  
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E é a partir disso que a gente precisa trabalhar. Então, a gente ouve muito 
as coisas que têm que ser ditas e a gente ouve muito os alunos também. 
Isso é uma coisa, assim, que, para nós, é super importante, a gente não 
abre mão (...) Então, a gente, o tempo todo, vai na base do combinado 
(…) E isso é com os professores, é com os alunos, é com todo mundo, a 
gente vai sempre nesse equilíbrio: “Ó, essa decisão leva a isso. Aquela 
leva àquilo. O que você quer?” (Fátima, vice-diretora, entrevista 
individual).  

 

Nas conversas informais e nas entrevistas, alunos e alunas enfatizavam tanto as 

mudanças na estrutura física quanto na postura da direção em relação à participação dos 

estudantes na vida escolar. Parecia um consenso que a escola anteriormente parecia 

uma prisão - mesmo sem o muro externo. Para a minha surpresa, mais do que o muro 

ou os portões no interior do prédio, alunos e alunas comparavam a situação anterior da 

escola com uma prisão enfatizando a cor verde-escuro que cobria suas paredes e a 

degradação geral do espaço físico. Com a nova gestão, os estudantes me contavam 

sobre a manutenção do espaço e a realização de mutirões pra pintar a escola com outras 

cores e também a presença da direção no dia a dia da escola. Era muito forte para alunos 

e alunas a percepção de que aquela equipe era mais aberta para ouvir suas demandas. 

Ainda que a adesão dos estudantes do 9º ano fosse baixa, a escola passou a oferecer 

muitas atividades no contraturno, como aulas de teatro, dança, xadrez, ensaios da banda 

sinfônica e o grêmio estudantil - este último uma reivindicação antiga de alguns 

estudantes que só foi acolhida e incentivada pela nova gestão.  

Durante a entrevista, a vice-diretora Fátima falou sobre as mudanças no prédio 

escolar que os alunos e alunas relatavam. Segundo ela, Alexandre trazia como 

perspectiva a ideia de que as pessoas teriam um olhar mais positivo para a escola caso 

ela fosse mais bonita. Em 2017, os três gestores pintaram o prédio voluntariamente, 

colocaram cortinas em todas as salas de aula (inclusive combinando com as cores das 

paredes) e arrumaram o espaço antes das professoras e estudantes chegarem para o 

início do ano letivo. As ações continuaram ao longo dos anos seguintes, contando 

também com a participação voluntária de familiares, nas situações em que não havia 

verba para a contratação de serviço.  Na percepção de Fátima, entrevistada em setembro 

de 2020, a relação com toda a comunidade escolar e do entorno parecia ter se estreitado:  
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Então, por não ter o muro ali [na frente da escola], é uma coisa que não 
interfere nessa relação [com a comunidade], sabe? Eu acho que, hoje em 
dia, dificilmente a gente teria tantos roubos de carro, como eles tiveram 
naquela época, não é? Eu acho que a relação com a comunidade, assim, 
ela é muito próxima, e eles são muito mais nossos parceiros (...). No 
começo desse ano, o rapaz da limpeza, o Felipe, colocou todos os tapetes 
da escola, ele lavou e colocou todos os tapetes no muro, e ele esqueceu. 
Quando ele chegou, no outro dia, todos os tapetes tinham sumido. E aí: 
“Ai, e agora, os tapetes”. Eu falei: “Larga para lá, tapete é tapete, fazer o 
quê? A comunidade tinha que entender, que aqui é nosso, que não dá 
para pegar, que é deles, que a gente está limpando, daí eles pegaram, 
paciência”. E passou alguns dias, vieram trazer os tapetes, porque 
reconheceram que eram os tapetes da escola e vieram trazer os tapetes. 
Então, eu acho que é essa relação estabelecida que vai dando a 
segurança, na verdade. Eu tive um problema, ao longo desses anos de 
um aluno que tentou me agredir. E assim, uma coisa que para mim foi 
muito forte, eu acho que mais que a tentativa de agressão, foram os 
alunos fazendo esse movimento de: “Ó, ela é uma mulher, o quê que está 
acontecendo?” Assim, sabe assim? Eles fazendo todo um movimento de 
proteção para mim, mesmo eu sendo uma pessoa que briga, que isso, 
que aquilo. Eles fizeram todo esse movimento de me resguardar, e de me 
tirar dali, onde, na cabeça deles, estava perigoso, não é? Então, eu acho 
que é esse cuidado, assim, que a gente tem com eles, eles devolvem 
dessa forma, não é, de cuidar, de proteger (Fátima, vice-diretora, 
entrevista individual). 

 

Ao longo do trabalho de campo percebia a convivência de ideias ambíguas sobre 

a escola, o que me parecia dizer sobre esse processo de mudança em curso. Por 

diversas vezes os estudantes – não à toa em geral os meninos - se aproximavam de mim 

e me aconselhavam a fazer a pesquisa em outras escolas, dizendo que ali era muito ruim, 

assim como eles também eram muito ruins e não gostavam de fazer as atividades. Entre 

as professoras era possível ouvir comentários de que aquela escola era especialmente 

difícil de trabalhar, existindo a necessidade de controlar as expectativas em relação ao 

desenvolvimento das aulas para não se sentirem constantemente frustradas. Ao mesmo 

tempo, ouvia comentários otimistas sobre o futuro da escola entre as professoras, assim 

como ouvia comentários elogiosos de alunos e alunas sobre as mudanças realizadas. 

As minhas sensações em campo também estavam permeadas por uma 

ambiguidade semelhante. Por um lado, as interações entre adultas e 

crianças/adolescentes estavam muito distantes de experiências anteriores de opressão 

e autoritarismo que eu já tinha vivenciado no cotidiano de outras escolas. Por outro lado, 

as observações em sala de aula eram completamente desestabilizadoras das minhas 
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representações sobre o que era uma escola. A minha percepção inicial era de que apesar 

de toda a disposição da escola em assumir uma postura de escuta, as possibilidades de 

diálogo entre professoras e estudantes estavam bloqueadas. Muitas vezes, as 

professoras sequer conseguiam fazer explicações curtas sobre os exercícios, muito 

menos exposições sobre os conteúdos.  

A partir das minhas noções prévias, tinha a sensação de que não havia aula na 

maior parte do tempo e que a escola não tinha nenhum sentido para os estudantes, tanto 

meninos quanto meninas. Passei então a questionar o que eu não estava vendo ao 

assumir que ali não tinha aula.  O que era ser estudante naquela escola? O que era uma 

aula para aqueles estudantes? O que eles consideravam “participar” da aula naquele 

contexto? Quais eram as estratégias de trabalho das professoras que eu não estava 

reconhecendo como “aula”? Buscando abrir mão dos meus pressupostos e entender 

quais eram as noções locais de aula e do trabalho de estudante, passei a ver mais do 

que o caos no cotidiano da escola, ainda que o dia a dia estivesse permeado pela falta 

de sentido, por tensões e conflitos. 

Consegui perceber o envolvimento de alunos e alunas para copiar atividades no 

caderno ou responder perguntas a partir da localização de informações extraídas 

diretamente do livro didático. Essas atividades pareciam estar no centro daquilo que os 

adolescentes entendiam como parte de suas obrigações enquanto estudantes. Bianca, 

por exemplo, ao reclamar da falta de disposição do professor para explicar o conteúdo, 

disse indignada à sua colega: “eu não peço para ele copiar a minha atividade e ele não 

tem paciência de explicar?”. No meio de inúmeras interações que me pareciam 

extremamente desafiadoras à disciplina escolar ou mesmo que me indicavam um 

desânimo completo dos estudantes com as atividades, comecei a observar situações em 

que diferentes alunos e alunas pareciam preocupados em mostrar as atividades 

realizadas para as professoras darem o “visto” no caderno, corrigirem as atividades 

individualmente ou mesmo para registrarem que eles ou elas haviam feito a atividade 

daquela aula.  

Igualmente aberta a entender as noções locais de aula, comecei a perceber que 

muitas vezes as professoras, como não conseguiam expor o conteúdo coletivamente, 

tentavam fazer intervenções mais pontuais com os estudantes individualmente ou em 
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pequenos grupos, enquanto olhavam os cadernos ou andavam pelas salas. Aos poucos 

também comecei a perceber muitas outras práticas que algumas professoras tentavam 

adotar para romper com a dinâmica do trabalho individual de cópia ou resolução de 

exercícios, de posturas mais rígidas buscando a atenção dos estudantes às propostas 

alternativas como rodas de conversas em que insistiam em buscar o diálogo como prática 

educativa.  

Diante de tantas dificuldades em sala de aula, existia a percepção entre 

professoras e gestoras de que o contexto em que a escola estava inserida tornava o 

trabalho muito mais complexo e desafiador. Discutia-se que aquela era uma escola de 

periferia, sobretudo em referência à condição de vulnerabilidade socioeconômica e civil 

às quais os estudantes estavam submetidos. Isso porque a maioria dos estudantes 

morava em um conjunto de favelas localizadas no entorno da unidade escolar, o que eu 

também não sabia quando decidi realizar a pesquisa naquela escola.  Assim como 

demorei para reconhecer o prédio da escola no primeiro dia de trabalho de campo, por 

dias andei pelo bairro até conseguir reconhecer as favelas nas quais os estudantes 

moravam. Eu só consegui ver todas as favelas ao ouvir uma explicação da professora de 

Geografia de que as principais avenidas que eu usava para andar pelo território estavam 

no topo de um conjunto de montanhas, assim como a escola e as habitações de classe 

média. Já as favelas que eu procurava estavam nos vales e, por isso, visualmente 

“escondidas” daqueles que andavam pelas avenidas principais.  

Essa explicação reforçou a minha percepção de que o grupo docente não estava 

indiferente ao contexto da escola.  Na primeira reunião de trabalho coletivo das 

professoras, a direção organizou uma caminhada com a equipe escolar pelo território, 

para que as professoras conhecessem as favelas onde os estudantes moravam. Daquela 

caminhada, a percepção de que as favelas ficavam “escondidas” também inspirou a 

elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) que incorporou o debate sobre 

periferias como um tema a ser trabalhado com os estudantes.  Ao longo da pesquisa, 

observei diferentes aulas em que as professoras tentavam trabalhar com autores da 

periferia ou buscavam refletir sobre o entorno da escola e as desigualdades sociais que 

permeavam as vidas dos estudantes – o que não necessariamente parecia envolver os 

adolescentes nas reflexões propostas.  Naquelas aulas e nas conversas informais, eu 



 56 

percebia que muitas professoras demonstravam uma visão crítica às desigualdades 

sociais e também à conversão dessas desigualdades em desigualdades escolares. Mas, 

se essa visão crítica pode ser fundamental para a efetivação do direito à educação, ela 

em si não solucionava automaticamente os inúmeros desafios institucionais e nem 

dissolvia as profundas desigualdades que permeavam o cotidiano da escola.  

Considerando o que as professoras falavam, mas também o que eu observava e 

ouvia ao longo do trabalho de campo, progressivamente parei de conceber a minha 

pesquisa como um trabalho sobre a escolarização dos meninos negros e “pobres” ou 

mesmo “das camadas populares”, passando a formular que esta era uma pesquisa sobre 

a escolarização de meninos negros e das “periferias” de São Paulo. Neste sentido, a 

seguir, eu apresento algumas informações sobre renda, composição racial e 

escolarização na cidade e no distrito do Rio Pequeno, que me ajudam a descrever o 

contexto em que a escola estava inserida. Por um lado, esses dados parecem demonstrar 

que embora a oposição simplista entre centro e periferia não seja suficiente para pensar 

as desigualdades em São Paulo, tampouco parece possível afirmar que o padrão de 

desigualdades da cidade rompe de forma absoluta com essa oposição.  Mas ao 

apresentar os dados a seguir, não é a dimensão estritamente geográfica da noção de 

periferia que eu pretendo enfatizar. Ao longo deste trabalho, eu decidi recorrer a uma 

noção ampla e social de periferia e, por isso, mesmo admitindo que o que caracteriza as 

relações sociais e os desafios que os estudantes da escola viviam era o fato deles 

morarem em favelas do distrito do Rio Pequeno, também assumo como perspectiva a 

ideia de que “a favela é um exemplo radical do universo das periferias” (FELTRAN, 2011) 

de São Paulo.  

 

 

2.2 Um voo panorâmico: o distrito do Rio Pequeno 
 

 

A unidade escolar onde essa pesquisa foi realizada estava no distrito do Rio 

Pequeno, distrito pertencente à prefeitura regional do Butantã, localizado na fronteira com 

o município de Osasco. Na Figura 3 abaixo, temos informações sobre a renda domiciliar 

per capita de até 1 salário-mínimo para o conjunto da cidade de São Paulo, de acordo 
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com dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), agregados por área de ponderação20. 

Nela podemos perceber que o distrito em questão não apresenta as mais altas 

proporções de domicílios de baixa renda na capital.  

 

Figura 3 – Domicílios com renda per capita de até 1 salário mínimo na cidade de 
São Paulo 

 

Fonte: Censo Demográfico de 2010 (IBGE). Elaboração própria. 

 

No entanto, para entender as características do distrito do Rio Pequeno é 

necessário um olhar mais refinado para suas desigualdades internas. Para isso, na 

Figura 4 temos dados do Censo Demográfico por setores censitários apenas sobre o 

distrito do Rio Pequeno21. Nessa figura, as áreas delimitadas com um contorno em preto 

 
20 Áreas de ponderação são unidades geográficas elaboradas pelo IBGE que são formadas pela agregação de setores 
censitários. Estes, por sua vez, correspondem a unidades geográficas que agrupam domicílios e são utilizados para o 
planejamento e execução do Censo Demográfico. Para mais informações sobre as duas unidades, conferir: 
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/malhas-territoriais/26565-malhas-de-setores-
censitarios-divisoes-intramunicipais.html, e 
https://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/notas_metodologicas.html?loc=0.  
21 Para preservar o anonimato dos sujeitos da pesquisa, optamos por não indicar o local da escola nos mapas 
apresentados.  

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/malhas-territoriais/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/malhas-territoriais/26565-malhas-de-setores-censitarios-divisoes-intramunicipais.html
https://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/notas_metodologicas.html?loc=0
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são setores definidos pelo IBGE como aglomerados subnormais22, utilizados aqui como 

uma forma aproximada de identificar as favelas do distrito. Focalizando o distrito de Rio 

Pequeno, podemos perceber uma expressiva desigualdade interna, em que a renda 

tende a ser mais baixa nos aglomerados subnormais. Os aglomerados subnormais estão 

próximos geograficamente de setores com baixíssimo percentual de domicílios 

economicamente mais pobres. 

 

Figura 4 - Domicílios com renda per capita de até 1/2 salário mínimo no distrito do 
Rio Pequeno 

 

 

 
 

Fonte: Dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), extraídos das bases do Centro de 
Estudos da Metrópole (CEM/USP). Elaboração própria. 

   

 

 
22 O IBGE classifica como setores subnormais aqueles terrenos que são ocupados irregularmente com a finalidade de 
habitação urbana e se caracterizam, em geral, pela carência de recursos públicos essenciais e condições de moradia 
precarizadas. Para mais informações a respeito das elaborações e operacionalizações atuais dessa unidade, conferir: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101717 
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 Também as informações sobre classificação racial da população nos permitem 

perceber as desigualdades sociais da cidade de São Paulo. Na Figura 6 temos os dados 

sobre população negra (considerados como a junção de pessoas declaradas pretas e 

pardas), de acordo com dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), agregados por 

área de ponderação.  

 

Figura 5 - População negra (pessoas declaradas pardas e pretas) na cidade de 
São Paulo 

 

 

 

Fonte: Censo Demográfico de 2010 (IBGE). Elaboração própria. 

 

 Na Figura 6 abaixo, faço o mesmo movimento de focar nas desigualdades internas 

ao distrito do Rio Pequeno, a partir dos dados do Censo Demográfico do IBGE por setores 

censitários, novamente delimitando os agregados subnormais com o contorno em preto. 

Com base nessas figuras, percebe-se uma certa equiparação entre os setores com baixa 
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renda e com maior proporção de residentes negros – visível principalmente entre os 

setores identificados como subnormais. Desse modo, percebe-se que apesar do distrito 

de Rio Pequeno, como um todo, não apresentar maior concentração de pobreza como 

outras regiões de São Paulo, internamente, ele é caracterizado por uma distribuição 

muito desigual da população, conforme sua renda e raça. 

 

 

Figura 6 - Pessoas negras (pardas e pretas) no distrito do Rio Pequeno. 

 

 

 
 

Fonte: Dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), extraídos das bases do Centro de 
Estudos da Metrópole (CEM/USP). Elaboração própria. 

 

 

Passando dos dados disponíveis sobre a cidade e o distrito, para os dados 

disponíveis sobre a unidade escolar, a escola tinha como público uma proporção maior 
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da população de mais baixa renda e de crianças e adolescentes autodeclarados pardos, 

pretos e indígenas. De acordo com o Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) 

elaborado pelo INEP, a escola foi classificada abaixo da média nacional do nível 

socioeconômico das escolas.  O INSE é um indicador calculado a partir das respostas 

dos estudantes sobre a posse de bens e a escolaridade de pais ou responsáveis, a partir 

do questionário aplicado aos estudantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB). Com base nessas respostas, as escolas são organizadas em uma escala que 

abrange do nível I ao VIII, em que I é o mais baixo e VIII o mais alto. A escala do INSE 

nos permite pensar o nível socioeconômico das escolas de todo país, mas a sua 

granularidade não parece muito adequada para pensar as desigualdades entre escolas 

no interior da cidade de São Paulo. Entre as escolas municipais de São Paulo 62,94% 

foram classificadas no Nível V, em seguida 34,50% no Nível IV e apenas 2,20% e 0,37% 

nos níveis VI e III, respectivamente23. A escola em que realizei esta pesquisa foi 

classificada no nível IV no SAEB de 2019, que segundo a descrição da nota técnica 

divulgada, indica que:  

 

Neste nível, os estudantes estão até meio desvio-padrão abaixo da média 
nacional do Inse. Considerando a maioria dos estudantes, a 
mãe/responsável e o pai/responsável têm o ensino fundamental 
incompleto ou completo e/ou ensino médio completo. A maioria possui 
uma geladeira, um ou dois quartos, um banheiro, wi-fi, máquina de lavar 
roupas e freezer, mas não possui aspirador de pó. Parte dos estudantes 
deste nível passa a ter também computador, carro, mesa de estudos, 
garagem, forno de micro-ondas e uma ou duas televisões (INEP/MEC, 
2021) 

 
 

Para a pergunta “qual a sua cor ou raça?” do questionário do SAEB de 2019, 

aplicado aos 9º anos da escola, apenas 24% dos respondentes escolheram a opção 

branca, 39% responderam preta, 31% parda e 6% dos estudantes escolheram a resposta 

indígena. Tendo em vista que não havia agrupamentos indígenas atendidos pela escola, 

é provável que estudantes não-brancos e sem vínculo conhecido com etnias indígenas 

tenham se declarado como indígenas24. No total, 76% dos estudantes se 

 
23 Informações disponíveis em: http://inepdata.inep.gov 

24 Informação sobre classificação racial disponível por escola no portal https://novo.qedu.org.br 
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autoclassificaram como pardos, pretos e indígenas, proporção não apenas superior à 

verificada na cidade de São Paulo, mas também à da população nacional.  

Por fim, gostaria de apresentar uma síntese do retrato das desigualdades 

educacionais da cidade de São Paulo, construído a partir dos resultados na Prova Brasil 

do 5º ano do ensino fundamental por Maurício Ernica e Erica Rodrigues (2020). Nesta 

tese, o retrato contribui para o desafio de contextualizar a escola em que a pesquisa foi 

realizada, considerando sua localização no distrito do Rio Pequeno e a distribuição 

desigual de oportunidades educacionais na cidade.  

Maurício Ernica e Erica Castilho (2020) estudaram as desigualdades educacionais 

entre e intra distritos da cidade de São Paulo, considerando os resultados agregados da 

Prova Brasil de 2007 a 2015 nas avaliações de Língua Portuguesa e Matemática dos 

estudantes do 5º ano do ensino fundamental. Os autores analisaram as desigualdades 

de aprendizagem entre os distritos da cidade e também as desigualdades entre grupos 

sociais definidos pela intersecção de nível socioeconômico (NSE), cor/raça e sexo. No 

que se refere às desigualdades entre os distritos, os autores definiram quatro 

agrupamentos de distritos de acordo com o padrão de aprendizagem e de desigualdade 

de aprendizagem entre os diferentes grupos sociais analisados. Os quatro agrupamentos 

se referem a um conjunto de distritos em que se verifica: 1. Aprendizagens maiores e 

desigualdades maiores; 2. Aprendizagens maiores e desigualdades menores; 3. 

Aprendizagens menores e desigualdades maiores; 4. Aprendizagens menores e 

desigualdades menores.  

Ernica e Rodrigues (2020) descrevem cada um desses agrupamentos de acordo 

com as características socioespaciais de seus distritos. Não pretendo me deter na 

descrição aprofundada de cada um dos agrupamentos, mas cabe sintetizar algumas 

informações que nos interessam para esta pesquisa. Em primeiro lugar, os autores 

argumentam que o padrão de aprendizagem identificado tende a reforçar a divisão entre 

centro-periferia, já explorado pela literatura sobre desigualdades educacionais na cidade 

de São Paulo. Os agrupamentos mais centrais apresentam melhores indicadores de 

aprendizagem (agrupamentos 1 e 2), enquanto as aprendizagens tendem a ser menores 

nos distritos localizados em áreas mais segregadas ou nos extremos periféricos 
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(agrupamentos 3 e 4) (ERNICA; RODRIGUES, 2020). Também ao compararmos as 

Figuras de 3 a 7 apresentadas até aqui, chama atenção a similaridade entre o padrão de 

desigualdade de renda, racial e educacional da cidade de São Paulo. 

 

Figura 7. Mapa dos agrupamentos de distritos de São Paulo em função do nível 
da aprendizagem dos seus estudantes na Prova Brasil (anos iniciais) e dos seus 

padrões de desigualdades educacionais. 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração de Maurício Ernica e Erica Castilho (2020), a partir de INEP - Prova Brasil 

(2005 a 2015); INEP – Censo Escolar (2016); Prefeitura de São Paulo – Dados Abertos 

 

Comparando as Figuras 3 e 7, podemos perceber que o distrito do Rio Pequeno 

foi incluído no agrupamento 4, aquele em que o desempenho dos estudantes na Prova 
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Brasil tendia a ser mais baixo e com desigualdades de desempenho menores entre os 

diferentes grupos sociais analisados. Nesse agrupamento, estavam justamente os 

distritos localizados nos extremos periféricos da cidade, concentrando uma proporção 

maior de estudantes negros e de pessoas vivendo em regiões de maior vulnerabilidade 

social. No agrupamento 4 também era mais alta a proporção de estudantes matriculados 

no setor público de educação. 

Além de organizar os distritos em quatro agrupamentos de acordo com a 

aprendizagem dos estudantes (altas ou baixas) e seus padrões de desigualdade (maiores 

ou menores), os autores identificaram que o aumento do nível socioeconômico (NSE) 

implicava em um melhor desempenho nas avaliações, mas havia um padrão de 

desempenho em Língua Portuguesa que seguia uma hierarquia entre os grupos sociais 

definidos pela intersecção de nível socioeconômico, cor/raça e sexo. Nesse padrão, 

apresentavam das maiores para as menores aprendizagens: meninas brancas, meninas 

pardas, meninos brancos, meninos pardos, meninas pretas e meninos pretos (ERNICA; 

RODRIGUES, 2020). No entanto, no agrupamento 4, as meninas pretas superavam o 

desempenho dos meninos pardos e havia um outro padrão de desempenho em Língua 

Portuguesa na Prova Brasil, dos melhores para piores: meninas brancas, meninas 

pardas, meninos brancos, meninas pretas, meninos pardos e meninos pretos. 

Os dados apresentados pelos autores, portanto, nos permitem afirmar que 

também do ponto de vista da distribuição de oportunidades educacionais na cidade de 

São Paulo, essa pesquisa foi realizada em uma escola periférica, que apresenta baixos 

níveis de aprendizagem e resultados mais homogêneos entre diferentes grupos sociais.  

Apesar dos resultados mais homogêneos, são os meninos negros (pardos e pretos) 

aqueles que apresentam os piores indicadores de aprendizagem em Língua Portuguesa, 

o que reafirma a importância de compreendermos quais são os processos sociais que 

produzem a maior desvantagem educacional entre meninos negros nas periferias da 

cidade de São Paulo.  

No próximo tópico, pretendo descrever como eu busquei me inserir na escola, 

estabelecendo relações com as profissionais e os estudantes.  Apresento alguns desafios 

encontrados durante esse processo; as estratégias utilizadas para me aproximar dos 
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estudantes; e como a relação mais próxima com alguns adolescentes também me fez 

buscar estudos sociológicos sobre as periferias de São Paulo. Por fim, procuro explicitar 

como as minhas observações me levaram a delimitar a análise do meu material empírico 

nas relações de poder entre os meninos da “frente” e do “fundão”.   

 

2.3 O cotidiano entre professoras e estudantes: a inserção em campo 
 
 

Com a intermediação do diretor, marquei uma primeira reunião com a 

coordenadora pedagógica, quando expliquei a proposta de pesquisa e entreguei os 

Termos de Consentimento Livre e Esclarecido. Em seguida, combinamos uma data para 

apresentar a pesquisa ao corpo docente, em uma reunião de trabalho coletivo. Neste 

contato inicial, muitas professoras se mostraram bastante interessadas no tema da 

pesquisa, mas fui questionada sobre como seria a minha postura em sala de aula, se eu 

atrapalharia o desenvolvimento das atividades interagindo com os estudantes. Expliquei 

que tentaria ao máximo não atrapalhar, mas que as professoras poderiam conversar 

comigo sempre que alguma situação as incomodasse.  

Todas as professoras autorizaram a realização da pesquisa, mas um professor de 

Matemática colocou restrições sobre os dias da semana que eu poderia observar suas 

aulas. Este mesmo professor me questionou sobre os princípios éticos da minha pesquisa 

e se eu explicaria para os estudantes o que eu estava fazendo na escola. Esclareci que 

eu me apresentaria como alguém que estava fazendo uma pesquisa de doutorado e que 

gostaria de saber como era o dia a dia na escola, como era ser estudante naquele 

espaço. Também expliquei que para realizar entrevistas com meninos e meninas, mães, 

pais ou responsáveis legais deveriam assinar um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, procedimento efetivamente adotado para a realização da pesquisa com os 

adolescentes.  

Nesta conversa inicial, tive a impressão de que o grupo estava familiarizado com 

o universo da pesquisa acadêmica e, de fato, aquele professor era Doutor em 

Matemática.  Considerando as oito professoras regentes daquelas turmas de 9º anos, 
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cinco tinham se licenciado em alguma universidade pública paulista25 (instituições em que 

a pesquisa faz parte da vida universitária desde a graduação) e quatro professoras tinham 

concluído uma pós-graduação lato ou stricto senso.  Conhecida na rede municipal como 

uma escola difícil de trabalhar, parece-me que a escola tendia a ser preterida por 

professoras mais velhas, com mais experiência na rede municipal e pontuação 

necessária para trabalhar em escolas centrais ou consideradas menos desafiadoras – 

aspecto já explorado pela literatura como um dos fatores de produção de desigualdades 

entre escolas centrais e periféricas (TORRES et al., 2008). Mas, ao mesmo tempo, a 

unidade escolar parecia atrair professoras formadas em universidades públicas tanto por 

ser uma escola de fácil acesso e localizada perto do campus da Universidade de São 

Paulo quanto por ter uma equipe gestora engajada na construção de um projeto coletivo 

de escola.  

Durante a pesquisa, eu sabia que tinha que construir a minha inserção e o meu 

espaço em campo transitando numa linha tênue. Ainda que eu precisasse manter certa 

distância das professoras para me aproximar dos estudantes, não poderia ignorar as 

informações e perspectivas do corpo docente. Também sabia que para me manter em 

campo era importante cuidar das minhas relações com a equipe docente, a direção e 

demais funcionárias da escola. Pensando nisso, de modo geral evitava começar 

conversas com as professoras na presença dos estudantes ou entrar na sala das 

professoras na hora do intervalo, mas eventualmente buscava estar presente na sala das 

professoras ou em reuniões do conselho de classe.  

Após combinar a realização da pesquisa com as professoras, precisava pensar a 

minha inserção em campo com os estudantes. Chegaria na sala de aula e ficaria em 

silêncio, esperando que interagissem comigo? Seria ético me aproximar dos estudantes 

sem avisar que estava fazendo uma pesquisa? Pensando nessas questões, decidi adotar 

a mesma estratégia que havia adotado no mestrado. No primeiro contato com os 

estudantes me apresentaria coletivamente em sala de aula, assim poderia dizer para todo 

mundo que eu estava lá para fazer uma pesquisa, que eu gostaria de saber como era ser 

 
25 Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual Paulista (UNESP) ou Universidade Estadual 

de Campinas (UNICAMP) 
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aluno ou aluna naquela escola e que para isso eu acompanharia o dia a dia deles até o 

final do ano letivo.  

Durante o mestrado, aquela fala coletiva me proporcionou um controle maior sobre 

como eu seria apresentada aos estudantes. Além disso, gerou muita curiosidade entre 

as crianças, alunos e alunas do 4º e 5º ano do ensino fundamental, que rapidamente 

mostraram interesse em saber mais sobre mim e se sentiam animadas para me dizer o 

que eu deveria saber sobre a escola ou colocar no meu trabalho. Jim Walker (1988), em 

sua pesquisa com rapazes australianos, estudantes do Ensino Médio, também usou a 

estratégia de se apresentar como alguém que estava fazendo uma pesquisa sobre a 

escola a partir da perspectiva dos estudantes, motivando o interesse de alguns rapazes 

que se aproximavam para dizer o que ele deveria escrever. Uma diferença entre a 

abordagem de Walker (1988) é que ele havia se aproximado dos estudantes por contatos 

iniciais na quadra de futebol, espaço central para a cultura juvenil daquela escola.    

A partir destas reflexões, quando entrei na sala de aula pela primeira vez, comecei 

a me apresentar para a turma e explicar o que eu faria na escola. Rapidamente percebi 

o quão inadequado era aquela entrada em campo, tendo em vista que fui bastante 

ignorada pela turma, sentindo a dificuldade de obter a atenção dos estudantes para falas 

coletivas tal como mais adiante percebi que muitas professoras vivenciavam em suas 

aulas. Percebi também que nas minhas experiências prévias de pesquisa com crianças, 

elas em geral se interessavam por saber o que eu estava fazendo e rapidamente 

começavam a interagir comigo, mas naquela escola e com os estudantes mais velhos 

tinha a impressão que eu poderia passar dias sozinha, apenas como uma observadora 

distante. Apesar disso, continuei observando aulas naquela turma (9º ano B), enquanto 

buscava novas estratégias de aproximação.  

A minha inserção no grupo de estudantes seria muito mais desafiadora do que eu 

imaginava e eu precisava pensar em maneiras mais adequadas para me aproximar dos 

adolescentes. Apesar dessa ponderação, foi o artigo de William Corsaro (2005) sobre 

pesquisa etnográfica com crianças pequenas que me ajudou a elaborar outra estratégia. 

Ao relatar sua entrada em campo em um centro de educação infantil, Corsaro primeiro 

observou como os adultos tendiam a interagir com as crianças e depois, para se 

aproximar das crianças, evitou as condutas típicas dos adultos que ele tinha analisado. 
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Uma das posturas típicas identificadas por Corsaro, foi que as professoras em geral não 

interagiam com as crianças em determinados espaços dos centros de educação infantil, 

como os tanques de areia. Este artigo já tinha me ajudado a pensar em estratégias para 

me aproximar das crianças durante o mestrado. Mas dessa vez, ele me ajudou a pensar 

na estrutura institucional e na rigidez de papeis entre adultas e crianças/adolescentes na 

escola. A partir disso, passei a observar quais eram os lugares em que as professoras 

ou funcionárias não estavam presentes e que eu poderia frequentar para me aproximar 

dos alunos e alunas.  

Foi com essas preocupações em mente que passei a me sentar com os estudantes 

para comer a merenda oferecida pela Rede Municipal de Educação durante o horário de 

entrada e intervalo. Minha origem em uma família extensa e rural, me dizia que o ato de 

comer em conjunto era capaz de facilitar a aproximação entre pessoas. Além disso, pelas 

regras administrativas, professoras e funcionárias não podem consumir a refeição, 

destinada exclusivamente aos estudantes. Sentar-se para comer a merenda quebrava 

uma distinção bem estabelecida entre os grupos etários no cotidiano da escola26.  

Dessa vez, minha decisão pareceu acertada. A escola tinha como regra que os 

estudantes precisavam almoçar no pátio interno e, por isso, a maioria dos estudantes se 

sentava às mesas coletivas para comer a merenda nos primeiros minutos do intervalo 

antes de sair para o pátio externo. Sentada para comer, alunas e alunos me perguntavam 

o que eu estava fazendo, quantos anos eu tinha e porque eu comia a merenda. A partir 

deste momento, algumas meninas e meninos, passaram a me convidar para entrar na 

fila com eles, abrir espaço para que eu me sentasse na mesma mesa, ou mesmo trocar 

e compartilhar partes da refeição, prática comum entre os adolescentes. Dos contatos 

durante o almoço, também aconteceram movimentos de aproximação em sala de aula, 

nas quadras e nos pátios. Aos poucos, passei a circular entre os estudantes com mais 

facilidade.  

 A partir desse contato, decidi que eu observaria uma segunda turma de 9º ano. 

Ariel e Helena, dois dos estudantes que se tornaram mais próximos a partir das 

 
26 Neste momento, o aval da direção foi fundamental para que eu pudesse realizar as refeições com os 

estudantes.  
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interações no pátio, eram alunos da turma cujas aulas eu ainda não tinha observado. 

Também tomei essa decisão ao notar que havia muito mais meninos na turma de Ariel e 

Helena em que, de um total de 28 estudantes, 21 eram meninos e 7 meninas. Na turma 

B em que eu já havia começado as observações, 15 eram meninos e 16 meninas, do 

total de 31 estudantes. Observando as aulas das duas turmas, eu também aprendia mais 

facilmente os nomes de todos os alunos e alunas do 9º ano, o que me parecia importante 

porque os meninos não se relacionavam apenas com os estudantes de suas turmas nos 

espaços de interação fora da sala de aula.  

Nas duas turmas do 9º ano, os grupos de alunos e alunas tendiam a sentar nos 

espaços da sala de aula de acordo com o sexo, com exceção de alguns poucos meninos 

que interagiam mais com meninas. Este era o caso de Ariel, que se sentava e conversava 

mais com as meninas. Ariel frequentemente usava maquiagem, dizia que às vezes 

gostava de usar roupas mais “femininas”27 e também adotava um apelido neutro em 

relação ao gênero, substituindo seu nome de registro civil.  Por essas características, 

algumas professoras consideravam que Ariel era uma menina transexual, assim como 

alguns estudantes por vezes falavam que Ariel também era uma menina - inclusive 

nomeando o grupo com quem Ariel interagia em sala de aula, como o “grupo das 

meninas”. Conversando com Ariel, no entanto, várias vezes ele dizia explicitamente que 

se considerava um menino gay, enquanto a sua irmã era uma mulher trans ou travesti.  

Justificava a escolha do apelido dizendo que queria ter uma identidade marcante, que as 

pessoas soubessem quem ele era, tal como percebia na cantora Beyoncé. Respeitando 

a forma como Ariel falava sobre sua identidade de gênero e sexualidade, o tratarei nesta 

tese como um menino homossexual, reconhecendo que suas práticas frequentemente 

questionavam a binariedade de gênero.  

Ariel era uma pessoa bastante carismática, despertava a admiração de meninos e 

meninas do 9º ano e, por isso, sua aproximação comigo facilitou a minha circulação entre 

estudantes. Ariel não só borrava fronteiras de gênero, mas também falava sobre práticas 

indicativas de um trânsito fluído entre diferentes espaços da cidade e grupos sociais. 

Contava que na “comunidade” era conhecido por muita gente e caso tivesse algum 

problema por sua orientação sexual, até podia pedir a proteção de um “irmão”, membro 

 
27 Marcado entre aspas, porque este também era o termo usado por Ariel.  
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do Primeiro Comando da Capital (PCC) que era conhecido por namorar com uma amiga. 

Ao mesmo tempo, dizia que preferia marcar de sair em shoppings ou no vão do MASP, 

porque nesses espaços poderia acionar vigilantes ou policiais caso sofresse alguma 

violência homofóbica. Esse trânsito de Ariel por espaços e grupos sociais distintos parece 

ter facilitado o estabelecimento da nossa relação, porque ele também demonstrava 

curiosidade em saber o que eu fazia, onde eu morava, como eu me relacionava com as 

pessoas.  

A partir do contato com Ariel, sua amiga Helena também se aproximou mais de 

mim, passando a me chamar para ficar perto das meninas quando eu estava observando 

as aulas em sua turma. Helena entrou na escola naquele ano e era uma das poucas 

meninas brancas das turmas de 9º ano, na minha percepção. Por isso, às vezes eu tinha 

a impressão de que o reconhecimento de que erámos duas meninas/mulheres brancas 

“novas” na escola também contribuiu para que Helena se aproximasse de mim. Mas, se 

compartilhávamos algumas semelhanças que pareciam facilitar a nossa relação, o 

contato mais próximo com Helena foi o que mais me produziu deslocamentos em campo.  

Helena tinha 14 anos e relatava uma proximidade com alguns meninos envolvidos 

com o crime local. As suas falas sobre o que acontecia fora da escola, me levavam a 

pensar constantemente no contexto em que os estudantes viviam, a partir de temas com 

os quais eu ingenuamente não previa ter que que me confrontar durante uma pesquisa 

sobre cotidiano escolar. Passei a pensar na importância de atividades ilegais ou ilícitas 

como fonte de renda para alguns moradores das periferias, no crime como instância 

normativa da vida nas favelas, nas políticas de encarceramento em massa e na violência 

policial letal no território. Assim, apesar dos comentários da equipe escolar de que aquela 

era uma escola de periferia e de ter apresentado os dados sobre a cidade no tópico 

anterior, foi principalmente a minha inserção em campo com os estudantes que me levou 

a buscar uma literatura sobre periferias na cidade de São Paulo. Por meio dessa 

literatura, eu queria entender o que eu ouvia ou observava e também buscar meios de 

me afastar de prenoções, adotando uma postura reflexiva sobre meus deslocamentos ao 

longo do trabalho de campo. 

 Com esse comentário, não quero afirmar que a maioria dos alunos ou alunas da 

escola ou os seus familiares estavam envolvidos diretamente com o crime, porque eles 



 71 

de fato não estavam. A minha intenção aqui é a de indicar que o trabalho de campo me 

fez identificar que eu precisava entender sobre as relações sociais nas periferias para 

compreender  as relações de poder entre os alunos e a conformação de masculinidades 

valorizadas pelo grupo de pares. Pretendo abordar essas reflexões mais detalhadamente 

no próximo capítulo, dedicado a mostrar como o trabalho de pesquisa empírica me levou 

a construir caminhos para pensar “gênero para além do gênero” (CONNELL, 2005) 

A partir da estratégia de entrada em campo relatada anteriormente, eu passei a 

estabelecer relações de maior proximidade com alguns estudantes, meninos e meninas, 

mas é impossível estabelecer relações equivalentes com todo mundo e com todos os 

grupos de estudantes. Ao se aproximar de alguns adolescentes, o pesquisador ou a 

pesquisadora também acaba assumindo um lugar nas relações entre pares e se afasta 

de outros grupos (WALKER, 1988). Admitindo que essa é uma característica inescapável 

do trabalho de campo na escola, considerei as formas como os estudantes se 

aproximavam ou se afastavam de mim também como informações importantes para a 

pesquisa (CARVALHO, 2011). Como os adolescentes se relacionavam comigo 

frequentemente me dizia sobre a percepção que tinham sobre mim, o que era importante 

para eles e o lugar que ocupavam nas relações entre pares. 

De modo geral, muitos adolescentes me chamavam de “tia”, do mesmo modo que 

se referiam a inspetoras, auxiliares de limpeza e demais funcionárias da escola que não 

exerciam tarefas estritamente pedagógicas. Ao mesmo tempo, parecia existir uma 

percepção difusa de que eu estava na escola para poder ser professora, mesmo que 

reiteradamente eu falasse que estava na escola para fazer uma pesquisa. Apesar de me 

perceberem dessa maneira, muito raramente os estudantes me pediam ajuda com 

alguma atividade e alguns estudantes conversavam sobre assuntos que indicavam a 

construção de uma relação de confiança comigo. Um exemplo dessas conversas eram 

as decisões sobre cabular aulas tomadas na minha frente. Aqui é interessante mencionar 

que os estudantes não só subvertiam o tempo escolar decidindo sair da escola antes do 

horário, mas também entravam na escola mais tarde e até mesmo saiam para comprar 

refrigerante e depois voltavam para a escola pulando os muros que ainda existiam no 

fundo do terreno.  
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Como os grupos em sala de aula tendiam a ficar a maior parte do tempo separados 

de acordo com o sexo, nas classes eu me sentia constrangida a sentar perto de outras 

meninas, seja porque elas frequentemente me chamavam, seja porque os meninos 

olhavam com estranhamento a minha presença perto deles. Sempre que possível, 

escolhia lugares na transição entre os grupos ou cadeiras encostadas na parede onde 

eu pudesse conversar com as meninas e, ao mesmo tempo, observar as interações entre 

os meninos. Muitas das minhas relações mais próximas com os garotos se davam em 

oportunidades de conversar quando eles estavam mais isolados de seus grupos, por 

exemplo, quando haviam saído de um jogo e estavam sentados na arquibancada. 

Também conseguia interagir com os meninos a partir da mediação de outras pessoas, 

como Helena ou Ariel, que ao se aproximarem de outros estudantes, acabavam me 

incluindo nas conversas.  

As minhas interações com os meninos não aconteciam todas da mesma maneira. 

Percebia que por ser uma mulher mais velha, identificada como alguém que gostaria de 

ser professora, os meninos mais desvalorizados pelos pares, reconhecidos como mais 

comportados e dedicados às tarefas escolares se aproximavam de mim com muito mais 

facilidade, mesmo quando estavam em grupo.  Esses meninos eram conhecidos como o 

grupo de meninos da “frente” e eles gostavam de conversar comigo, mostravam o que 

estavam lendo, falavam sobre como percebiam a escola e contavam sobre o que faziam 

fora dela. Em aulas de atividades físicas livres, às vezes eu também conseguia participar 

das atividades com eles. A maioria deles não era muito habilidoso no futebol e, por isso, 

acabavam escolhendo outras atividades, como o jogo de três cortes, acolhendo algumas 

meninas e pessoas com diferentes níveis de habilidade motora. Lorenzo, por exemplo, 

era um dos meninos desse grupo, possuía uma deficiência motora nas pernas em 

decorrência de uma paralisia cerebral, mas participava plenamente das brincadeiras do 

grupo em um clima amistoso de brincadeira e não de competitividade. Também para 

esses meninos, parecia que conversar com uma mulher, mesmo que fosse uma 

pretendente a professora, parecia positivo para sua imagem perante os outros meninos. 

Alguns deles faziam questão de me cumprimentar com um beijo no rosto quando me 

encontravam no corredor, o que não faziam nem com as professoras nem com as demais 

meninas da escola.  
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Já meninos que falavam de si como mais bagunceiros e tinham mais prestígio nas 

interações entre pares conversavam comigo com mais naturalidade quando estavam 

distantes de outros garotos. Conhecidos como o grupo do “fundão”, quando esses 

meninos estavam em grupo, eles tendiam a manter alguma distância e, às vezes, 

interagiam comigo me paquerando, pedindo o meu whatsapp, perguntando se eu era 

casada etc. Aquelas práticas de paquera normalmente provocavam o riso de outros 

meninos, suponho que pela “ousadia” daqueles que se aproximavam de mim daquela 

maneira. Neste sentido, também a forma como interagiam comigo sozinhos e em grupo, 

me dizia sobre as práticas de masculinidades valorizadas pelos pares e a forma como 

buscavam se distanciar de pessoas mais identificadas com a escola. Por isso, apenas 

dois desses meninos “do fundão” quiseram ser entrevistados e minha aproximação com 

esses estudantes se deu mais por conversas informais quando estes alunos não estavam 

em grupo ou quando mediada por outras meninas, como mencionei anteriormente.    

Nesse trânsito e convívio frequente com os adolescentes, a distinção entre os 

meninos da “frente” e do “fundão” se revelou muito importante para as relações de poder 

entre os meninos da escola, tanto nas minhas observações quanto em conversas 

informais e entrevistas com os estudantes. Por isso, escolhi analisar o material empírico 

percorrendo a diferenciação e as hierarquias entre esses grupos, buscando questionar 

de que maneira essas relações me permitiam entender as noções coletivas de 

masculinidade do grupo de pares e se essas noções coletivas colocavam desafios para 

os meninos construírem relações positivas com a escola. Devo abordar essas dinâmicas 

no quarto capítulo, mas antes gostaria de apresentar como o trabalho de campo me fez 

reconfigurar as formas de pensar as articulações entre gênero e outras estruturas sociais 

ao longo deste trabalho de pesquisa.   
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3. Relações raciais e periferia: como pensar gênero para além do gênero?  
 

 

 No primeiro capítulo dessa tese, eu explicitei que a multiplicidade de significados 

e de processos de construção social do gênero de acordo com o contexto sociohistórico 

se tornou uma questão central para autoras e ativistas feministas, permeando tanto a 

elaboração do conceito de gênero como uma categoria analítica, quanto as discussões 

sobre interseccionalidade. Mostrei ainda que para a discussão sobre gênero e 

desempenho escolar no Brasil, era fundamental assumir uma perspectiva capaz de olhar 

para a heterogeneidade interna ao grupo de meninos e meninas, considerando que são 

os meninos negros e pobres aqueles que apresentam os piores indicadores 

educacionais. Por fim, discorri sobre como os processos de diferenciação entre os 

meninos de acordo com a cor/raça se revelaram importantes em minha pesquisa de 

mestrado, em que analisei a produção da associação entre masculinidade negra, 

indisciplina e mau desempenho escolar, a partir da agência das crianças nos anos iniciais 

do ensino fundamental (TOLEDO, 2016; TOLEDO; CARVALHO, 2018).   

 Nesta tese, para pensar as relações entre gênero e raça acabei percorrendo duas 

perspectivas de análise sobre raça. A primeira delas estava mais focada na dimensão 

individual da raça, baseada na hetero e autoatribuição racial dos estudantes e nas 

dinâmicas de discriminação racial na escola. No entanto, essa dimensão passou a se 

mostrar pouco frutífera porque eu não conseguia observar dinâmicas entre os estudantes 

que me indicassem a produção de masculinidades hierarquizadas pela raça e que me 

ajudassem a compreender a relação dos meninos com a escola. Por outro lado, conforme 

fui me aproximando dos adolescentes, passou a me parecer fundamental considerar 

como o racismo conformava suas experiências coletivas enquanto moradores das 

favelas, submetidos a um conjunto de violências e de violações de direitos civis. A partir 

disso, passei a buscar uma literatura sobre periferias que me ajudasse a compreender 

os desafios que atravessavam as experiências dos meninos, as possibilidades de se 

constituírem como homens e estabelecerem projetos de futuro.  

No próximo tópico, pretendo compartilhar os procedimentos de pesquisa adotados 

para pensar a raça na dimensão individual e das interações entre pares, considerando 
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que a baixa relevância dessa dimensão é também um dado de pesquisa. Em seguida, 

pretendo compartilhar como o meu olhar se deslocou durante o trabalho de campo para 

pensar a reprodução do racismo pela violência de Estado (SILVA, 2017), em diálogo com 

pesquisas sobre transformações sociais nas periferias de São Paulo (FELTRAN, 2008).  

 

3.1   Raça na dimensão individual e nas interações entre pares: sobre as escolhas 
e limitações de pesquisa 

 

Baseada na minha experiência anterior de pesquisa, eu comecei o doutorado 

assumindo a relevância de observar a construção de hierarquias raciais nas interações 

entre os meninos, na pesquisa atual, adolescentes e alunos do 9º ano do ensino 

fundamental. Esse caminho me parecia importante para compreender a produção de 

masculinidades múltiplas e hierarquizadas entre os estudantes, buscando nuançar a 

compreensão sobre os processos sociais que condicionam a construção de trajetórias 

educacionais mais conturbadas entre meninos negros.   

Para isso, parecia-me necessário definir quem eram os estudantes brancos e 

negros das turmas que eu observava, a partir da perspectiva dos sujeitos da escola. Não 

porque eu fosse incapaz de ver a cor/raça dos estudantes, mas por entender que essa 

não é uma leitura “neutra” sobre um dado objetivo (GUIMARÃES, 2009; ALVES, 2012). 

Há uma literatura extensa que discorre sobre a ambiguidade e fluidez das classificações 

raciais no Brasil, processo que pode envolver a atribuição de significados raciais a 

características fenotípicas e também a uma variedade de expressões de status social, 

como o nível socioeconômico, a escolaridade, a origem regional, urbana ou rural 

(TELLES, 2003; GUIMARÃES, 2009). Nessa perspectiva, a cor da pele tem um lugar 

fundamental na atribuição de uma cor/raça às pessoas, mas identifica-se a tendência de 

embranquecimento das pessoas em processos de heteroatribuição racial quando 

percebe-se que elas apresentam maior status social, como a alta escolaridade, alta 

renda, a origem em espaços urbanos e das regiões sul e sudeste do Brasil (TELLES, 

2003).  

Fenótipo e expressões de status social podem se combinar nos processos de 

classificação racial porque a noção de raça se tornou mais “elástica” no Brasil, a partir da 

teoria do embranquecimento (DÁVILA, 2006). No início do século passado, ser branco 
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era uma característica biológica e decorrente da ideia de “pureza racial”, vinculada à 

origem europeia. No entanto, diante de uma população predominantemente negra e 

miscigenada, as elites brasileiras passaram a defender a teoria do embranquecimento, 

segundo a qual existia a possibilidade de embranquecer a população brasileira 

atenuando traços físicos de origem africana por meio de miscigenações sucessivas. A 

partir da teoria do embranquecimento, a ideia de “pureza racial” perdeu importância e a 

noção de branco brasileiro passou a incorporar pessoas miscigenadas que apresentavam 

uma aparência branca, a despeito de sua ascendência. Desse modo, as características 

fenotípicas passaram a assumir centralidade nos processos de classificação racial no 

Brasil e, por isso, autores como Oracy Nogueira afirmavam que o preconceito racial na 

sociedade brasileira era um preconceito de “marca” e não de “origem” (NOGUEIRA, 

2007). 

Ao mesmo tempo, o racismo brasileiro assumiu feições mais culturalistas e ser 

branco também passou a significar a possibilidade de acessar símbolos ligados à 

brancura em um conjunto de associações com significados raciais. O acesso à cultura 

europeia, à educação formal, à riqueza e saúde eram classificados como características 

de populações “brancas”, enquanto a cultura africana, a falta de escolaridade, a pobreza 

e a doença eram associadas a populações negras. A partir dessas associações 

simbólicas e da teoria do embranquecimento, as pessoas também poderiam se 

embranquecer, por exemplo, à medida que estudavam ou enriqueciam, enquanto a 

pobreza ou a falta de escolarização também poderiam tornar uma pessoa menos branca 

(DÁVILLA, 2006; GUIMARÃES, 2009, 2012; ALVES, 2012).  

Dentro da teoria do embranquecimento, tornar a população brasileira uma 

população branca era considerado pelas elites não apenas como uma possibilidade, mas 

também como uma condição para o desenvolvimento da nação. Por isso, essa não foi só 

uma “teoria” das elites brancas brasileiras, mas uma perspectiva sobre raça que passou 

a permear a construção de políticas de eugenia na primeira metade do século XX no 

Brasil. Essas políticas envolveram desde o incentivo à imigração europeia e à 

miscigenação em direção ao embranquecimento até a construção de políticas de 

educação destinadas a embranquecer simbolicamente a população brasileira. Desde a 

sua origem, o sistema de educação básica no Brasil foi concebido a partir de uma 
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clivagem de raça e classe, em que a escola pública foi idealizada como um projeto 

higienista destinado à população não-branca e pobre, enquanto as elites brancas 

continuariam a estudar nas escolas privadas (CARVALHO, 1998; DÁVILA, 2006). 

O diálogo com a literatura sobre a influência da teoria do embranquecimento para 

a classificação racial no Brasil já seria suficiente para que eu não considerasse adequado 

levar em consideração apenas a minha percepção sobre cor/raça dos estudantes durante 

o trabalho de campo. Mas para além disso, Marília Carvalho (2005) já tinha identificado 

que o processo de classificação racial dos estudantes dentro da escola poderia acabar 

incorporando juízos escolares, o que me fazia ficar ainda mais atenta para a sua fluidez 

e  ambiguidade.  

Em diálogo com pesquisas que indicam a tendência de pessoas com alta 

escolaridade serem embranquecidas nos processos de heteroatribuição racial (TELLES, 

2003), Marília Carvalho (2005) estabeleceu como hipótese que a percepção sobre 

desempenho escolar positivo também poderia atuar como uma expressão de status 

social nos processos de heteroclassificação racial dos estudantes pelas professoras. Em 

pesquisa nos anos iniciais do ensino fundamental e em uma escola de perfil social e racial 

heterogêneo, a pesquisadora comparou a autoatribuição e a heteroatribuição racial das 

crianças pelas professoras, considerando informações sobre sexo, renda familiar e duas 

dimensões do desempenho escolar (as dificuldades de aprendizagem e os problemas de 

indisciplina).  Com essas comparações, confirmou a hipótese de que a percepção sobre 

a aprendizagem dos estudantes pode interferir nos processos de classificação racial 

feitos pelas professoras na escola, embora não tenha encontrado uma correlação no que 

se refere à indisciplina.  

As professoras de sua pesquisa, em sua maioria brancas, tinham como tendência 

geral embranquecer seus estudantes em comparação à autoatribuição racial das 

crianças.  Apesar dessa tendência, havia uma maior proporção de estudantes negros 

entre aqueles que apresentavam dificuldades de aprendizagem, em especial em relação 

aos meninos. Como essas professoras também eram as pessoas responsáveis por 

avaliar o desempenho dos estudantes, Marília Carvalho concluiu que as professoras 

tendiam tanto a classificar como negros os meninos com dificuldades de aprendizagem 

quanto a avaliar negativamente ou com maior rigor a aprendizagem dos meninos que 
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percebiam como negros. Por fim, concluiu que havia “uma associação, no quadro de 

referências utilizados pelas professoras para avaliar as crianças, entre um tipo de 

masculinidade negra e o baixo desempenho na aprendizagem” (CARVALHO, 2005, p. 

94).   

Diferentemente de Marília Carvalho (2005), nesta pesquisa eu não tinha como 

objetivo pensar se as professoras embranqueciam ou enegreciam seus estudantes de 

acordo com o desempenho escolar, nem mesmo pretendia fazer uma pesquisa focada 

nos processos de classificação racial na escola. Mas, assim como eu queria saber sobre 

a avaliação dos estudantes na perspectiva das professoras para ter um parâmetro 

escolar sobre o envolvimento dos meninos com a escola, também não parecia possível 

ignorar a classificação racial daqueles adolescentes aos olhos de suas professoras. Os 

estudantes avaliados negativamente pelas professoras também eram percebidos como 

negros? Os estudantes brancos eram aqueles avaliados positivamente? Como se dava 

a relação desses meninos com seus pares?  

Para pensar a classificação racial dos estudantes, entrevistei três professoras dos 

9º anos, conforme expliquei no tópico anterior. E, ao analisar essas entrevistas, 

identifiquei uma “concordância parcial” em relação à classificação racial atribuída à 

maioria dos adolescentes das turmas do 9º ano. Estou chamando aqui de “concordância 

parcial” quando ao menos duas professoras atribuíram a mesma categoria de cor/raça 

do IBGE (branco, pardo, amarelo, indígena e preto) para determinado estudante. Nos 

casos em que houve essa concordância parcial, eu assumi que a cor/raça era aquela 

definida pelas duas professoras. Considerei ainda como “concordância total” quando as 

três professoras atribuíram exatamente a mesma categoria.  Por fim, considerei como 

“discordância total” quando cada professora atribuiu uma categoria diferente.   

Houve uma “discordância total” mais expressiva em relação à classificação racial 

dos estudantes do 9º A (seis de 28 estudantes), porque a professora Roberta considerou 

que 20 estudantes daquela turma eram brancos, enquanto o professor Edmilson e a 

professora Jéssica consideraram, respectivamente, que havia apenas seis e nove 

estudantes brancos na mesma turma. Essas divergências tendem a confirmar o caráter 

ambíguo e fluído das classificações raciais no Brasil, uma vez que para a professora 

Roberta aquela era uma turma formada predominantemente por estudantes brancos, 
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enquanto para Jéssica e Edmilson era uma turma formada predominantemente por 

estudantes pardos.  Jéssica e Edmilson se autoclassificaram como brancos e Roberta 

como parda.  

Apesar dessa ressalva sobre as divergências, vou me deter nas concordâncias 

parciais e totais para pensar na heteroclassificação das turmas ao longo desta tese. De 

acordo com as concordâncias parciais e totais, nas duas turmas de 9º ano havia uma 

maioria de estudantes negros (pardos e pretos), a partir da perspectiva das professoras. 

Devo abordar a heteroclassificação racial de cada um dos adolescentes e as divergências 

entre as professoras apenas à medida que elas se tornarem relevantes para a análise 

das relações de poder entre os meninos e do envolvimento deles com a escola.   

 

 

Tabela 1- Heteroclassificação racial dos estudantes - 9º ano A 

 

Heteroclassificação racial dos estudantes do 9º ano A 

Categoria de cor/raça Meninos Meninas Totais 

Brancos 6 3 9 

Pardos 6 3 9 

Pretos 3 0 3 

Indefinido 6 1 7 

Total 21 7 28 

Concordância ou discordância em relação a categoria de cor/raça 

Discordância total 5 1 6 

Concordância total 7 3 10 

Concordância parcial 9 3 12 

Total 21 7 28 
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Tabela 2 - Heteroclassificação racial dos estudantes - 9º ano B 

 

Heteroclassificação racial dos estudantes do 9º ano B 

Categoria de cor/raça Meninos Meninas Totais 

Brancos 3 4 7 

Pardos 7 9 16 

Pretos 1 1 2 

Indefinido 0 2 2 

Total 11 16 27 

Concordância ou discordância em relação a categoria de cor/raça 

Discordância total 0 2 2 

Concordância total 5 4 9 

Concordância parcial 7 10 17 

Total 12 16 28 

 

 

Ao longo dessa pesquisa, considero como negro o grupo formado por estudantes 

pardos e pretos, em atenção à reivindicação da identidade negra feita pelo movimento 

negro e também à semelhança da maioria dos indicadores sociais desses grupos de 

cor/raça na sociedade brasileira (TELLES, 2003; GUIMARÃES, 2009). Decidi utilizar as 

categorias de cor/raça do IBGE nas entrevistas tanto porque essas categorias se referem 

a um padrão oficial normalmente bem aceito pela população, quanto por se tratar de uma 

classificação racial que incorpora categorias de cor/raça, abrindo espaço para tentar 

analisar possíveis hierarquias raciais com base em um contínuo entre branco, pardo e 

preto.  Pesquisas qualitativas costumam identificar um gradiente de cores em que o status 

é maior quanto mais claro o tom de pele, o que Alejandro Lipschutz denomina de 

pigmentocracia e atribui como uma característica comum do racismo em diferentes 

países da América Latina (GUIMARÃES, 2009; TELLES, 2014).   

Como abordei na introdução dessa tese, durante a minha pesquisa de mestrado, 

eram os meninos pretos aqueles que pareciam ser mais intensamente discriminados 

pelos pares, associados à corporalidade, indisciplina e mal desempenho escolar 

(TOLEDO, 2016). Além disso, conforme abordei no capítulo anterior, pesquisas focadas 

no desempenho dos estudantes na Prova Brasil têm identificado que o grupo de meninos 

pretos têm desempenho inferior ao grupo de estudantes pardos, estes mais próximos dos 

resultados dos estudantes brancos (ALVES; SOARES; XAVIER, 2016; ERNICA; 
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RODRIGUES, 2020). E apesar de não assumir necessariamente as desigualdades de 

desempenho em avaliações em larga escala como foco de pesquisa, ponderava a 

possibilidade de encontrar hierarquias raciais entre estudantes percebidos como pardos 

e pretos no cotidiano da escola.  

No entanto, a partir dos procedimentos explicitados acima, eu não identifiquei uma 

correlação explícita entre mau desempenho escolar e masculinidade negra, como Marília 

Carvalho tem discutido sobre os primeiros anos do ensino fundamental (CARVALHO, 

2009b). Os meninos que mais preocupavam as professoras não eram necessariamente 

aqueles percebidos como pardos ou pretos e os meninos avaliados positivamente não 

eram necessariamente heteroclassificados como brancos pelas professoras.  Além disso, 

apenas quatro meninos das duas turmas de 9º ano foram heteroclassificados como 

pretos pelas professoras (com concordância parcial ou total) e três deles foram avaliados 

positivamente pela maioria do corpo docente, em relação ao comportamento e à 

aprendizagem. O único menino heteroclassificado como preto que não foi avaliado 

positivamente pela equipe tinha um diagnóstico de autismo e, nesse caso, caberia 

colocar em questão se a percepção sobre deficiência também pode implicar no 

enegrecimento dos estudantes nos processos de classificação racial pelas professoras 

no cotidiano da escola. 

É possível que trabalhos focados especificamente nos processos de avaliação 

escolar e classificação racial dos estudantes, conseguissem captar nuances e dimensões 

da raça no cotidiano da escola que eu não fui capaz de perceber nesta pesquisa. Mas 

para além de considerar os limites dos procedimentos adotados, gostaria de levantar 

algumas reflexões sobre a “ausência” identificada.  

Além de Marília Carvalho (CARVALHO, 2005) ter realizado a sua pesquisa com 

professoras e estudantes dos anos iniciais ensino fundamental (e não nos anos finais do 

ensino fundamental), sua  pesquisa não foi realizada em uma escola periférica e 

predominantemente negra.  Era uma escola bastante heterogênea do ponto de vista do 

nível socioeconômico e da cor/raça dos estudantes, o que pode favorecer um processo 

muito mais explícito de diferenciação e hierarquização dos estudantes pela cor/raça. 

Além disso, também não me parece irrelevante pontuar que, durante as observações, 

algumas vezes eu ouvi as professoras comentando que naquela escola elas não 
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avaliavam com mais rigor ou negativamente os estudantes percebidos como negros. 

Como destaquei na descrição dessa pesquisa, parte das profissionais da escola tinham 

cursado suas licenciaturas na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e 

imagino que, por isso, algumas professoras tinham se apropriado de discussões sobre 

gênero, raça e desempenho escolar desenvolvidas por Marília Carvalho, antes mesmo 

da minha proposta de realizar a pesquisa na escola.  

No que se refere à autoclassificação racial dos adolescentes, inicialmente eu 

planejava entregar questionários aos estudantes das duas turmas do 9º ano pesquisadas. 

Mas, ao longo do trabalho de campo fui percebendo que qualquer prática de pesquisa 

que me colocava numa posição mais formal, atrapalhava a minha aproximação e 

circulação entre os adolescentes. Por isso, acabei optando por não entregar nenhum tipo 

de questionário e apostei que essa era uma escolha necessária para me aproximar de 

meninos e meninas durante as observações.  Como resultado dessa decisão, apenas os 

22 adolescentes entrevistados se autoclassificaram racialmente e há sujeitos importantes 

para essa pesquisa que não foram entrevistados, na sua maioria porque não quiseram 

conceder entrevistas.  

A partir dessa escolha, considerei que eu não poderia saber como todos os 

estudantes se classificavam racialmente, mas tentaria identificar concepções sobre raça 

e hierarquias raciais entre os adolescentes pelo trabalho de observação direta. Seguindo 

esse caminho, me aproximei das turmas de 9º ano e busquei prestar atenção em 

possíveis conteúdos raciais presentes nas interações cotidianas, por exemplo, se os 

estudantes falavam sobre a sua identidade racial nas aulas ou entre pares e também se 

eu conseguia observar dinâmicas de discriminação racial entre eles. 

Nessa perspectiva, eu tentava analisar, por exemplo, quais eram os grupos de 

interação mais comuns entre os meninos; quem eram os meninos provocados e como 

eram provocados; quem eram os meninos desprezados ou considerados inferiores entre 

pares. Durante essas observações sucessivas, eu tinha a impressão de que as relações 

de poder entre os meninos não pareciam estar assentadas em processos explícitos de 

diferenciação racial, nem de discriminação dos meninos negros e valorização dos 

meninos brancos. Eu até conseguia observar algumas interações em que percebia a 
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reconstrução de hierarquias raciais entre os estudantes e em relação às meninas parecia 

mais explícito a valorização estética de características físicas associadas à brancura. No 

entanto, nenhuma destas observações me ajudavam a entender dinâmicas relacionadas 

à produção de masculinidades plurais e hierarquizadas entre pares ou sobre a relação 

entre essas masculinidades e envolvimento dos meninos com a escola. 

Essa “ausência” chamou muito a minha atenção porque eu tinha como referência 

a minha pesquisa de mestrado, na qual foi impossível não observar práticas cotidianas 

de discriminação racial entre as crianças. Na minha experiência de pesquisa nos anos 

iniciais do ensino fundamental, era bastante explícito que quanto mais claro o tom de pele 

mais prestígio as crianças desfrutavam entre pares. Percebia diversas interações em que 

os meninos hetero e autoclassificados como pretos eram frequentemente chamados de 

“macacos” ou outros insultos raciais por crianças brancas e pardas, assim como eram 

constantemente associados a muitas características negativas pelos pares, tratados 

como feios, burros, chatos etc.  

Para além do observar práticas de discriminação racial explícitas, na pesquisa com 

as crianças eu conseguia perceber conexões entre essas discriminações e o 

envolvimento escolar dos meninos. Era perceptível que os meninos pretos tendiam a ser 

excluídos das interações entre os “bons alunos”, conseguia perceber meninos pretos 

perdendo a autoconfiança na realização de tarefas escolares justamente depois de 

receberem duras críticas dos pares. As relações entre hierarquias raciais entre pares e 

desempenho escolar eram observáveis, permeavam as interações entre as crianças. 

Mas, ao observar os adolescentes da pesquisa atual, eu não conseguia perceber 

interações e relações semelhantes, em que eu identificasse conteúdos raciais e que, ao 

mesmo tempo, esses conteúdos me ajudassem a responder a minha pergunta de 

pesquisa. 

Novamente eu poderia elencar inúmeras diferenças entre os contextos de 

pesquisa que me parecem relevantes para interpretar essa “ausência”, a diferença entre 

o que eu esperava encontrar em campo e o que eu efetivamente conseguia observar. Em 

primeiro lugar, me parece ser relevante o fato de que a escola em que realizei essa 

pesquisa de doutorado tinha uma proporção maior de estudantes negros do que a escola 

em que eu realizei a pesquisa de mestrado. Além disso, também pondero que entre 
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estudantes mais velhos poderia existir uma maior censura em relação a práticas 

explícitas de discriminação, em comparação à relação entre as crianças.    

Ao mesmo tempo, enquanto muitas pesquisas sobre cotidiano escolar tendem a 

enfatizar que a escola é uma instituição inerte, pouco afeita às mudanças sociais, o que 

eu observava me levava a pensar no jogo contínuo entre permanências e transformações 

sociais no cotidiano da escola.  Era inegável que muitos estudantes do 9º ano pareciam 

ter se apropriado de discussões críticas sobre desigualdades raciais. Eles falavam sobre 

racismo e, mesmo entre as meninas em que eu percebia a valorização estética da 

brancura, percebia muitas alunas que favam com orgulho sobre uma identidade negra e 

diziam sobre a importância de não alisar os cabelos, por exemplo.  Alguns estudantes 

até mesmo negaram a classificação racial como pardo durante a entrevista, explicando 

para mim que para eles não existia essa divisão entre pardos e pretos, eles eram negros 

e se classificariam como negros.  

Aliás, com base nas discussões sobre a teoria do embranquecimento, inicialmente 

eu tinha como hipótese que alguns meninos que eu classificaria como pardo e que 

também eram avaliados positivamente pelas professoras poderiam se autodeclarar como 

brancos. Mas essa hipótese não ganhou relevância durante a pesquisa: em geral, os 

meninos avaliados positivamente pelas professoras se declaravam como pardos pelas 

categorias do IBGE, tendiam a se definir como negros na oposição entre brancos e 

negros e teciam comentários críticos sobre as desigualdades raciais no conjunto da 

sociedade.   

Antônio, um dos meninos avaliado positivamente pelas professoras, me respondeu 

que se considerava negro pelo orgulho que sentia ao saber da história de resistência da 

população negra, citou figuras como Nelson Mandela (cuja imagem estava na entrada da 

escola) e Obama. Ou seja, durante a pesquisa empírica eu conseguia identificar meninos 

negros que apresentavam uma trajetória escolar regular e falavam sobre a construção 

de uma identidade racial baseada não apenas em experiências de discriminação, mas 

também a partir de conteúdos positivos sobre a história da população negra. 

Neste sentido, eu não poderia ignorar que os estudantes daquela escola eram 

adolescentes socializados em um período de ampliação de pautas do movimento negro 

ao conjunto da sociedade brasileira. E mesmo na escola, pude observar algumas práticas 
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pedagógicas sobre relações raciais, história e cultura afro-brasileira impulsionadas pela 

alteração da Lei de Diretrizes e Bases (LDB/1996), a partir da lei 10.639, sendo também 

essas mudanças educacionais um dos frutos da luta do movimento negro (GOMES, 

2017).  Mesmo que a reestruturação do currículo e das práticas escolares para uma 

pedagogia antirracista ainda seja um desafio para o sistema educacional, não me parece 

possível considerar que houvesse um silêncio total da escola em relação às 

desigualdades raciais ou à cultura e história afro-brasileira, nem que esses temas eram 

completamente desconhecidos dos estudantes do 9º ano.  

Em síntese, eu gostaria de deixar registrado que mesmo buscando pensar as 

hierarquias raciais entre os meninos, ao longo de observações sucessivas no trabalho de 

campo, a raça no que dizia respeito à pertença racial, às interações e discriminações 

entre pares deixou de me parecer um elemento central para compreender tanto a 

produção de múltiplas masculinidades entre os estudantes, quanto o envolvimento que 

os meninos estabeleciam com a escola.  Apesar disso, essa não é a única dimensão de 

análise possível e eu não poderia dizer que o racismo era uma estrutura indiferente para 

a vida dos estudantes que eu observava cotidianamente. Fossem os estudantes 

classificados como brancos ou negros na escola, suas vidas nas periferias da cidade 

eram permeadas por concepções sobre raça que demarcavam lugares sociais e 

expectativas de futuro. Foi essa a dimensão da raça e do racismo que passou a despertar 

a minha atenção durante o trabalho de pesquisa empírica, ao lado de outras 

transformações sociais nas periferias que pareciam permear o cotidiano dos meninos na 

escola.   

 

3.2 Gênero e raça nas periferias de São Paulo: os estudantes em meio à 
“expansão do mundo do crime”28 
 

 

“É que nem família que não aceita filho bandido”, respondeu Helena.  

 

 
28 Expressão cunhada por Gabriel Feltran (2008).   
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Esse comentário me deslocou profundamente durante aquele dia de observação. 

A comparação da menina era uma resposta ao desabafo de Ariel sobre homofobia nas 

relações familiares. Ele contava que sua família já sabia que ele estava namorando, mas 

o namorado dele não era “demonstrado”29, escondia sua orientação sexual por medo de 

ser excluído pela família. Os elementos da história que Ariel contava eram bastante 

conhecidos por mim, mas a resposta de Helena me provocou um estranhamento. Por 

que eu considerava que um filho homossexual não deveria ser discriminado por 

familiares, enquanto percebia como legítimo não querer que um filho se tornasse 

bandido? Quais experiências coletivas estruturavam a vida de Helena para que ela 

chegasse a elaborar aquela comparação?   

A conversa sobre relacionamentos amorosos e familiares continuaria ao longo de 

toda aquela aula, enquanto Helena, Ariel e Alberto faziam um trabalho de Artes em grupo.  

Ariel falava sobre amigos homossexuais que ficavam com depressão por causa da 

discriminação nas escolas e famílias.  Alberto era instigado a falar sobre seu último 

relacionamento e até reconhecia que tinha ficado triste quando terminou o namoro, mas 

não ficaria sofrendo para sempre. E foi no meio daquela conversa que Helena começou 

a falar que estava sofrendo muito, me convocando a dar um conselho amoroso: ela 

deveria voltar com o seu ex-namorado?  

Essa foi a primeira vez que Helena me falou sobre Luan. Pedindo a minha opinião, 

a aluna contou que seu ex-namorado ficava todos os dias chorando na frente de sua 

casa, implorando para reatarem o namoro. Em seguida, passou a falar com orgulho que, 

embora Luan não soubesse ler e escrever, ele tinha aprendido a escrever o nome dela 

enquanto esteve na Fundação Casa. Ouvindo sua colega, Alberto comentou com o tom 

de quem dá uma sentença: “sem ler e escrever tem que ser ladrão mesmo”.  Helena, que 

até aquele momento se mostrava comovida com as demonstrações de carinho de Luan, 

passou a fazer a ressalva “chora como uma criança pra voltar, mas ele é muito, muito 

ruim, viu?”, repetindo muitas vezes que o menino tinha desfigurado o rosto da “vítima” 

durante um assalto.  

 
29 Utilizo aspas para demarcar que era um termo utilizado por Ariel. 



 87 

O estranhamento que eu já estava sentindo tomou outras proporções. Por um lado, 

eu pensava que a pergunta e o relato de Helena sobre seu ex-namorado mostravam que 

não eram apenas os familiares que viviam conflitos para aceitar um filho “bandido”. A 

menina também parecia viver um dilema sobre voltar a namorar com Luan, que já era 

percebido como um “ladrão” nos círculos de sociabilidade local. Por outro lado, eu me 

sentia desestabilizada com a descrição tão direta de que havia uma “vítima” das ações 

do menino e, sendo convocada a expressar a minha opinião, internamente eu 

questionava como Helena ainda poderia estar em dúvida sobre namorar uma pessoa que 

ela mesma descrevia como “muito ruim”. Além disso, eu não conseguia deixar de prestar 

atenção no comentário de Alberto, na relação de consequência que ele manifestava entre 

ser analfabeto e ter um destino limitado ao crime.  

Aproximadamente um mês depois, Luan morreu em uma intervenção policial, ao 

lado de seu amigo Ricardo (que já tinha estudado naquela escola). No dia seguinte, Nara 

e Graziela, alunas do 9º ano B, interrogaram a professora assim que ela entrou em sala 

de aula: “Você está de luto hoje? Porque nós estamos”. E deste jeito, aquelas meninas 

também comunicaram que não fariam nenhuma atividade escolar ao longo do dia, 

permanecendo sentadas e quietas a maior parte do tempo em sala de aula.  As duas 

estavam indignadas e me contaram que o jornal tinha noticiado a morte de seus amigos 

como se eles tivessem tomado a iniciativa de atirar contra os policiais. Elas estavam 

convictas de que aquela versão não passava de uma justificativa para a execução dos 

meninos, comentando sobre vários indícios de que a cena do conflito tinha sido alterada.  

Quando cheguei em casa, fui assistir a reportagem que Nara e Graziela tinham 

comentado. Não foi difícil notar que não havia uma menção sequer sobre quem eram 

Ricardo e Luan, nem mesmo a informação de que eles eram menores de idade ou 

comentários sobre familiares e amigos que lamentavam a morte deles. Os dois meninos 

só foram mencionados no jornal como suspeitos e bandidos. Mais do que isso, naquela 

matéria não havia nenhum questionamento sobre a abordagem policial ou qualquer 

ponderação de que em um Estado democrático de direito a polícia não deveria matar 

nem mesmo “bandidos”, como eles eram descritos.  
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Já na escola e na favela onde os meninos viviam, Nara, Graziela e outros 

adolescentes se recusaram a continuar suas rotinas normalmente. Helena (9º A) esteve 

ausente da escola por alguns dias e quando retornou, passou a frequentar as aulas 

visivelmente abalada, vestindo uma camiseta estampada com a foto de Luan. Em vídeo 

gravado por ela,  pude ver que aquela camiseta fazia parte de uma homenagem coletiva 

aos dois meninos. Em uma rua da favela, muitos rapazes usavam a mesma camiseta e 

se posicionavam em cima de suas motos, acelerando por seus amigos. Adultos e 

crianças também estavam na rua e todos passaram a ouvir ou cantar a música que tocava 

em uma caixa de som:  

 

Que mundo é esse tão cruel que a gente vive? 
A covardia superando a pureza 
O inimigo usa forças que oprimem, oprimem 
É, vai na paz, irmão, fica com Deus 
Eu sei que um dia eu vou te encontrar 
Valeu menor, espera eu chegar 
Valeu menor, espera eu chegar 

                                    (“Espera eu chegar” de Mc Kevin o Chris e Mc Cajá) 

 

Luan e Ricardo tinham 16 anos. 

Algo na minha percepção mudou profundamente a partir da minha relação com 

Helena e após saber sobre a morte violenta que Ricardo e Luan tiveram. Nos meses 

seguintes, eu comecei a reconhecer outras camisetas com fotos de rapazes nos corpos 

dos estudantes, a saber sobre amigos, familiares e conhecidos que também foram 

vítimas da violência policial30. Todas as histórias e comentários que eu passava a ouvir, 

se referiam a uma experiência coletiva que envolvia mais diretamente meninos e homens, 

embora Helena, Nara e Graziela não me deixassem esquecer que meninas e mulheres 

também eram afetadas por aquele contexto.  Ao mesmo tempo, conforme eu me 

aproximava dos estudantes, muitas vezes pela mediação de Helena, eu não conseguia 

mais ignorar que o crime local não só era importante para o ordenamento social nas 

 
30 Nara teve um primo morto em uma intervenção policial poucos dias após a morte de seus colegas.  
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favelas, como também parecia mais perto de alguns (não de todos) adolescentes do que 

eu anteriormente imaginava.  

A Unicef e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública levantaram dados inéditos 

sobre violência letal e sexual contra crianças e adolescentes de 0 a 19 anos de idade, de 

acordo com as informações dos Boletins de Ocorrência das 27 unidades da federação, 

no período de 2016 a 2020 (UNICEF; FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

2021). A partir desses dados, identificaram que os meninos negros são as maiores 

vítimas de violência letal entre crianças e adolescentes de todas as faixas etárias, 

enquanto as meninas são as maiores vítimas de violência sexual. Até os 10 anos de 

idade, a diferença de vítimas de violência letal por sexo não é tão acentuada e a maior 

parte das mortes tende a ocorrer em casa, em decorrência da violência doméstica, 

realizada por pessoas conhecidas. Dos 10 aos 19 anos, a violência letal tende a estar 

mais associada aos conflitos armados urbanos, em que a faixa etária entre 10 e 14 anos 

marca um período de transição entre a violência doméstica e a violência urbana.  A maior 

proporção das vítimas (95%) dos 10 aos 19 anos, têm entre 15 e 19 anos de idade. Nessa 

faixa etária, 93% dos casos se referem aos meninos e 80% das vítimas são negras.  

Homicídio doloso é a principal causa das mortes, mas 10% das ocorrências se 

referiam a mortes por intervenção policial.  Entre as unidades da federação, o estado de 

São Paulo apresenta uma das menores taxas de mortes violentas intencionais por 100 

mil habitantes, o que indica certa pacificação das relações sociais. Mas ao mesmo tempo, 

o estado de São Paulo também se destaca negativamente por apresentar a maior 

proporção de mortes de adolescentes por intervenção policial.  Em 2020, 44,40% das 

mortes de crianças e adolescentes de 10 a 19 anos em São Paulo foram decorrentes de 

intervenção policial (140 ocorrências). Para o conjunto de informações sobre as 

diferentes unidades da federação, o relatório também apresentou uma panorama de 

diminuição da morte por homicídio doloso e de aumento de mortes por intervenção 

policial no país (UNICEF; FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).  

No “Mapa da Desigualdade 2021” (REDE NOSSA SÃO PAULO, 2021a) há alguns 

dados sobre violência de acordo com os distritos da cidade de São Paulo. O distrito do 

Rio Pequeno aparece entre aqueles com as maiores médias de mortes por intervenção 
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policial no período de 2018 a 2020, 4,33 mortes por 100 mil habitantes31.  Também 

apresentam médias altas de mortes por intervenção policial os distritos vizinhos do 

Butantã (6,18), Jaguaré (6,70) e Raposo Tavares (8,12)32 (REDE NOSSA SÃO PAULO, 

2021a). Esses dados por distrito tendem a reforçar a minha percepção durante o trabalho 

de campo de que que eu estava fazendo a pesquisa em um contexto em que a violência 

policial fazia parte das experiências coletivas dos adolescentes com quem eu convivia na 

escola, ainda que a maioria dos casos que eu ficava sabendo não envolvessem direta e 

individualmente a cada um dos estudantes e também não se referissem necessariamente 

à violência letal33.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
31 A fórmula seguida para calcular a média: “média trienal do número de registros de mortes decorrentes 

de intervenção policial (MDIP) + número médio trienal de habitantes no distrito x 100.000 (REDE NOSSA 
SÃO PAULO, 2021b).  
32 Parece-me importante considerar as médias dos distritos vizinhos, porque o dado é sobre o local de 

registro da morte, não exatamente o local de moradia das vítimas de violência policial.  
33 Ao pedir a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, uma das mães passou a me falar 

que já deixava avisado na escola que se o filho dela aparecesse com marcas no corpo, eles poderiam 
saber que era ela mesma quem teria batido nele. Argumentava que preferia ser rigorosa e se impor em 
casa, mesmo que pela violência, do que depois ter que ver o filho apanhando da polícia na rua.  Falas 
como a dessa mãe me levavam a pensar em como a violência de Estado e os conflitos urbanos de múltiplas 
formas acabavam perpassando a experiências dos meninos periféricos, mesmo que indiretamente, como 
no caso dessa mãe que agredia o filho na expectativa de que se ele tivesse um comportamento 
irrepreensível, evitando que o menino viesse a sofrer com a violência policial.  
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Figura 8 - Mortes decorrentes de intervenção policial (MDIP) para cada 100 mil habitantes 
na cidade de São Paulo, organizados por distrito. 

 

Fonte: Mapa elaborado por Roberta Astolfi, com dados da PMSP/SINANNET, Seade (REDE 
NOSSA SÃO PAULO, 2021b) 

 

O trabalho de campo foi me levando a pensar sobre aquele contexto mais amplo 

em que a escola estava inserida, a questionar como aquelas experiências coletivas, 

estruturadas pela presença do crime e da violência de Estado, constituíam os 

adolescentes e poderia permear o envolvimento dos meninos com a escola, ainda que 

os alunos apresentassem trajetórias plurais e dessem respostas diversas ao contexto em 

que viviam.  

Para isso, acabei recorrendo a outras pesquisas sobre relações sociais nas 

periferias. Procurava trabalhos que me ajudassem a compreender o que eu ouvia e 

observava no cotidiano da escola, buscando também lidar com as minhas prenoções e 

questionar meus estranhamentos durante o trabalho de campo. E foi com esses anseios 

que acabei recorrendo à tese de Gabriel Feltran (2008), um trabalho sobre as relações 

entre política, violência e as periferias. De sua tese, eu devo me concentrar no argumento 

sobre a “expansão do mundo do crime”, resultado da análise da trajetória e do cotidiano 

de adolescentes e quatro famílias das periferias do distrito de Sapopemba, na zona Leste. 

Esses adolescentes e suas famílias apresentavam perfis e histórias heterogêneas, mas 
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todas elas estavam marcadas pelo envolvimento, mesmo que transitório, de algum dos 

filhos no “mundo do crime”34. 

De acordo com Feltran (2008), a “expansão do mundo do crime” é um fenômeno 

que se refere a uma dimensão interna e outra externa às periferias. Em sua dimensão 

interna, o autor argumenta que há uma expansão da legitimidade discursiva do “mundo 

do crime” nas periferias da cidade. Esse processo seria catalisado por amplas mudanças 

nas bases da organização social das periferias, anteriormente estruturada em torno do 

projeto de ascensão social familiar que constituía as experiências das famílias 

trabalhadoras da cidade de São Paulo até meados dos anos 1980.  O projeto era 

alimentado pelas promessas de trabalho estável e protegido na indústria, bem como de 

uma religiosidade católica com seu ethos de uma vida de sacrifícios em nome de uma 

salvação extramundana. 

Com a reestruturação produtiva a partir de meados dos anos 1980 e a 

precarização das relações de trabalho, empregos estáveis e protegidos na indústria 

passam a se tornar mais raros.  Relações de trabalho não formais não eram exatamente 

uma novidade nas periferias, cuja população sempre transitou entre o trabalho formal, 

informal, legal, ilegal, lícito e ilícito (TELLES; HIRATA, 2011). No entanto, mesmo que o 

trabalho na indústria não fosse necessariamente uma realidade para todas as famílias, 

Gabriel Feltran (2011) argumenta que a possibilidade de conseguir um trabalho formal 

ao menos alimentava o sonho de muitas das famílias das periferias de São Paulo. A partir 

da década de 1990, com o desemprego crescente, as gerações mais velhas precisaram 

lidar com a desestruturação dos projetos de ascensão social do grupo familiar, enquanto 

as gerações mais novas já encontraram um mundo “revirado”. Sem muitas promessas 

em torno do trabalho, aqueles que se tornaram adolescentes e jovens na década de 1990 

não se confrontaram necessariamente com o sentimento de crise, mas com um contexto 

em que o trabalho passou cada vez mais a ser concebido como ganho (FELTRAN, 2008). 

Essas mudanças aconteceram ao lado de outras alterações sociais, como a 

ampliação da religiosidade pentecostal e neopentecostal, que não professa o sacrifício 

da vida presente, mas o sucesso terreno como uma indicação da benção divina. Assim 

 
34 Gabriel Feltran (2008) usa “mundo do crime” entre aspas para demarcar que essa era uma noção nativa.  
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como em relação às alterações no âmbito do trabalho, essas mudanças não dizem 

respeito somente às famílias que anteriormente eram católicas e se tornaram 

(neo)pentecostais, mas a um processo amplo de alteração de um marco discursivo que 

era central para a organização dos projetos de ascensão social das famílias periféricas. 

Essas alterações afetaram as experiências coletivas nas periferias de São Paulo, 

implicando em expectativas de vida mais conectadas ao presente do que à salvação 

futura, mesmo entre as famílias que não eram religiosas (FELTRAN, 2011). 

Ao mesmo tempo, há uma expansão da rede de consumo nas cidades que coloca 

outros parâmetros às gerações já nascidas em meios urbanos. A ampliação do crédito 

desvincula a relação entre consumo e renda, de modo que as gerações mais novas não 

só acessam mais bens materiais, como têm maiores expectativas e desejos de consumo 

do que as gerações anteriores. A posse de roupas e tênis de marca, a obtenção de 

equipamentos eletrônicos, motos e carros, para além da dimensão estritamente utilitária, 

também proporciona status e prestígio nos círculos de sociabilidade dentro e fora das 

periferias (FELTRAN, 2008). 

É partir dessas mudanças nos fundamentos da organização social da vida nas 

periferias e dos ganhos proporcionados pelo envolvimento com atividades criminais, que 

o “mundo do crime” passou a disputar e a conquistar cada vez mais legitimidade entre 

adolescentes e jovens:  

Se o trabalho é ganho, o crime é capaz de fazer melhor: o que um 
adolescente ganha trabalhando dois dias na semana equivale ao que seu 
pai recebe por todo um mês de trabalho. Se no projeto anterior buscava-
se alguma perenidade para o grupo, via estabilidade possível do trabalho 
assalariado, a desestabilização recente e a vulnerabilidade à violência 
minam as perspectivas concretas do grupo familiar, e por vezes mesmo 
os planos de futuro dos indivíduos mais jovens, sobretudo da parcela mais 
vulnerável da geração crescida nas periferias nos anos 90. A vida é loka 
e nela eu tô de passagem. Nada como o ingresso no mundo do crime para 
experimentar a ‘vida loka’: adrenalina, carros, motos, mulheres, armas 
perseguições, dinheiro. As histórias coletadas entre os adolescentes do 
crime, como é nítido no Capítulo 1, são repletas de aventuras de filmes 
de ação. Esta experiência, vivida por uma minoria estrita (mas ruidosa) da 
juventude de Sapopemba, pode então ser vista como uma ‘ponta de 
iceberg’ das transformações recentes nas periferias de São Paulo. A 
existência desta experiência radical seria a experimentação-limite de um 
conjunto de relações sociais, que a conformam (FELTRAN, 2008, p. 183, 
grifos do autor).  
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Em estudos mais recentes, Gabriel Feltran (2018) também explorou algumas 

políticas de segurança pública empregadas a partir dos anos 2000 que contribuíram para 

o encarceramento em massa e o fortalecimento do crime, como a construção de novos 

presídios no interior do estado de São Paulo e a equiparação do tráfico de drogas a um 

crime hediondo. Nesse contexto, o Primeiro Comando da Capital (PCC) emergiu como 

um novo sujeito coletivo e conquistou a hegemonia política não apenas nos presídios 

estaduais, mas também em territórios periféricos de São Paulo.  O uso da noção de 

“hegemonia” para falar da relação entre o PCC e periferias não é aleatório, visa indicar 

que a relação entre a facção e a população não envolveu o seu domínio violento, mas a 

conquista de legitimidade por múltiplas ações para mediar conflitos, dar assistência às 

famílias e ordenar as relações sociais cotidianas.  

Para além das políticas de segurança pública,  Gabriel Feltran (2018) também 

argumenta que o mercado ilegal - o tráfico de drogas em sua relação com outras 

atividades criminas como o contrabando de armas e o roubo de carros -  passou a 

alcançar proporções transnacionais a partir da década de 1990, mobilizando um fluxo tão 

grande de dinheiro que envolve alguns dígitos do Produto Interno Bruto brasileiro. O 

mercado ilegal, muito lucrativo e globalizado, está altamente conectado a diversos 

setores do mercado legal que se beneficiam muito com a falta de regulamentação do 

mercado ilegal. Como exemplo, o pesquisador traça os possíveis destinos de carros 

roubados e mostra como seguradoras, operadores de leilões e de revenda de peças 

lucram a partir do mercado ilegal. Em comparação, o pesquisador argumenta que na 

Europa há políticas para a destruição de carros recuperados justamente para não 

aquecer um nicho de mercado que lucra em torno da produção da violência urbana. 

Nessa perspectiva, o autor demonstra em suas pesquisas que o crime não deve ser 

pensado como uma esfera que é independente da ação do Estado, nem o mercado ilegal 

está apartado do mercado legal.  

Essas conexões também nos permitem pensar nas diferenças internas ao grupo 

de homens. Há muitas críticas a trabalhos sobre masculinidade que acabariam 

abordando apenas as desvantagens que atravessam as vidas dos homens como sujeitos 
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generificados, em abstração às relações de poder que constituem gênero como uma 

estrutura de desigualdade. Para se contrapor a essa perspectiva, Raewyn Connell (2005) 

afirma que é fundamental construir análises que considerem conexões, o que eu 

também pretendo destacar ao pontuar que há nexos entre Estado e crime ou entre 

mercado legal e ilegal. Para esta socióloga, a maioria das “desvantagens” dos homens 

devem ser pensadas como “condições” para as vantagens. Por exemplo, a violência é 

uma condição para o poder que os homens exercem sobre as mulheres. Apesar disso, 

Raewyn Connell enfatiza que “os homens que mais se beneficiam e aqueles que arcam 

com o custo desses benefícios não são necessariamente os mesmos” (CONNELL, 2005, 

p. 248, tradução minha) e, por isso, defende a importância de assumir que a categoria 

“homem” está atravessada por diferenças de classe, raça e geração, na divisão entre 

ganhos e custos das relações de gênero.  Nessa perspectiva, também podemos afirmar 

que há muitos homens brancos e reconhecidos como empresários bem-sucedidos que 

têm se beneficiado da facilidade com que o mercado ilegal consegue recrutar meninos e 

rapazes negros e periféricos nas bases de suas operações, homens que não precisam 

lidar com a violência de Estado que constitui as experiências coletivas nas favelas da 

cidade.  

Embora as políticas públicas de segurança e o caráter transnacional do mercado 

ilegal sinalize para o crescimento numérico de meninos e rapazes envolvidos em 

atividades criminais, é importante pontuar que o argumento de Gabriel Feltran (2008) 

sobre a “expansão do mundo do crime” se refere sobretudo a ampliação de sua 

legitimidade discursiva, uma tendência que o pesquisador enfatiza que não deve ser 

fetichizada e nem tratada como um fenômeno totalizante. Essa expansão, portanto, se 

refere também a um processo de disputa pela legitimidade, com impactos que vão para 

além da trajetória dos meninos e rapazes efetivamente envolvidos em atividades 

criminais. Muitos dos jovens moradores das favelas e entrevistados por Gabriel Feltran 

(2008) mostravam a presença inegável do “mundo do crime” em suas trajetórias, mesmo 

que fosse para falar sobre a necessidade de resistir às investidas para entrar no crime e 

sobre as formas de lidar com a violência presente no território, o que eu também pude 

verificar a partir do trabalho de campo realizado apenas dentro da escola.  
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Neste sentido, trago os trabalhos de Gabriel Feltran (2008) porque sua análise nos 

permite compreender processos sociais mais amplos de reconfiguração das relações 

sociais nas periferias, alterações no mundo do trabalho e na religiosidade que implicaram 

em alterações em projetos familiares de ascensão social – sem ignorar que nesse 

contexto o crime passou a disputar a sua legitimidade nas periferias e favelas da cidade. 

E nesse processo de ampliação da legitimidade do crime, há uma dimensão de gênero 

que precisa ser compreendida para pensar nas relações sociais nas periferias, dentro e 

fora das escolas. Em primeiro lugar, porque no “mundo do crime” há uma divisão sexual 

do trabalho, em que aos meninos e rapazes competem as atividades de “trabalho”, 

enquanto às meninas e mulheres são designados os serviços sexuais (FELTRAN, 2008).   

Gênero, portanto, é uma estrutura fundamental para o crime. Não apenas porque 

os meninos e rapazes são “recrutados” como trabalhadores, mas também porque a 

execução de atividades criminais depende da valorização de determinadas práticas de 

masculinidades, como a disposição para correr riscos e a necessidade dos homens se 

afirmarem enquanto provedores nas famílias e nas relações afetivas. Nessa perspectiva, 

podemos afirmar que o crime se estrutura a partir de uma ordem de gênero que o 

precede, mas, ao mesmo tempo, o seu fortalecimento também acaba implicando em 

reconfigurações na ordem de gênero local.  Há 25 anos, Alba Zaluar e Maria Cristina Leal 

(1997) já apontavam a globalização do mercado ilegal e sinalizavam para a necessidade 

de considerarmos o crime como uma instância de socialização de meninos nas favelas 

da região metropolitana do Rio de Janeiro. Segundo as autoras, a presença do crime 

estava contribuindo para a formação de masculinidades violentas que afetavam o 

cotidiano das escolas públicas nas quais os alunos constantemente se envolviam em 

brigas com meninos de grupos rivais. Nessa perspectiva, as autoras destacavam o crime 

como um poder que estava “ameaçando a realização dos ideais democráticos centrados 

na escola pública universal” (ZALUAR; LEAL, 1997, p. 189) e suas reflexões ainda me 

parecem fundamentais para pensar as escolas em contextos marcados pela violência. 

Apesar disso, eu arriscaria afirmar que se tomarmos o contexto do Rio de Janeiro como 

referência, nós não conseguiremos compreender como a “expansão do mundo do crime” 

pode permear o cotidiano das escolas e a formação de masculinidades entre os 

estudantes de São Paulo.  
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Isso porque na cidade de São Paulo, o PCC conquistou a sua hegemonia política 

e se organizou de formas muito distintas das facções do Rio de Janeiro. Considera-se 

até mesmo a participação do PCC na diminuição em 70% dos homicídios no Estado de 

São Paulo ao longo dos anos 2000, a medida que muitos territórios periféricos passaram 

a seguir princípios de conduta da irmandade que incluem a recusa da violência como um 

primeiro recurso nos conflitos entre pares: “paz entre nós, guerra contra o sistema”, diz 

um dos lemas da irmandade (FELTRAN, 2018). Além disso, diferente da atuação das 

facções do Rio de Janeiro, nas periferias e favelas de hegemonia do PCC em São Paulo 

não há controle territorial e as armas sequer ficam aparentes (FELTRAN, 2018). O PCC 

é descrito por Gabriel Feltran como uma sociedade secreta, uma “fraternidade masculina 

centrada na honra” em que o poder não resulta nem do posto hierárquico ocupado pelo 

“irmão” e nem da força bruta.  A autoridade no PCC é percebida como resultado da 

inteligência nas operações e do reconhecimento de um “proceder” correto, a observância 

cotidiana dos princípios da irmandade.  

Apesar dessas diferenças em relação ao Rio de Janeiro, a autoridade masculina 

de homens vinculados ao crime tem sido reforçada nas periferias da cidade (FELTRAN, 

2018) e há uma valorização de um “proceder correto na vida errada” e, ainda que apenas 

uma minoria se envolva em atividades criminais, o crime aparece como uma opção de 

vida para meninos e rapazes, assim como armas de fogo circulam entre aqueles 

efetivamente35 envolvidos com o crime local. Neste sentido, me parece que precisamos 

compreender como noções locais de gênero têm sido reconfiguradas em meio à 

“expansão do mundo do crime” nas periferias de São Paulo, questionando como esse 

processo social mais amplo pode permear o cotidiano das escolas e as trajetórias 

educacionais dos estudantes, o que não necessariamente deve acontecer por meio da 

violência física entre pares na escola, como Alba Zaluar e Maria Cristina Leal (1997) 

identificavam nas escolas públicas do Rio de Janeiro.  

Até aqui eu busquei destacar as dimensões de gênero, mas precisamos considerar 

também como o racismo estrutura essas dinâmicas sociais nas e sobre as periferias. Em 

 
35 Após a morte de Luan, Helena chegou a contar que ele teria colocado a arma na cabeça dela em uma das vezes 
que ela tentou terminar o namoro.  “Por amor eu aguentei muita coisa”, me disse a menina. Também eram comuns 
comentários das alunas sobre o medo ao ver determinados meninos e rapazes nas vielas “porque eles correm, viu?”.  
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texto sobre território e relações raciais, Raquel Rolnik (2007) defende a possibilidade de 

pensarmos as periferias e favelas como territórios negros, ainda que nem sempre a 

dimensão racial da segregação urbana seja abertamente reconhecida e muitos conflitos 

tratados simplesmente como territoriais ou de classe (ROLNIK, 2007). Para a urbanista, 

o padrão de marginalização da população negra nas cidades de São Paulo e do Rio de 

Janeiro, nos permite até mesmo afirmar que há uma espécie de apartheid velado, em 

que a expansão territorial não saiu do paradigma do gueto/senzala.  De acordo com 

Rolnik, os territórios negros como as favelas - mas também as periferias, cortiços e 

quilombos - nunca foram ocupados exclusivamente por pessoas negras, incorporando 

também brancos pobres. No entanto, de acordo com Rolnik, esse convívio inter-racial 

não deve nos impedir de discutir a consolidação de territórios negros - inclusive no seu 

lado positivo, de uma população que constrói o espaço vivido e resiste cotidianamente - 

e nem de reconhecer que há segregação racial, discriminação e dominação branca nas 

cidades brasileiras.  

Gabriel Feltran (2018) também abordou algumas nuances que permearam os 

processos de migração, a permanência nas periferias e as possibilidades de construção 

de um projeto de ascensão social entre as famílias periféricas. Na década de 1950, o 

autor destacou a migração de descendentes de espanhóis, italianos, portugueses, sírios, 

entre outros brancos pobres. Essa população branca, considerada bem-vinda pelo 

Estado em suas políticas de branqueamento da população brasileira, encontrou apoio 

em políticas de financiamento habitacional, direitos associados ao trabalho formal e 

educação pública. Ao migrarem para a cidade de São Paulo, seus descendentes 

inicialmente habitaram casas e cortiços do centro – área abandonada pelas elites - e 

posteriormente migraram para as periferias da cidade, nas Zonas Norte ou Leste, muitas 

vezes construindo casas em loteamentos legalizados.   

Mesmo que encontrando dificuldades, a migração ainda propiciou melhorias de 

vida para esses brancos pobres. Migrantes brancos foram ainda bem aceitos entre as 

classes médias, o que não aconteceu com a migração dos nordestinos entre as décadas 

de 1950 e 1980. Nordestinos não contaram com políticas estatais de financiamento ou 

seguridade e foram racializados em São Paulo: “Baiano era a palavra depreciativa para 

se referir a qualquer nordestino pobre, tido como preguiçoso, ignorante e bruto” 



 99 

(FELTRAN, 2018, p. 134). Diferentemente dos migrantes brancos pobres, muitos 

migrantes nortistas e nordestinos (entre eles pessoas negras) ainda não contam com 

escrituras de suas casas, enquanto seus descentes compõem a maior parte dos atuais 

moradores das periferias (65% do Nordeste e 8% do Norte).  

Nessa perspectiva, se as promessas em torno do trabalho formal e protegido se 

esvaíram para o conjunto da população, esse não é um processo que independe da raça. 

Sobretudo em relação a São Paulo e à Região Sudeste do país, Clóvis Moura (2019) 

argumenta que precisamos considerar o longo histórico de marginalização da população 

negra no acesso ao trabalho para entender as articulações entre classe e raça. Em São 

Paulo, esse histórico perpassa as políticas de branqueamento e substituição da mão de 

obra ex-escrava pela mão de obra de imigrantes brancos até atingir as práticas atuais de 

discriminação racial contra a população negra no mercado de trabalho. O sociólogo 

denomina esse processo que se reatualiza constantemente de “mecanismos de 

barragem” à ascensão social da população negra (MOURA, 2019). Com Clóvis Moura, 

portanto, podemos pensar que a população negra tem um histórico ainda mais longo de 

trabalho como sinônimo de ganho e questionar a quem interessa as políticas de 

segurança pública que estão focadas na repressão aos meninos e jovens negros e 

periféricos, ao invés de regularem os mercados ilegais que beneficiam muitos grupos 

sociais que vivem fora das periferias.  

A violência de Estado, legitimada publicamente, compõe a outra dimensão da 

“expansão do mundo do crime” analisada por Gabriel Feltran (2008). O pesquisador 

estava desenvolvendo seu trabalho de campo quando aconteceram os “Ataques do PCC” 

e os “Crimes de Maio”, sendo esse último termo empregado pelos movimentos sociais 

para dar nome ao revide policial contra a população periférica após os ataques da facção 

em maio de 2006. Naquela ocasião, a cúpula do PCC orquestrou um ataque que matou 

40 agentes de segurança pública, provocando pânico na população da cidade. Na 

semana seguinte aos atentados, a polícia matou 493 pessoas nas periferias e favelas, 

enquanto outras 500 foram mortas ao longo do mês (FELTRAN, 2011). A maioria das 

vítimas da ação policial tinha um perfil comum, meninos e rapazes de 15 a 30 anos, em 

sua maioria negros e moradores de favelas e periferias (FELTRAN, 2008).  
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Apesar do altíssimo número de mortes de meninos e rapazes, o revide policial aos 

ataques da facção não foi percebido publicamente como violações de direitos civis da 

população brasileira.  Ao contrário, Gabriel Feltran (2008) analisa como a ação policial foi 

legitimada como necessária ao reestabelecimento da ordem pública, controlando o 

pânico em relação ao PCC fora das periferias.  Nas periferias e favelas de Sapopemba, 

no entanto, o pesquisador testemunhou famílias enterrando jovens executados a 

caminho do trabalho – o sobrinho de um dos seus interlocutores e mais quatro rapazes 

foram fuzilados em uma abordagem policial completamente arbitrária. Além disso, 

também pode perceber que entre moradores das favelas, não era o PCC que provocava 

medo. O medo era de que haveria uma intensificação da violência policial que eles já 

conheciam, como de fato os números de morte atestam ter acontecido.  

De acordo com Gabriel Feltran (2008), o revide policial foi direcionado àqueles que 

se pareciam com bandidos de acordo com a opinião pública - em geral os meninos e 

rapazes negros e das periferias. Nesse processo, portanto, há uma naturalização, uma 

inscrição no corpo, na forma de determinar quem “é” criminoso, pelo modo de vestir, falar, 

o sexo, a cor/raça e a faixa etária. Além dessa naturalização, ficou explícito como ação 

do Estado incidiu sobre o suposto criminoso e não sobre o ato criminoso. A partir disso, 

o pesquisador também discorreu sobre o fortalecimento da ideia de que não devem existir 

direitos para aqueles que são considerados bandidos. Esse processo de criminalização, 

que incide do mundo exterior sobre as periferias, é a outra dimensão da “expansão do 

mundo do crime”: 

 

A ‘expansão do mundo do crime’ é também, portanto esta multiplicação 
imaginária do criminoso nos discursos públicos, realizada numa 
operação de auto-legitimação bastante complexa, que figura agora 
todos os jovens de periferia e suas famílias como ‘bandidos’. Esta 
figuração, nitidamente vinculada aos processos de legitimação dos atores 
públicos, portanto da política, não é nova. Ela interage diretamente com 
a repartição histórica dos lugares sociais e das hierarquias entre 
eles, e funciona para limitar o ‘direito a ter direitos’ das parcelas mais 
pobres da população. A operação é mais sofisticada hoje, entretanto: 
embora inseridos formalmente num regime político fundado sobre a 
universalidade de direitos, processa-se tal disputa simbólica que o direito 
universal seria uma afronta à própria democracia. Direitos para bandidos? 
Bandido tem que morrer. É por isso que o assassinato de 493 bandidos 



 101 

foi lido como acréscimo à ordem, e acalmou a cidade. Essa forma de 
‘criminalização’ seria a segunda dimensão da ‘expansão do mundo do 
crime na periferia’ (FELTRAN, 2008, p. 196, grifos meus).  

 

Quando o pesquisador afirma que essa dimensão da “expansão do mundo do 

crime” não é completamente nova, somos levados também a questionar o que há de 

antigo nessa história. E, de acordo com Uvanderson Silva (2017), para compreender as 

violações dos direitos civis e a seletividade da violência policial contra a população negra, 

precisamos de um olhar histórico de maior envergadura. Nessa perspectiva, Silva (2017) 

retoma a Abolição da Escravidão e a Proclamação da República como um período-chave 

para entender como hierarquias entre pessoas livres e escravizadas foram recolocadas 

na formação do Estado e no processo de formalização da igualdade jurídica no Brasil.  

Em sua tese, o autor recorreu aos debates entre perspectivas jurídicas e diferentes 

versões do Código Penal, buscando demonstrar que a construção das instituições 

jurídicas e policiais no Brasil foi permeada pela ideia de “criminoso nato”, desenvolvida 

no marco do racismo científico por Cesare Lombroso. De acordo com Lombroso, a 

população negra correspondia a um estágio de evolução inferior no desenvolvimento da 

espécie humana e, por isso, seria doente, imoral, incapaz do livre-arbítrio e naturalmente 

propensa ao crime. Aderindo ao racismo científico e à noção de “criminoso nato”, figuras 

da elite brasileira como Nina Rodrigues e seus discípulos passaram a defender a inclusão 

no ordenamento jurídico de dispositivos de controle e intervenção social sobre o 

criminoso e não para a punição do ato criminoso. Ou seja, a mesma lógica do revide 

policial presente durante os “Crimes de Maio”, descrita por Gabriel Feltran (2008).  

Uvanderson Silva (2017) defendeu a tese de que os limites do acesso aos direitos 

de cidadania da população negra podem ser compreendidos como um “mal de origem” 

do Estado brasileiro. E apesar do racismo científico ter sido desacredito, argumentou que 

a ideia de criminoso nato permanece viva nas instituições jurídicas e policiais, em 

diversas modalidades de violação de direitos civis e, mais especificamente, na 

seletividade da violência policial. Nessa perspectiva, o sociólogo também analisou a falta 

de parâmetros públicos para a definição de quem são os “suspeitos” nas abordagens 

policiais, demonstrando como a cor da pele acaba se tornando “uma marca, um estigma 
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de suspeição” (SILVA, 2017, p. 39) que leva à constante criminalização da população 

negra.  

O autor também sinalizou que há uma dimensão de gênero na forma como as 

ideias do racismo científico têm se perpetuado nas instituições e no imaginário social, 

porque é o “homem negro” que tem sido percebido como “a corporificação da figura 

lambrosiana do ‘criminoso nato’” (SILVA, 2017, p. 39-40).  Nessa direção, podemos 

enraizar a discussão sobre a articulação entre raça e gênero na construção de noções 

de masculinidade negra na tradição colonial-escravista do Brasil. Homens negros - e os 

dados sobre violência indicam que até mesmo os meninos - tendem a ser percebidos 

como naturalmente criminosos, suspeitos e ameaçadores. Como essa noção pode 

permear a construção de masculinidades entre os estudantes e o envolvimento dos 

meninos com a escola, é uma das questões que eu pretendo alcançar ao longo dessa 

tese.  

Por fim, Uvanderson Silva (2017) argumentou que a ideia de “criminoso nato” 

passou a fazer parte do senso comum brasileiro e da naturalização da violência contra a 

população negra. Ao invés de condenada como uma violação de direitos civis, a violência 

policial tem sido comemorada e defendida como necessária por amplos setores da 

população, assim como aconteceu durante os “Crimes de Maio”, que se tornaram um 

caso paradigmático dessa lógica de ação do Estado, legitimada socialmente.  

Apesar da longa história de luta contra a violência policial pelo protesto negro no 

Brasil, Silva (2017) argumenta que os “Crimes de Maio” foram recebidos como um 

“choque moral”, termo utilizado nas pesquisas sobre movimentos sociais “quando 

acontece algo que desafia nossa percepção do mundo, algo tão fora das nossas 

expectativas morais que mobiliza a sair da vida cotidiana” (SILVA, 2017, p. 134). A partir 

dos “Crimes de Maio” surgiu o movimento das “Mães de Maio”, apontado pelo autor como 

“um dos movimentos mais representativos da luta pelos Direitos Humanos dos últimos 

anos no cenário brasileiro e que tem como uma das pautas organizadoras a denúncia do 

genocídio contra os jovens, pretos, pobres e de periferia cometido pelo Estado” (SILVA, 

2017, p. 136).  
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Parece-me difícil não notar que as ideias de Lombroso sobre a população negra 

são as mesmas que historicamente têm sido atribuídos às favelas desde a sua origem 

nos morros cariocas, como espaços de desordem, incivilidade, de pessoas preguiçosos 

e imorais (VALLADARES, 2000). Essa semelhança me leva a pensar não apenas na 

construção de estereótipos sobre os territórios periféricos em decorrência da 

sobrerrepresentação da população negra nesses espaços, mas também na importância 

de considerarmos que significados de raça não são atribuídos apenas aos indivíduos. 

Significados de raça também são atribuídos aos territórios, às instituições, a práticas 

sociais etc. Considerar essa dimensão simbólica da raça em relação às favelas e 

periferias, parece-me especialmente importante em um país como o Brasil, em que a 

teoria do embranquecimento, explicada no tópico anterior, teve um papel central para o 

pensamento sobre relações raciais.  

Pensar na dimensão simbólica de estruturas de poder é importante para a 

perspectiva de gênero que eu adoto nesta tese, assim como para a forma como busco 

conceber a interseccionalidade, a partir das ideias de Patrícia Hill Collins, Sirma Bilge e 

Marília Carvalho (COLLINS, 2015a; COLLINS; BILGE, 2016; CARVALHO, 2020). No 

ônibus, durante um passeio da escola com os estudantes do 9º ano, ouvi um estudante 

falando para seus colegas que quando eles chegassem no centro cultural ao qual se 

dirigiam, todo mundo perceberia que eles eram da favela, pela forma como eles se 

vestiam, como eles falavam e, além disso, que normalmente ele conseguia perceber o 

medo nas expressões corporais das outras pessoas. Quando entrevistei este menino, 

pedi que ele me explicasse melhor o seu comentário e a explicação do aluno - auto e 

heteroclassificado como branco por mim e pelas três professoras entrevistadas - foi a 

seguinte: 

Eu falo que nem favelado, eu ando que nem favelado. Eu sou favelado. 
Não tenho por que mentir, não tenho que tentar ser outra pessoa, que eu 
não sou. Eu me sinto bem assim. Eu não curto essa parada, tipo, essa 
desconfiança, tá ligada. Eu sou favelado, mas eu não sou ladrão. Eu sou 
da favela, mas eu não sou ladrão. Nem todo mundo que está na favela é 
ladrão. Eu entro no mercado, eu tenho que ser seguido. É foda. Eu quero 
comprar uma mistura para a minha mãe, o cara tem que me seguir até a 
mistura, para ver o que eu estou fazendo (Denis, entrevista individual) 
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É evidente a semelhança do exemplo de Denis com os relatos de discriminação 

racial de pessoas negras de diferentes classes sociais. Denis certamente desfrutava de 

privilégios em relação aos seus colegas negros, inclusive na escola. No entanto, gostaria 

de argumentar a favor de uma perspectiva analítica capaz de considerar como o racismo 

organiza a sociedade como um todo, assumindo como hipótese que o processo de 

perpetuação das ideias de “criminoso nato” analisado por Silva (2017) também permeia 

a percepção sobre territórios da cidade e seus moradores. Desse modo, a atribuição de 

significados raciais às favelas acabaria incidindo na vida dos meninos e rapazes 

periféricos dos diferentes grupos de cor/raça, seja pela forma como a polícia age 

diferentemente quando está nas periferias, seja pela forma como a corporeidade desses 

meninos passa a ser publicamente percebida para além da cor da pele: “Eu falo que nem 

favelado, eu ando que nem favelado. Eu sou favelado (...) Eu sou favelado, mas eu não 

sou ladrão”.  

Essa perspectiva parece-me um caminho para analisar a dimensão racial da 

atuação policial nas periferias, independentemente da presença de brancos pobres entre 

as vítimas36. Além disso, também me parece um caminho possível para pensar a 

produção e a perpetuação de noções de masculinidade periférica como potencialmente 

criminosa, ameaçadora, envolvendo também uma parcela de meninos e rapazes que 

poderiam ser individualmente percebidos como brancos. A possibilidade maior ou menor 

dos sujeitos a depender de sua cor/raça escaparem e negociarem com essa noção é 

uma questão a ser analisada. Em uma sociedade racista, Denis poderia tentar se afastar 

de uma identidade como “favelado” e ser “outra pessoa” (“Eu sou favelado. Não tenho 

por que mentir, não tenho que tentar ser outra pessoa, que eu não sou”) acessando por 

meio da brancura privilégios negados aos meninos negros. Para os meninos negros 

também há margem para negociações individuais37, mas há o peso de viver em uma 

 
36Em curso sobre interseccionalidade oferecido na Fundação Carlos Chagas, Antônio Sérgio Guimarães 

também levantou a hipótese sobre a validade de pensar a racialização dos territórios para discutir a 
violência policial nas periferias.  

37 Um colega universitário negro contava que normalmente fazia questão de andar de óculos e segurando 

livros ao andar pela periferia. Essa postura não o livrava completamente de ser abordado ou violentado 
pela polícia, mas parecia fazer parte de um esforço deliberado de escapar do olhar externo sobre ele 
como um homem criminoso ou violento.   
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sociedade em que a cor da pele funciona como um estigma e uma marca de suspeição, 

como explicitou Silva (2017).  

 A tese de Uvanderson Silva (2017), portanto, nos ajuda a compreender que a 

criminalização das periferias também é um processo de reconfiguração de relações 

raciais estruturais para a sociedade brasileira.  Ao mesmo tempo, nos permite pensar que 

a seletividade da violência policial se baseia e reatualiza a noção de “criminoso nato”, 

forjada pelo racismo científico. “Criminoso nato” é uma noção de raça (racista) e também 

de gênero, porque são os meninos e rapazes negros – e, com nuances, também os 

periféricos – que têm sido percebidos e retratados como naturalmente criminosos.  Sem 

olhar para esse contexto, dificilmente conseguiremos compreender os desafios que 

meninos negros e periféricos enfrentam ao longo de suas vidas e em suas trajetórias de 

escolarização.  Neste sentido, mais do que os processos de diferenciação e 

discriminação racial entre pares na escola, foi a “expansão do mundo do crime”, nos seus 

elos com estruturas de desigualdade de gênero e raça, que passou a me parecer 

importante para compreender muitas das dinâmicas que eu observava durante o trabalho 

de campo:   

 

24 de julho de 2018. Entra em sala de aula uma professora nova na escola. A 
professora é negra, tem o cabelo comprido e cacheado, usa vestido, meia calça 
e bota de cano alto. A aula toda manteve o peito estufado, postura forte de 

quem vai começar um embate. A postura dela me surpreendeu - não tinha visto 
naquela escola alguma professora entrar em sala com uma postura de 

enfrentamento.  Ela começa a separar todo mundo, mudar os lugares de 
algumas alunas e alunos que estavam juntos. A Bianca começa a reclamar, não 
quer sentar-se no fundo da sala, distante das amigas. Em tom de voz baixo, 

Daniel olha pra mim e comenta “ih, essa daí já começou mal, assim ela não vai 
conseguir, desse jeito ninguém vai respeitá-la”. Gabriela começa a dizer que 
professor pra ser respeitado precisava mostrar autoridade. A professora então 

se aproximou da gente e, de modo enfático, perguntou se poderíamos ficar em 
silêncio pra ouvir o que ela tinha pra falar. Ainda com um jeito sério, mas sem 

alterar o tom de voz, andava de um lado para o outro da sala, repetindo a frase 
“a educação liberta”. A sala ainda parecia surpresa, até um pouco assustada, a 
postura da professora era bastante teatral. Começou a perguntar o que eles 

achavam que um aluno de escola pública tinha como opção. “Vocês querem 
trabalhar pra branco e rico? Servindo branco e rico?” Bianca, ainda brava por 

estar sentada em outro lugar, rebate “nada a vê, branco trabalha pra negro, 
negro trabalha pra branco, pobre trabalha pra rico e rico trabalha pra pobre”. 
Nara também começa a falar em tom de questionamento que a mãe dela não 

era negra e trabalhava como empregada doméstica. Ainda séria, a professora 
começou a dar risada: “Você não é branca, seu cabelo é alisado. Você não é 
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branca, seu cabelo é alisado”. Nara insistiu que a mãe dela era branca sim. 

Ricardo começou então a falar que não era negro, ele era “café com leite”. 
Dando mais risada a professora retrucou “‘café com leite’, você tá mais pra café 
do que pra leite. Eu estou mais pra ‘café com leite’ do que você e mesmo assim 

sou negra”. A professora voltou a falar com a turma que ali quase todo mundo 
era negro e, olhando atentamente pra cada aluno, comentou “aqui a única que 
talvez seja branca é ela” - apontou para a Gabriela, sentada perto de mim. 

Enfatizando que ali todo mundo era negro, questionou “quem disse que ser 
negro é ruim?”.  Ela mesma respondeu que a sociedade dizia isso o tempo todo 

e continuou “entre você e uma amiga branca, quem você acha que vai 
conseguir o emprego?  
Entre um branco e um negro quem vai ser preso?”. Com uma postura ainda 

teatral começou a perguntar o que eles esperavam pra eles, como eles iriam 
conseguir viver, no que iriam trabalhar? Algumas meninas responderam que o 

marido as sustentaria, mas Débora disse que ela mesma pagaria suas contas. A 
professora se dirigiu à menina e apertou a mão dela, em sinal de aprovação ao 
comentário. Bianca, que até então parecia muito brava, começou a contar que a 

mãe dela apanhava muito do marido, mas agora ela que batia – batia nela, 
complementou dando uma risadinha.  
Ricardo começou a dizer que ele mesmo se sustentava, falou mais algumas 

coisas que eu não consegui ouvir direito. A professora então questionou “Você 
trabalha pro tráfico? E quem você acha que vai ser preso? Quem está passando 

droga ou quem está ganhando dinheiro de verdade?”. A professora então 
continuou falando que não queria ficar trabalhando pra servir rico e não era por 
ser uma mulher negra que trabalharia como empregada doméstica. “Quem aqui 

consegue ter uma vida diferente da vida dos pais? O que vocês estão fazendo 
pra ter uma vida diferente?” Diogo, aparentemente bravo, responde que 
estavam fazendo várias coisas, entre elas estavam estudando. A Bianca 

concorda, diz que estava no 9º ano e nunca tinha repetido. (...) A professora 
então propôs uma atividade: criariam uma história juntos sobre não repetir o 

caminho que as pessoas queriam pra eles, não repetir a história dos pais (...). 
Começou a história dizendo “eu sou o Leonardo de Almeida, nasci no [nome da 
favela]”. Seguindo a ordem que os adolescentes estavam sentados, foi pedindo 

que cada um contasse um trecho da história. A história criada foi a seguinte:  
“Leonardo percebia que ele não tinha os mesmos recursos do que outras 
pessoas e que ele não tinha o que fazer. Sentindo-se entediado andava pelas 

ruas do bairro pensando em roubar uma vendinha, para poder ter dinheiro. Por 
muitas vezes acabou desistindo, pensando no que as pessoas pensariam dele. 

Mesmo desistindo várias vezes, Leonardo começou a roubar pra ter dinheiro. 
Se apaixonou por uma menina e, por ela, pensava em parar de roubar. Mesmo 
assim, continuou roubando, ficou preso por um tempo e morreu com um tiro em 

seguida. Logo depois de sua morte, a namorada de Leonardo descobriu que 
estava grávida. Teve um filho que começou a roubar, foi preso e assassinado 

pela polícia, vivendo novamente a mesma história.”  A professora não 
questionou o final escolhido. Alguns meninos logo colocaram as mochilas nas 
costas e saíram da aula. A turma saiu atrás deles. No corredor, a professora 

comentou comigo que era muito duro trabalhar na escola pública, tinha feito um 
papel de durona, mas por dentro estava arrasada.  

   

No excerto acima, podemos identificar a tentativa da professora de iniciar a sua 

relação com a turma abordando as desigualdades que condicionavam as vidas dos 

adolescentes. Também é possível perceber que pela heteroclassificação racial feita por 

ela, apenas uma das alunas seria considerada branca, embora nem todos os estudantes 
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se percebessem negros. Enfatizando a repetição cíclica de uma condição de opressão e 

exploração histórica da população negra, na prática da professora havia a intenção de 

reforçar a importância do estudo como uma possibilidade de romper com destinos sociais, 

a educação como uma promessa de futuro melhor: “só a educação liberta”, repetia 

andando de um lado para o outro. O sentimento ao sair da sala de aula é de estar 

“arrasada”, a promessa não parecia convencer tanto assim.   

Naquela sala de aula havia múltiplas perspectivas entre os estudantes. O aluno 

Diogo se mostrou provocado com o questionamento da professora e afirmou na frente de 

seus colegas que ele estava estudando para ter uma vida melhor.  Diogo era um menino 

com uma trajetória escolar linear, assim como Bianca que destacou nunca ter reprovado. 

No texto produzido pelos estudantes há marcas dessa multiplicidade entre os estudantes 

e das tentativas de alguns deles para escolher outro destino ao personagem (“por muitas 

vezes acabou desistindo”). Na dinâmica da aula, as meninas se envolviam na escrita do 

texto, propondo um desfecho em que o futuro pré-anunciado para o personagem, seria 

rompido por meio de um relacionamento heterossexual (“se apaixonou por uma menina 

e, por ela, pensava em parar de roubar”). É o amor que aparece como um caminho para 

retirar o personagem do crime. Mesmo assim, o grupo acabou escolhendo o roubo como 

uma possibilidade para o personagem Leonardo de Almeida, que não viveu “feliz para 

sempre” como em um conto de fadas, mas morreu e teve o mesmo ciclo entre crime e 

morte reproduzido na vida de uma nova criança.   

Quando observei a aula descrita acima, primeiro pensei que os estudantes tinham 

escolhido contrariar a professora em sua proposta didática. Enquanto a ideia da 

professora era romper com o ciclo de opressão que os pais dos estudantes tinham vivido, 

eles tinham escrito uma história justamente para reafirmar aquele ciclo. No entanto, 

analisando a cena com mais calma, nem tudo na história parece falar sobre repetições. 

Leonardo de Almeida não foi trabalhar servindo branco e rico, como a professora estava 

colocando. O personagem escolheu por uma “vida loka”, viveu intensamente para romper 

com o tédio e a pobreza, mesmo que aquela vida o levasse a morte no final da história 

(“Sentindo-se entediado andava pelas ruas do bairro pensando em roubar uma vendinha, 

para poder ter dinheiro”).  
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A construção dessa história pelos estudantes pode ser analisada por diferentes 

ângulos, como uma afronta à professora que entra em sala questionando os estudantes; 

como a expressão de que o crime é mais uma entre as possibilidade disponíveis aos 

estudantes; ou simplesmente que histórias de meninos e rapazes que aderem à “vida 

loka”  compõem o repertório dos estudantes para realizar uma atividade em sala de aula. 

Apesar das múltiplas formas de olhar para a cena descrita, quero destacar que é inegável 

que a “expansão do mundo do crime” faz parte das experiências coletivas dos 

adolescentes e passa a permear o cotidiano da escola de múltiplas formas. E se é 

inegável que esse contexto não fica restrito ao lado de fora da escola, ainda precisamos 

nuançar a nossa compreensão sobre como ele passa a influenciar as práticas escolares, 

as interações entre pares e as expectativas de futuro e escolarização dos estudantes das 

periferias de São Paulo.    

Além disso, se admitimos que no contexto de “expansão do mundo do crime” (em 

suas dimensões internas e externas) são condicionados lugares sociais aos meninos e 

reproduzidos noções de masculinidades com profundas raízes históricas na estrutura de 

desigualdades raciais da sociedade brasileira, não me parece possível ignorar a 

necessidade de compreender  como esse contexto social pode influenciar na formação 

de masculinidades e na escolarização dos meninos negros e das periferias.  

Considerando essa discussão, no próximo capítulo, passo a analisar as relações de 

poder entre dois grupos de meninos, o grupo da frente e do fundão, tentando identificar 

a produção de múltiplas masculinidades entre os alunos, quais eram as masculinidades 

valorizadas pelo grupo de pares, e como essas masculinidades poderiam colocar 

desafios para os meninos demonstrarem envolvimento com a escola.  
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4. Da frente ao fundão da sala de aula: masculinidades e envolvimento 
escolar  

 

 

Neste capítulo, eu pretendo analisar se entre os meninos do 9º ano da escola 

pesquisada eram produzidas e sustentadas masculinidades contrárias ao envolvimento 

escolar.  Com explicitei no primeiro capítulo desta tese, essa pergunta foi elaborada a 

partir do diálogo com a literatura anglófona que, desde o trabalho de Paul Willis (1991), 

tem explorado a relação dos rapazes, sobretudo da classe trabalhadora, com a escola. 

Essa literatura procura analisar a existência, entre os estudantes, de noções de gênero 

que acabariam constrangendo os meninos a não demonstrarem envolvimento escolar 

perante seus pares. “Meninos de verdade não trabalham duro na escola”, afirma Debbie 

Epstein (1998).  A partir dessa discussão, observei as interações entre os estudantes em 

sala de aula e nos demais espaços da escola, procurando compreender as relações de 

poder entre os meninos e se essas relações de poder me informavam sobre noções 

coletivas de masculinidade valorizadas pelo grupo de pares (CONNELL, 2000).  

A análise das relações de poder entre os estudantes foi baseada nas elaborações 

teóricas de Raewyn Connell (2000, 2005) e James Messerschimidt (CONNELL; 

MESSERSCHMIDT, 2013; MESSERSCHMIDT, 2018b) sobre masculinidades.  Para 

esses autores, mais do que reconhecer a multiplicidade de masculinidades entre homens, 

é preciso estabelecer como foco de análise as relações entre masculinidades. Do 

enfoque nas relações, Raewyn Connell discute o que denominou de políticas de 

masculinidades, a partir do qual ficaram conhecidas masculinidades que a autora 

nomeou como marginalizadas, subordinadas, cúmplices e, a mais conhecida delas, a de 

masculinidade hegemônica: 

 

O conceito de 'hegemonia', derivado da análise de Antonio Gramsci das 
relações de classe, refere-se à dinâmica cultural pela qual um grupo 
reivindica e sustenta uma posição de liderança na vida social. A qualquer 
momento, uma forma de masculinidade, em vez de outras, é 
culturalmente exaltada. A masculinidade hegemônica pode ser definida 
como a configuração da prática de gênero que encarna a resposta 
atualmente aceita ao problema da legitimidade do patriarcado, que 
garante (ou é tomado como garantia) a posição dominante dos homens e 
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a subordinação das mulheres (CONNELL, [1995] 2005, p. 77, tradução 

minha)38. 

 
O conceito de masculinidade hegemônica se difundiu rapidamente nos estudos 

sobre masculinidades, influenciando trabalhos que consideravam diferentes níveis 

analíticos e áreas de estudo. A partir dessa ampla difusão, também surgiram muitas 

críticas sobre os usos e limitações desse conceito para as pesquisas sobre 

masculinidades. Em que medida a noção de hegemonia de Antonio Gramsci era 

adequada para pensar nos processos de hierarquização entre homens? Os trabalhos 

estavam falando de masculinidades hegemônicas, mas na verdade estavam discutindo 

sobre masculinidades dominantes? Era possível falar sobre masculinidade hegemônica 

para analisar, por exemplo, as masculinidades de um grupo de adolescentes periféricos 

de um país do Sul Global?  

Mais do que simplesmente aderir ou negar a noção de masculinidade hegemônica, 

o debate e os movimentos de reformulação do conceito efetuados por Raewyn Connell e 

James Messerschimdt (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013; MESSERSCHMIDT, 

2018b) me ajudaram a estabelecer algumas perspectivas de análise que me pareceram 

úteis para essa pesquisa. A primeira delas já foi anunciada e se refere ao exercício 

constante de tentar pensar nas hierarquias entre masculinidades. Essa é uma 

característica central do trabalho de Raewyn Connell que, ao utilizar o conceito de 

hegemonia, demarcou a impossibilidade de pensar em gênero sem falar sobre relações 

de poder. Na sua teorização, o conceito de Gramsi permite operar com uma a ideia de 

poder que não se dá simplesmente pela força ou imposição, assim como de uma luta por 

hegemonia, em que há dinâmicas de hierarquização entre homens e masculinidades, 

assim como entre homens e mulheres, masculinidades e feminilidades.   

Em segundo lugar, me parece importante fugir de abordagens que trabalham com 

tipologias estáticas de masculinidades, como se o pesquisador ou a pesquisadora 

pudesse entrar em uma escola e automaticamente determinar ou classificar entre os 

 
38 No original: “The concept of 'hegemony', deriving from Antonio Gramsci`s analysis of class relations refers to the 
cultural dynamic by which a group claims and sustains a leading position in social life. At any given time, one form 
of masculinity rather than others is culturally exalted. Hegemonic masculinity can be defined as the configuration of 
gender practice which embodies the currently accepted answer to the problem of the legitimacy of patriarchy, 
which guarantees (or is taken to guarantee) the dominant position of men and the subordination of women” 
(CONNELL, 2005, p. 77). 
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estudantes “essa é uma masculinidade hegemônica”, “essa é uma masculinidade 

subordinada” e assim por diante. Embora esse comentário pareça banal, há trabalhos 

que acabam tratando dos conceitos com essa rigidez e encaixotar a realidade empírica 

em tipologias seria o caminho mais fácil diante do caos de informações e interações que 

nos confrontamos ao observar o cotidiano de uma escola. Para me precaver desses 

riscos, busquei reafirmar que o foco da análise deveria residir nas dinâmicas de 

hierarquização entre os meninos na escola.  

Por fim, Raewyn Connell (2000, 2005) tem teorizado sobre gênero buscando 

considerar as dimensões econômicas e materiais que permeiam a construção de 

diferentes práticas de masculinidades. Por isso, no capítulo anterior precisei discorrer 

sobre a existência de mercados legais/ilegais e a violência de Estado que acabam por 

permear os processos de construção de masculinidades entre adolescentes nas 

periferias. Sem considerar esse contexto me parece difícil pensar na agência dos 

estudantes e em como eles produzem gênero em suas vidas cotidianas.  

Foi a partir desses pressupostos que eu tentei analisar as interações entre os 

meninos do 9º ano da escola pesquisada. Para isso, escolhi focar a análise em dois 

grupos de meninos do 9º ano A que se dividiam entre “frente” e “fundão”, grupos que 

tendiam a se sentar separados em sala de aula e a estabelecer relações conflituosas em 

suas interações cotidianas. Essa divisão entre os estudantes englobava percepções dos 

adolescentes sobre o comportamento e o envolvimento dos meninos com a escola, 

percepções que devo detalhar ao longo deste capítulo. De modo geral, os meninos da 

frente tendiam a ser percebidos pelo grupo de pares como bem-comportados e melhores 

alunos, enquanto os meninos do fundão supostamente seriam os mais bagunceiros e 

piores alunos.   

À primeira vista, podemos inferir que essa divisão entre os meninos sinaliza para 

uma oposição entre dois tipos de masculinidade, uma “anti-escola” e outra “pró-escola”  

numa oposição semelhante àquela entre “lads” e  “ear`oles”  (WILLIS, 1991). Mas, há 

muitos anos, autores anglófonos argumentam que a ênfase nesses dois polos tornaria as 

análises incapazes de captar a multiplicidade de masculinidades entre os estudantes, as 

nuances e diferenças entre os meninos (O`DONNELL, MIKE; SHARPE, 2000; 

ROBERTS, 2018).  Considerando essa ressalva, parece-me importante enfatizar que a 
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separação entre frente e fundão era nativa, ou seja, produzida e reforçada pelos 

estudantes na forma como se relacionavam e falavam sobre suas interações no dia-a-dia 

na escola. Sendo assim, não seria desejável simplesmente ignorar uma divisão que se 

mostrou tão importante no contexto de pesquisa. Ao mesmo tempo, considero que 

descrever a divisão entre os estudantes é diferente de realizar uma análise dicotômica 

sobre as relações entre eles. E, apesar dos alunos estabelecerem uma relação de 

oposição entre esses grupos, pretendo mostrar também que os grupos não eram 

internamente homogêneos e não envolviam apenas dois tipos estanques de relação com 

a escola e nem mesmo se referiam a dois tipos de masculinidade.   

Os grupos da frente e do fundão também não devem ser pensados 

necessariamente como o grupos de garotos avaliados como “bons alunos” pela equipe 

docente em oposição àqueles avaliados como “maus alunos”. No grupo de professoras 

havia múltiplas perspectivas sobre os estudantes e formas plurais de avaliar o 

desempenho de cada um deles. E, dentro dessa pluralidade, havia meninos do fundão e 

da frente que eram avaliados positivamente por algumas professoras, mas não por 

outras.  Apesar dessa heterogeneidade, nas reuniões do conselho de classe conseguia 

perceber algumas perspectivas compartilhadas entre professoras. 

Nessas reuniões, as professoras comentavam sobre aspectos cognitivos e 

comportamentais dos estudantes. Apesar dos aspectos cognitivos contarem nos 

processos de avaliação escolar, também existia uma percepção comum à equipe docente 

de que muitos estudantes – tanto da frente como do fundão - chegavam ao 9º ano com 

lacunas de aprendizagem acumuladas ao longo de todo o ensino fundamental. E nessa 

perspectiva, as avaliações de caráter cognitivo tendiam a implicar na readequação de 

atividades em sala de aula, mas não resultavam em práticas sistemáticas de intervenção 

pedagógica individualizada e não justificaram nenhuma das reprovações ao final daquele 

ano letivo. Como se tratava do último ano do ensino fundamental, também parecia existir 

a ideia de que as intervenções pedagógicas mais substantivas já deveriam ter sido feitas. 

Era a dimensão comportamental que mais parecia importar nas avaliações das 

professoras, como também já foi identificado em relação aos anos iniciais do ensino 

fundamental (CARVALHO, 2009b).  E, em relação aos comportamentos, parecia existir 

uma combinação fluída de critérios,  às vezes pouco claros até para as professoras, 
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sendo muito comum a ideia de que era preciso pensar “caso a caso”. Alguns 

comportamentos percebidos negativamente não pareciam implicar em práticas de 

intervenção escolar, como a avaliação de que determinados estudantes eram muito 

quietos ou tímidos. Por outro lado, havia comportamentos considerados negativos que 

mobilizavam mais intensamente a equipe docente e gestora, ocupavam bastante tempo 

de conversa nas reuniões, ganhavam destaque nas discussões sobre a validade de 

reprovar alguns estudantes, assim como justificavam a convocação de familiares na 

escola ou implicavam na realização de reuniões de mediação de conflitos, por exemplo.  

E, de modo geral, em relação ao 9º ano, eram alguns dos meninos do fundão que 

tendiam a preocupar e mobilizar a gestão da escola e o grupo docente. Em relação a 

esses meninos, as professoras falavam mais frequentemente sobre a dificuldade de 

envolvê-los com as propostas de atividade e, às vezes, reclamavam sobre posturas que 

percebiam como ríspidas ou desrespeitosas.  Também era comum ouvir sobre situações 

em que parte daqueles alunos foram pegos andando pela escola durante o período de 

aulas, cabulando ou fumando maconha em seu entorno. Apesar desse quadro geral, 

parece-me importante ponderar que havia alguns meninos do fundão que eram bem 

avaliados e considerados bons alunos pelo corpo docente. E, às vezes, esses meninos 

pareciam até mesmo mais valorizados por algumas professoras do que os meninos da 

frente, porque eles conseguiam apresentar um bom desempenho sem serem 

considerados tímidos, muito quietos ou muito obedientes – todas características 

socialmente consideradas femininas e que também tendem a ser desvalorizadas pela 

escola (DAL’IGNA, 2007; CARVALHO, 2009b).  

Assim, entre os meninos da frente, nem todos eram necessariamente 

reconhecidos como bons alunos. No entanto, eles não pareciam preocupar as 

professoras ou a direção da escola, porque não cabulavam aulas, não fumavam, 

raramente entravam em conflito com as professoras e pareciam mais dispostos a se 

envolver com as atividades escolares - até mesmo com aquelas desenvolvidas no 

contraturno, como o Grêmio Estudantil e atividades preparatórias para o processo 

seletivo das Escolas Técnicas Estaduais (ETEC). Parecia existir uma percepção de que 

os meninos da frente percorreriam trajetórias escolares mais lineares e menos conflitivas, 

ainda que não necessariamente com alto desempenho acadêmico.  
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Os grupos da frente e fundão eram compostos apenas por meninos, alunos do 9º 

A.  Na turma do 9º A, havia uma desproporção significativa entre a quantidade de meninos 

e meninas, sendo inicialmente 21 alunos e 7 alunas. Nas avaliações sobre as turmas, a 

princípio as professoras tendiam a enfatizar que o 9º A era uma turma bastante produtiva 

apesar de muito agitada. Ao longo dos bimestres, no entanto, essa avaliação foi mudando 

para uma percepção mais negativa, que tendia a destacar as dificuldades de trabalhar 

com aqueles estudantes. Uma das professores afirmou que sobrava “testosterona” no 9º 

A, uma explicação que atribuía à biologia os desafios que enfrentavam na condução do 

trabalho. Outras professoras falaram que era uma turma muito “masculina” ou 

“masculinizada”. 

Do grupo da frente participavam seis meninos e todos eles estavam no 9º ano com 

a idade adequada. Do fundão participavam 12 meninos, e deles cinco já tinham reprovado 

ao menos uma vez ao longo do ensino fundamental (Alexandre, Alberto, Jonas, Felipe e 

Saulo). Embora as meninas interagissem com os meninos em diferentes espaços da 

escola, todas as meninas daquela turma formavam um terceiro grupo com Ariel. Além 

dos três grupos, José ficava um pouco mais isolado durante as aulas e Kléber raramente 

frequentava a turma nos horários regulares. Kléber tinha um diagnóstico de autismo e 

era acompanhado pela equipe de Atendimento Educacional Especializado. A equipe 

incluía uma professora responsável por seu acompanhamento no contraturno escolar, 

uma auxiliar de vida escolar responsável por práticas de cuidado (higiene, locomoção e 

alimentação) e outra estagiária (estudante de Pedagogia) responsável por acompanhar 

as atividades pedagógicas dos estudantes com deficiência em sala de aula. Kléber 

acabou saindo da escola no meio do ano letivo e poucas vezes eu o observei em sala de 

aula39.  

Nas imagens 1 e 2, trago como exemplo a posição dos estudantes do 9º ano A em 

duas aulas observadas40. Em verde, temos os meninos do fundão; em vermelho os 

meninos da frente; em azul o “grupo das meninas”. Além disso, com circunferência 

marrom estão os adolescentes que foram considerados negros (pardos e pretos), com a 

 
39 Ele e a família se mudaram para a Bahia, onde a mãe teria uma rede de apoio familiar para cuidar de 

Kléber e mais um outro filho com deficiência.  
40 Como alunos e alunas frequentemente faltavam, não encontrei registros nas notas de campo em que 

todos os estudantes da turma estivessem registrados em sala de aula. 
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circunferência amarela os estudantes que foram considerados brancos e em branco com 

um traço na diagonal aqueles em que houve uma discordância total em relação à 

heteroclassificação racial das professoras e do professor entrevistados. Considerei 

estudantes pardos e pretos como negros. A intenção dessas figuras é permitir uma 

visualização da forma como os estudantes se organizavam em sala de aula. 

 

Figura 9- Disposição dos alunos e alunas na aula de Língua Portuguesa (14/08/2018) – 
Grupos de interação e heteroclassificação racial 

 

 

  Fonte: Elaboração própria a partir das notas do caderno de campo e entrevistas 
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Figura 10 - Disposição dos alunos e alunas na aula de Inglês (03/10/2018) – Grupos de 
interação e heteroclassificação racial 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir das notas do caderno de campo e entrevistas 

 

Para definir a heteroclassificação racial dos estudantes nas Figuras 9 e 10, 

considerei as concordâncias (parciais e totais) entre as professoras e o professor 

entrevistado, conforme os procedimentos detalhados no capítulo anterior. A partir desse 

procedimento, não é possível perceber um padrão de organização dos estudantes em 

sala de aula de acordo com a cor/raça. E a composição racial das turmas também é mais 

heterogênea quando considero apenas as concordâncias (parciais ou totais) de 

heteroclassificação racial dos estudantes pelas professoras.  Como eu já mencionei 

anteriormente, a professora Roberta teve como tendência classificar a maioria dos 

estudantes do 9º ano A como brancos, enquanto a professora Jéssica e o professor 

Edmilson consideraram que a maioria dos estudantes eram pardos.  A minha percepção 
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sobre a cor/raça dos estudantes tendia a ser mais parecida com a da professora Jéssica 

e do professor Edmilson, em que aquela turma de 9º ano era composta por uma maioria 

de estudantes pardos.  Apesar disso, em todas as opções de heteroclassificação racial 

dos estudantes (de cada uma das professoras, a partir das concordâncias ou a partir da 

minha percepção) não me parecia que a cor/raça era um critério determinante para a 

formação dos grupos da frente ou do fundão.  

A seguir, apresento a classificação racial dos estudantes de acordo com o 

professor Edmilson, para demonstrar como a composição racial das turmas assumia uma 

caracterização bastante distinta de acordo com a percepção do entrevistado. No 

Apêndice A, também apresento as figuras de acordo com a heteroclassificação racial 

das professoras Roberta e Jéssica.  

 

Figura 11- Disposição dos alunos e alunas na aula de Língua Portuguesa (14/08/2018) 
– Grupos de interação e heteroclassificação racial de acordo com o professor Edmilson 

 

Fonte: Elaboração própria a partir das notas do caderno de campo e entrevistas. 
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Assim como há diferentes percepções sobre a heteroclassificação racial dos 

estudantes de acordo com a professora entrevistada, a composição racial da turma muito 

provavelmente não seria exatamente a mesma de acordo com a autodeclaração racial 

ou se os alunos tivessem classificado racialmente seus colegas. Mas, durante as 

observações das interações entre os estudantes, eu também não consegui observar 

práticas ou discursos indicativos de que o pertencimento racial era um critério relevante 

para a conformação dos grupos de interação entre os estudantes.   

Sendo assim, a raça em sua dimensão individual não me parecia explicitamente 

relevante para a formação dos grupos da frente e do fundão. A única ressalva a essa 

afirmação é que apenas no grupo do fundão havia alunos – Jonas e Pedro - que foram 

considerados pretos por pelo menos duas das três professoras entrevistadas. 

Considerando que na minha pesquisa de mestrado (TOLEDO, 2016), os meninos que se 

autodeclararam e foram heteroclassificados como pretos tendiam a ser discriminados 

pelos meninos que se consideravam bons alunos (fossem eles brancos ou pardos), 

também tentei observar se Pedro e Jonas eram afastados pelos meninos do grupo da 

frente. Mas, Jonas e Pedro eram estudantes que transitavam bem entre os grupos e não 

consegui identificar práticas de discriminação racial direcionadas a esses meninos pelos 

estudantes da frente. Não deixa de ser significativo, entretanto, que os dois meninos 

classificados como pretos fizessem parte justamente do grupo do fundão, apesar de 

serem avaliados positivamente por muitas professoras.  

Diferentemente do que eu percebia entre as crianças, também não havia disputas 

tão intensas entre os adolescentes para poder participar deste ou daquele grupo.  De 

modo geral, os grupos de amizades e interações mais próximas pareciam carregar certa 

estabilidade em suas configurações, em que cada garoto já sabia o grupo de que fazia 

parte. Por isso, tenho como hipótese que na pesquisa atual eu não consegui observar 

dinâmicas de diferenciação racial semelhantes à que eu identifiquei na pesquisa de 

mestrado porque as relações destes alunos mais velhos com a escola e com os pares 

foram estabelecidas ao longo de muitos anos de escolarização. 

Apesar de não ter identificado disputas entre os estudantes para participar de cada 

um desses grupos, percebi que havia movimentos de demarcação de distâncias sociais 

entre eles. E, por isso, ao longo deste capítulo, eu procuro analisar a divisão entre os 
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meninos da frente e do fundão, considerando que os conflitos e a oposição entre esses 

grupos me permitem compreender hierarquias sociais e noções coletivas de gênero do 

grupo de pares (CONNELL, 2000). Para isso questiono quais masculinidades eram 

valorizadas nas relações entre os estudantes, ainda que individualmente os meninos não 

correspondessem plenamente às noções de gênero de seus pares. Trata-se de buscar 

entender se as masculinidades valorizadas pelo grupo de pares traziam dificuldades para 

os meninos se envolverem com a escola.   

 

4.1 “Eles sofrem muito nas nossas mãos”: a desvalorização do envolvimento 
escolar 

  

Tentando identificar as relações de poder entre os alunos, ao longo do trabalho de 

campo observei que muitas vezes os meninos do fundão provocavam os meninos da 

frente, enquanto estes meninos pareciam evitar interagir com os meninos do fundão. Em 

geral, presenciei provocações verbais ou práticas em que os meninos do fundão 

tentavam constranger os meninos da frente perante o restante da turma. Por exemplo, 

em uma das aulas de Língua Portuguesa, grudaram um bilhete nas costas de Lucas com 

os dizeres “me chute”. Os meninos do fundo da sala davam muita risada, enquanto Lucas 

parecia demonstrar um grande controle de suas emoções.  Sentado mais à frente, ele 

apenas retirou o papel de suas costas, fez uma bolinha, colocou em cima da mesa e 

continuou olhando para a lousa como se nada estivesse acontecendo.  

Não à toa, alguns meninos da frente nomeavam aquelas interações como bullying, 

identificando tanto o seu caráter sistemático, quanto que não se tratava de brincadeiras 

recíprocas entre os grupos. Além dessas provocações, os meninos da frente relatavam 

receber tapas na cabeça e um deles mencionou genericamente a ocorrência de 

“agressões físicas”. Apesar dessas falas, durante o trabalho de campo, não presenciei 

nenhuma briga entre os alunos e os confrontos físicos eram pouco comuns entre os 

estudantes do 9º ano, enquanto ouvia comentários das professoras de que eram comuns 

entre crianças mais novas da mesma escola.  Mesmo provocados constantemente, os 

meninos da frente pareciam evitar brigar com os meninos do fundão e alguns deles 

admitiam que sentiam medo.  Já entre os meninos do fundão parecia que o confronto 

físico era um limite a não ser transposto nas interações entre pares.  
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Ao identificar que os meninos do fundão provocavam os meninos da frente, passei 

a questionar quais eram as motivações daquelas provocações e como os meninos do 

fundão justificariam suas práticas. Por isso, durante a entrevista individual com Pedro 

(fundão), eu questionei por que estavam zoando com Lucas na situação descrita acima. 

Sua resposta nos interessa porque traz justamente a concentração de Lucas nas 

atividades escolares como a motivação dos “caras” para provocar aquele colega:  “pelo 

jeito dele [Lucas] ser bastante focado na lição, ele acaba perdendo a noção das coisas e 

fica muito focado. Aí os caras querem tirar um barato, quer tirar onda” (Pedro, entrevista 

individual).  Além disso, na mesma entrevista, Pedro afirmou que havia um grupo inteiro 

de meninos que, assim como Lucas, era mais “zoado” porque era percebido como 

concentrado demais nas atividades: 

     

Cinthia: E você acha que tem alguém na sala que sofre, tipo, algum 
preconceito, que é mais zoado, desprezado? 
 
Pedro: Eu acho que os meninos dali da frente, né?  Tipo, o Miguel. O 
Antônio nem tanto. Mas, o Júlio, Lucas... Eu acho que eles sofrem 
bastante nas nossas mãos, do fundão, o verdadeiro fundão (...). 
 
Cinthia: Vocês são do fundão? 
 
Pedro: Isso. Mas eu não sou de fazer onda neles. Eu zoo, mas depois eu 
vou lá e falo: “Ó, é brincadeira, que não sei o que”. Eu sempre vou e 
justifico, né. 
 
Cinthia: E por quê que você acha que zoam o Miguel, Lucas, Júlio...?  
 
Pedro:  Foi o que eu falei,  ó... eles começam a fazer lição e desligam do 
mundo, aí fica aquela cara colada no caderno, beijando o caderno. 
Beijando o caderno. Beijando o caderno, a cara colada, o olho no... no 
meio do caderno, assim. Eles desligam do mundo. Quando começa a 
fazer lição, desliga do mundo. Aí esses são os verdadeiros mongões, né.  
 
Cinthia: Mongões? 
 
Pedro: Mongões. Por causa disso que zoam eles. 

 

Pedro se referiu ao grupo de meninos da frente como “os verdadeiros mongões”. 

“Mongo” é derivado de “Mongol”, grupo étnico que foi originalmente vinculado à Síndrome 

de Down. Como podemos ver na fala de Pedro, o termo não era utilizado entre os 
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estudantes para dizer que os meninos da frente tinham a síndrome em questão. “Mongão” 

era a forma de estigmatizar os meninos que ficavam “desligados do mundo quando 

começavam a fazer a lição”.  Como o “mundo” na fala de Pedro parece se referir às 

interações imediatas em sala de aula, podemos afirmar que o envolvimento dos meninos 

da frente com a escola (ou a concentração que empregavam para a realização das 

atividades escolares) tendia a ser percebido como uma prática de distanciamento das 

interações entre pares.  

Durante as observações, eu tentava compreender os significados do termo 

“mongão” entre os estudantes, para além da explicação de Pedro mencionada acima. E, 

ao longo de todo o trabalho de campo, eu só presenciei uma outra situação em que 

“mongão” foi utilizado para se referir a outros meninos que não eram do grupo da frente. 

Estávamos no ônibus em um dia de excursão, quando o aluno Alberto (fundão) começou 

a falar sobre as pessoas que ele via na rua. O aluno apontava aos pedestres e comentava 

com seus colegas: “olha os mongão ali”, “olha as novinhas” e “olha os boys”.  

Considerando que Alberto conseguia identificar quem era um “mongão” apenas ao olhar 

para pessoas desconhecidas, passei a interpretar que o termo também poderia incluir a 

percepção sobre características inscritas no corpo dos meninos. Além disso, alguns 

meninos da frente também falavam que a aparência era frequentemente mobilizada nas 

provocações que os meninos do fundão faziam com eles, zoavam com Jorge por ser 

menor e parecer mais novo; provocavam Lucas nos momentos em que estava com 

sobrepeso; caçoavam de Lorenzo por ter uma deficiência motora.  

Raewyn Connell (2005) escreve sobre a inescapabilidade do corpo nos processos 

de formação de gênero e argumenta sobre a importância de reconhecermos a inter-

relação entre corpo e processos sociais. De acordo com a autora, “a constituição da 

masculinidade por meio da performance corporal significa que o gênero é vulnerável 

quando a performance não pode ser sustentada - por exemplo, como o resultado de uma 

deficiência física” (CONNELL, 2005, p. 54, tradução minha)41. Neste sentido, é possível 

afirmar que, para além do envolvimento dos meninos da frente com a escola, algumas 

características corporais faziam parte do processo de hierarquização de masculinidades 

 
41 No original: “The constitution of masculinity through bodily performance means that gender is vulnerable when 
the performance cannot be sustained – for instance, as a result of physical disability”(CONNELL, 2005, p. 54).  
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entre os estudantes. Os meninos da frente pareciam inferiorizados também porque não 

eram percebidos como altos, magros, forte, fisicamente habilidosos e poderosos. 

Mas se a materialidade do corpo implica em um campo de possibilidades para a 

construção de masculinidades entre os meninos, o corpo também é muito maleável e não 

deve ser pensado de modo estático. Por exemplo, Fábio era um menino muito mais baixo 

do que todos os outros estudantes daquele 9º ano, mas ele não era considerado um 

“mongão” pelos pares. Isso porque, apesar de sua estatura, ele correspondia a uma 

corporalidade valorizada entre rapazes das periferias de São Paulo. Ele tinha uma forma 

de caminhar mais expansiva, falava com desenvoltura e usando gírias, vestia roupas e 

acessórios de marcas valorizadas pelos adolescentes, como Oakley, Nike, Lacoste e 

Quiksilver. Já entre os meninos da frente era possível observar uma corporalidade mais 

retraída e muitos deles normalmente frequentavam as aulas vestindo a camiseta do 

uniforme, uma calça de moletom e tênis de marcas desconhecidas.   

Ariel e as meninas do 9º ano A não provocavam os meninos da frente, mas 

também interagiam muito pouco com eles, geralmente se referindo àqueles meninos 

como os “nerds” da turma, termo mais comumente empregado nas relações de poder 

entre estudantes de diferentes contextos. Beck Francis (2009) discutiu sobre o uso do 

rótulo “nerd” em escolas de Londres, ao lado de outros termos semelhantes, como “geek”, 

“boffin”, “swot” e keeno”, comuns entre os adolescentes de suas pesquisas. De acordo 

com a pesquisadora, há variações de significados entre cada um desses termos, mas 

todos eles tendem a combinar percepções sobre desempenho acadêmico e a falta de 

capital social nas relações entre pares:  

 

Em todas essas configurações, podemos argumentar que estão 
combinados o desempenho acadêmico e as baixas habilidades sociais ou 
o baixo capital social dentro do grupo de pares de alunos. ‘Caretice’ (ser 
percebido como fora de moda, sem humor, e conformista), o bom 
desempenho acadêmico, a dedicação e habilidades sociais pobres são 
todos sugeridos nas várias configurações de termos, sendo acentuados 

em maiores ou menores extensões em cada um deles42 (FRANCIS, 2009, 

p.652, tradução minha). 

 
42 No original: “In all these configurations it is arguable that academic achievement and low social skills and capital 
within the student peer group are conflated together. 'Squareness'(unfashionable, lack of humour and fun, 
conformity), academic application and achievement, and poor social skills are all hinted at in the various 
configurations but are accentuated to greater or lesser extends in the various terms” (FRANCIS, 2009, p. 652).  
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Essa combinação de elementos também parecia presente na estigmatização dos 

meninos da frente como “mongões” ou “nerds”. Assim, entre os estudantes era possível 

ouvir variações na forma de nomear aqueles dois grupos, eram os meninos da frente e 

os meninos do fundão, mas também mongões e fundão, nerds e bagunceiros ou nerds e 

baderneiros. Em todas essas variações, o grupo do fundão parecia mais valorizado pelos 

pares do que o grupo da frente e, por isso, eu gostaria de começar a análise das relações 

entre esses grupos, destacando que não é possível pensá-los apenas como diferentes 

possibilidades de ser menino e aluno na escola. Havia uma relação hierárquica na qual 

os meninos da frente tendiam a ser inferiorizados, estigmatizados e constantemente 

provocados pelos meninos do fundão.  

Como uma das justificativas comuns para aquelas provocações era o fato dos 

meninos da frente se mostrarem muito concentrados na realização de atividades 

escolares, parece-me possível afirmar que estes meninos eram constrangidos a não 

demonstrarem envolvimento com a escola.  Nessa direção, há uma discussão sobre a 

percepção de que faltaria um “equilíbrio” aos alunos considerados “nerds” entre a 

dedicação à escola e as interações com as demais crianças ou jovens (FRANCIS, 2009). 

Essa ideia de equilíbrio também aparecia nas falas dos estudantes que eu entrevistei e 

com quem eu conversava no cotidiano da escola. Por isso, no tópico seguinte, exploro 

como essa discussão pode nos ajudar a nuançar a análise sobre os desafios que os 

meninos enfrentavam para demonstrarem interesse pela escola.  

 

4.2 “Mas eu não sou bobo, eu faço, mas não faço”: o envolvimento escolar 
negociado 

 

Ainda que o envolvimento com as atividades escolares aparecesse com 

centralidade na fala de vários estudantes como motivo para a inferiorização dos meninos 

da frente, alunos e alunas entrevistados tendiam a responder negativamente a minha 

pergunta se era mais difícil para os meninos do que para as meninas estudarem muito 

ou serem bons alunos. Por exemplo, sem que eu mencionasse os grupos frente e fundão, 

Luana me falou sobre a divisão entre os meninos nerds e baderneiros como um problema 

a que a escola deveria prestar mais atenção. Mas, apesar de criticar a oposição entre 
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aqueles meninos de sua turma, Luana também me respondeu à pergunta acima dizendo 

que “quem quer ser bom aluno, vai ser bom aluno, não precisa ser quieto demais e nem 

bagunçar demais” (Luana, entrevista individual).  

Ponderações como a de Luana sinalizavam para a necessidade de nuançar as 

explicações sobre os conflitos entre aqueles grupos. A negação de que existia qualquer 

dificuldade para os meninos serem bons alunos ou estudarem muito, captava a existência 

de diferentes formas de construir uma relação positiva com a escola e se constituir como 

estudante. Nessa direção, os estudantes também reconheciam que nem todo menino 

que não era “nerd”/”mongão”/”da frente” era propriamente um “mau aluno” e, com essas 

ressalvas, podemos afirmar que as práticas dos meninos poderiam ser mais bem 

compreendidas por meio de um espectro de posições entre a “frente” e “fundo”, entre 

“nerds” e “baderneiros” ou mesmo “bons e maus alunos”, assim como se discute na 

literatura anglófona (ROBERTS, 2018). 

Se os meninos da frente eram estigmatizados, outros conseguiam construir uma 

relação positiva com a escola sem entrar em conflito com o grupo de pares. Pedro, por 

exemplo, no trecho de sua entrevista destacada anteriormente, se apresentou como um 

menino do “verdadeiro fundão” e realmente ele tendia a interagir muito mais com este 

grupo de meninos, até mesmo fora da escola. Apesar disso, ele era reconhecido como 

um ótimo aluno pelos pares e os meninos da frente falavam de Pedro como um menino 

que, na verdade, era da “frente” e do “fundo” ao mesmo tempo:   

  

Ele é um pouco dos dois, sabe? Ele é meu amigo; por exemplo, ele... ele 

bagunça, só que ele... só que ele tem a consciência, que ele estuda, ele 

é um menino dedicado também, aqui, na escola. Ele é bom, assim; ele 

não faz nenhuma maldade, assim, como os outros, sabe? Ele é muito 

engraçado, assim; ele é carismático, ele é super humilde com as pessoas. 

Ele tem um... ele tem uma personalidade muito boa. [Ah, legal. E da lição, 

assim? Tem, tipo, algum dia, que você já viu ele fazendo lição?] Sim. 

Todos os dias ele faz (Entrevista individual, Miguel, frente). 

 

 Pedro estava no 9º ano com a idade considerada adequada e parecia ter um 

histórico positivo de escolarização ao longo de todo o ensino fundamental.  Ele tinha 

estudado a maior parte do ensino fundamental em outra escola do mesmo bairro, mas 

com a proximidade física entre as escolas e também por meio de relacionamentos 
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pessoais, era comum que as professoras tivessem informações sobre o desempenho 

escolar de seus novos alunos. E sobre Pedro, umas das professoras sempre comentava 

que ele também era reconhecido como um ótimo aluno na escola anterior.  

 Durante o ano letivo, ele teve algumas notas abaixo da média apenas nos dois 

primeiros bimestres e no último bimestre foi aprovado sem ficar de recuperação. De modo 

geral, todas as professoras do 9º ano tendiam a avaliar Pedro positivamente, 

reconhecendo que o garoto se dedicava às tarefas escolares: “Ele é um aluno que te 

engana um pouco, porque pelo tanto que ele é agitado, você olha para ele, você acha 

que ele não está fazendo nada, mas ele está sempre fazendo a atividade” (Professor de 

História). Pedro se classificou como negro durante a entrevista e era um dos dois meninos 

do 9º ano A que foi heteroclassificado como preto por duas professoras entrevistadas, 

enquanto a outra professora o classificou como indígena. 

Apesar de ter se identificado como um menino do fundão, Pedro também negou 

que houvesse uma maior dificuldade para os meninos estudarem. Em seguida, afirmou 

que os meninos da frente eram “bobos”, porque supostamente fariam a lição sempre. Ele, 

ao contrário, conseguia encontrar um equilíbrio tênue entre o “fazer e o não fazer” as 

atividades, equilíbrio que lhe permitia demarcar sua diferença em relação aos meninos 

da frente e se aproximar dos meninos do fundão, mas ainda assim corresponder às 

expectativas da escola:  

 
Entrevistadora: Pedro, tem gente que fala, que, para os meninos, estudar 

muito assim, é meio... meio difícil; que aí o pessoal vai te zoar muito. Você 

concorda com isso?  

  

Pedro: Não. É mesmo pela livre e espontânea vontade, né, eu estudo se 

eu quiser. Mas também se eu não quiser, ninguém me obriga a estudar, 

e também ninguém vai obrigar que, é... ficar sem estudar. Então, eu fico 

pela minha vontade, mas eu não sou bobo, eu faço, mas não faço; eu 

faço, mas não faço. Se você vê o meu caderno, você... você vai parar 

para ver se eu fiz, né; você vai ver que até que é razoável, pelo... pelo 

jeito que ele é, é razoável. Eu faço bastante lição, eu já copiei... eu copiei 

duas matérias já lá do caderno (Entrevista individual, Pedro, fundão).  

 

Além de Pedro, nas duas turmas de 9º ano havia um grupo significativo de meninos 

que eram avaliados positivamente pelas professoras sem serem considerados “nerds”. 
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Gilberto, aluno do “fundão”, costumava se sentar na última carteira, mas normalmente 

fazia todas as atividades, e não só participava ativamente das interações entre pares 

como falava de si como um menino bagunceiro. Gustavo também se afirmava bagunceiro 

e normalmente se sentava no fundo da sala de aula, mas fazia todas as atividades 

avaliativas com os meninos da frente, a ponto de os meninos da frente o considerarem 

como um membro do grupo deles. Apesar de algumas professoras se mostrarem 

preocupadas com Gilberto porque ele era um dos meninos que fumava maconha no 

entorno da escola, os dois alunos foram elogiados em todas as reuniões de Conselho de 

Classe como alunos dedicados às tarefas de modo bastante consensual pela equipe. 

Como mencionei anteriormente, esses alunos do fundão às vezes pareciam ainda mais 

valorizados por algumas professoras do que os alunos da frente, percebidos como 

passivos demais por algumas professoras.  

Os meninos que conseguiam encontrar esse “equilíbrio” pareciam constituir o 

maior grupo de garotos na outra turma de 9º ano observada. Na turma B não existia uma 

polarização entre meninos considerados “da frente” em oposição a um “fundão”.  Atribuo 

a ausência dessa oposição à composição da turma e à saída, ao longo do ano letivo, de 

alguns estudantes que tendiam a ocupar esses dois polos, demonstrando grande adesão 

à escola ou mantendo uma postura de maior distanciamento.  Isso porque a turma B 

inicialmente era composta por 16 meninas e 15 meninos, mas três meninas e cinco 

meninos saíram da escola e, no segundo semestre, entrou um novo aluno para o 9º ano 

B.  Ao final do ano, a turma tinha 13 meninas e 11 meninos matriculados, o que representa 

quase metade do número de meninos e o dobro de meninas da turma A.  

 Dos cinco meninos que saíram da escola, Danilo e Maurício pediram transferência 

para uma escola da rede estadual. A mudança foi realizada pelas mães dos alunos, com 

o objetivo de garantir vagas no ensino médio naquela que era considerada a melhor 

escola pública do bairro. Esses dois alunos eram amigos dos “meninos da frente” da 

turma A e também ficavam mais isolados na frente da sala de aula. Os outros três 

meninos que saíram eram garotos que tendiam a assumir posturas mais “anti-escola”, 

até mesmo provocando os demais estudantes quando estes estavam dedicados às 

tarefas escolares. Leandro costumava dizer em voz alta que a escola era muito ruim e 
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pediu transferência para outra escola pública. Não tive a oportunidade de conversar com 

o garoto para saber sobre sua decisão, mas a escola em que ele foi estudar também 

tinha uma reputação negativa no bairro.  

Armando e Ricardo abandonaram os estudos e não soube se eles acabaram 

evadindo ou se voltaram a estudar no ano seguinte. O elo de Ricardo com a escola já era 

muito frágil no 9º ano. Ele costumava faltar até o limite em que não perderia a vaga, 

depois voltava para a escola por um ou dois dias. Ricardo repetiu esse ciclo ao longo de 

todo o ano letivo, até o momento em que efetivamente não voltou mais. Uma das poucas 

vezes que eu observei Ricardo em sala de aula, ora ele ficava repetindo que era muito 

“mal” e não respeitava ninguém, ora ele ficava ostentando como a casa dele estava 

repleta de comida, com o freezer lotado, enquanto desprezava um colega de sala de aula 

(e vizinho), afirmando que ele só tinha rato para comer na geladeira. Como outros 

meninos falavam abertamente que Ricardo tinha dinheiro porque estava envolvido com 

o crime local, eu interpretei que a sua fala poderia ser uma ostentação sobre os ganhos 

que ele vinha conquistando a partir de atividades criminais. Apesar disso, a impressão 

que eu tinha era de que a situação de Ricardo, na eminência de abandonar a escola, 

passava bastante despercebida pela maioria das professoras, grande parte delas novas 

na escola e que, com uma quantidade tão grande de alunos, sequer chegaram a 

estabelecer uma relação com o menino para notarem a sua ausência.  

Já Armando estava cursando o 9º ano pela segunda vez, era mais presente na 

escola, mas tendia a estabelecer uma relação conflituosa com as professoras e a direção. 

Durante as observações, presenciei várias situações em que ele juntava mesas ou 

cadeiras no fundo da sala para deitar-se e dormir durante as aulas, o que era percebido 

como uma falta de respeito por algumas professoras. Também presenciei inúmeras 

situações em que ele saia das aulas para ficar na quadra ou para entrar nas aulas da 

turma A e se juntar aos meninos do fundão, com quem tinha mais afinidade e mantinha 

vínculos mais antigos.  Armando abandonou a escola após a direção insistir por sua 

presença, acompanhado de sua mãe, em uma atividade de mediação de conflito porque 

ele tinha estragado alguns dos armários da escola.    
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Armando também era citado pela equipe docente como um estudante que 

incomodava por ter uma postura muito machista com as meninas da escola. E, de fato, 

presenciei uma situação em que o garoto simulou uma situação de sexo oral, sem o 

consentimento de uma das meninas de sua turma. Armando amarrou a mochila da garota 

no pé da cadeira e quando ela fez o movimento de se abaixar para mexer na mochila, o 

menino aproveitou para pegar a cabeça dela e movimentá-la repetidamente em direção 

ao corpo dele. A menina ficou explicitamente abalada com a interação e começou a 

chorar logo em seguida, sendo acolhida pela estagiária de Pedagogia que levou a 

situação para a direção.  De modo mais rotineiro do que a cena relatada, Armando fazia 

insinuações sobre a vida sexual de suas colegas e intimidava fisicamente meninos e 

meninas. Apesar de tudo isso, ele parecia desfrutar de certo prestígio em sala de aula e 

era um menino reconhecido como muito bonito pelas meninas. 

Durante uma conversa na quadra da escola, Armando se mostrou interessado, ou 

melhor, indignado com a minha presença: “como alguém que já terminou de estudar volta 

para a escola?”. Foi essa a pergunta que Armando me fez, enquanto me questionava 

sobre o meu trabalho. Para ele, a escola era um lugar que se frequentava apenas quando 

obrigado e, de preferência, pelo menor tempo possível. Segundo o menino, não era 

possível sequer entender como outros alunos e alunas frequentavam as atividades no 

contraturno escolar, como alguns meninos da frente faziam.  Ao contrário da maioria dos 

estudantes, Armando reclamou que a escola tinha piorado muito, contando que 

anteriormente a escola “até era um lugar legal”, porque ele vigiava o portão do pátio 

quando ainda era muito pequeno, enquanto os meninos mais velhos ficavam em cima do 

telhado fumando maconha. Histórias como essa davam sentido para a sua presença na 

escola e expressavam um prazer no envolvimento em práticas de transgressão das 

regras escolares na companhia de outros meninos. Enquanto me contava essas histórias, 

Armando apontou para os alunos de sua turma e reclamou: “onde já se viu um moleque 

ficar comportado, jogando bola de boa, numa aula vaga?”.  

Interpreto que a saída destes cinco meninos da escola contribuiu para as 

interações naquela turma não repetirem a polarização entre “frente” e “fundo”, como eu 

observava na outra turma de 9º ano. Na turma B, parecia muito mais significativa a 
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existência de meninos como Pedro, alunos que conseguiam negociar as interações entre 

pares com o envolvimento escolar. Por exemplo, Carlos e Paulo às vezes começavam 

as aulas sentados na frente da sala, mas assim que terminavam as atividades, mudavam 

para o fundo e passavam a se envolver mais ativamente na bagunça entre os meninos. 

Quando percebiam que precisavam voltar a se dedicar, mudavam-se novamente para a 

frente da sala. Aqueles meninos eram, ao mesmo tempo, da frente e do fundo não só 

metaforicamente, mas na forma como se movimentavam na sala de aula. 

Apesar da turma B contar com um número muito maior de meninos neste grupo 

intermediário, muitos deles também não gostavam de interagir com a turma A, aquela 

que tinha o grupo de meninos do “fundão”. Mais de uma vez, ouvi os meninos da turma 

B reclamando que iriam embora da escola se as professoras resolvessem juntar as 

turmas para a realização de atividades em conjunto. As meninas do 9º ano B também 

tendiam a fazer comentários jocosos de que os meninos de sua turma não gostavam dos 

meninos do 9º ano A, que tinham medo deles.  Por isso, percebia que os alunos do 9º 

ano B estabeleciam uma relação mais positiva com a escola e não eram estigmatizados 

como os meninos da frente, mas no conjunto dos meninos de ambas as turmas eles 

também ocupavam uma posição subordinada em relação aos meninos do fundão. 

Diante da comparação entre as turmas, tenho como hipótese que a quantidade 

maior de meninos no 9º ano A – incluindo um grupo maior de meninos com trajetória 

escolar irregular - tornava o padrão das relações entre os meninos mais visível. Aqueles  

percebidos como mais estudiosos tendiam a ser mais isolados e inferiorizados nas 

relações entre pares; os meninos com posturas mais anti-escola tendiam a ser mais 

valorizados por meninos e meninas; entre esses dois extremos havia um grupo 

significativo que conseguia encontrar um equilíbrio entre a dedicação às tarefas escolares 

e o estabelecimento de relações positivas em seus grupos de pares. Ainda que as 

diferenças de composição entre as turmas de 9º ano contribuíssem para dinâmicas 

distintas em cada uma delas, essa hierarquia parecia importante para o conjunto dos 

meninos observados.  

O fato de ter que encontrar esse equilíbrio não deve ser lido como o indício de que 

o problema era apenas dos meninos da frente, a quem faltaria uma habilidade. Ao 
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contrário, ter que esconder, negociar, “fazer e não fazer” era um indicativo de que ser 

estudioso entre os meninos era percebido negativamente pelos pares. Neste sentido, a 

existência desse grupo “intermediário” entre os meninos da frente e os meninos do fundão 

mostra que há múltiplas formas de ser aluno e menino na escola, mas também reforça 

que havia um problema em demonstrar um envolvimento escolar explícito. Ainda caberia 

colocar em questão por que o grupo da frente era percebido pelos demais meninos como 

dedicados “demais” à escola, assim como o porquê de enfrentarem dificuldades para 

interagir com os outros meninos. Tentando me aproximar dessa resposta, no próximo 

tópico, procuro explorar como se davam as interações entre as meninas e como as 

meninas eram percebidas no grupo de pares de acordo com o envolvimento delas com a 

escola. 

4.3 “Eu faço a lição, você passa maquiagem”: a relação entre as meninas 
 

As meninas das duas turmas de 9º ano não eram comportadas o tempo inteiro, 

como muitas vezes se pressupõe na discussão sobre gênero e desempenho escolar. 

Algumas meninas também desafiavam as professoras questionando orientações, 

desestabilizavam aulas, cabulavam e muitas vezes deixavam de fazer as atividades 

propostas. E, mais do que isso, independentemente da identidade de gênero dos 

estudantes, eu percebia que o envolvimento em “bagunças” parecia conferir algum 

prestígio nas interações entre os adolescentes:    

Erica: Eu sempre tive aquele grupinho mais popular da escola, porque o 
grupo que eu andava era considerado os mais bagunceiros, então, para 
eles, era o mais “fodão” da escola. Como eu participava daquele grupo, 
eu também era mais popular (Entrevista individual, Érica, 9º B). 

Apesar disso, em nenhuma das duas turmas de 9º ano eu percebia um grupo 

grande de meninas que se definisse pela bagunça que realizava, como os meninos do 

fundão faziam, e também não existia um grupo de meninas percebido como dedicado 

demais às tarefas escolares e pouco enturmado, como eram vistos os meninos “da 

frente”.  Com tão poucas meninas na turma A, elas se sentavam todas juntas em sala de 

aula e não parecia existir grandes divisões entre elas, embora houvesse duplas ou trios 

com mais afinidade e que estabeleciam relações de amizade para além da escola. Já na 
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turma B havia 16 meninas e elas tendiam a se sentar em sala de aula em pequenos 

grupos, trios ou duplas. Apesar dessas diferenças, nas duas turmas o envolvimento com 

a escola não parecia ser um critério importante para o estabelecimento de vínculos entre 

as meninas. Em sua entrevista, Gabriela, aluna do 9º ano B, falou justamente sobre a 

maior convivência entre meninas mais envolvidas e menos envolvidas com a escola:  

Cinthia: Você acha, que, para os meninos, é mais difícil fazer lição? 

Gabriela: Depende, se ele liga no que as pessoas pensam ou não. 

Cinthia: E se ele ligar para o que as pessoas pensam? 

Gabriela: Ele não vai [fazer]. Tipo eu preciso chamar a atenção, eu 
preciso que eles gostem de mim, então, eu não vou fazer lição, porque eu 
quero, assim, me tornar um deles, porque eu quero que eles gostem de 
mim. Então, se eu fizer lição, e eles não gostarem de fazer lição, eu vou 
ser o ignorado, eu não vou ser parte do grupinho.  

Cinthia: Isso, para os meninos?  

Gabriela: Para os meninos. 

Cinthia: Para as meninas, você acha que tem isso? 

Gabriela: As meninas... elas são mais individuais, tipo, eu vou ser sua 
amiga, mas eu faço a lição. Está bom? Então, tem essa, tipo, eu sou sua 
amiga, a gente conversa, só que eu faço a lição e você passa maquiagem. 

Cinthia: Você acha que as meninas são mais individuais? Me explica 
mais. 

Gabriela: É porque elas não se preocupam com o grupinho; tipo, as 
meninas não têm grupo, você nunca... você não vê um grupo de meninas, 
você vê duas melhores amigas, com outras amigas que não são, tipo, não 
são muito importantes para ela (Entrevista individual, Gabriela). 

 

Chama atenção na fala de Gabriela que o oposto de fazer a lição é explicitado 

como “passar maquiagem”.  Como descrevi anteriormente, eu não diria que as meninas 

deixavam de fazer a lição apenas para passar maquiagem em sala de aula.  Mas 

aspectos relacionados à aparência e à vaidade eram realmente importantes para um 

grupo significativo de alunas. E, de fato, para algumas professoras, práticas de vaidade 

em sala de aula eram interpretadas como um desvio em relação às tarefas escolares ou 

como se aquelas meninas se tornassem menos inteligentes e interessadas pela escola à 

medida que se preocupavam com a aparência. Marília Carvalho (CARVALHO, 2001) já 
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analisou para os anos iniciais do ensino fundamental como gênero perpassa os 

processos de avaliação escolar das meninas e demonstrou que as professoras tendem 

a valorizar feminilidades mais próximas à dos estratos médios intelectualizados, 

feminilidades reconhecidas como assertivas e independentes, desvalorizando 

feminilidades que elas consideram como muito dóceis ou sensuais demais. E para o 

contexto em que eu realizei esta pesquisa, essa era uma das formas como noções de 

gênero das professoras entravam em conflito com as noções coletivas de feminilidade do 

grupo de pares, porque a aparência exercia um papel importante nas relações de poder 

entre as meninas do 9º ano. 

Para além dos processos de avaliação das professoras, o que eu gostaria de 

destacar na fala da Gabriela é a sua afirmação sobre a convivência entre meninas que 

queriam estudar e outras que queriam “passar maquiagem” durante a aula. Nessa 

perspectiva, nenhum estudante falou sobre conflitos entre meninas que estivessem 

relacionados à oposição entre um grupo de alunas muito dedicado à escola e um grupo 

que procurava se distanciar da escola, como apareceu com destaque entre os meninos.  

Por fim, Gabriela explicitou que não havia uma pressão para as meninas participarem de 

um grupo grande de interações como percebia entre os meninos. Tanto na pesquisa que 

eu desenvolvi com crianças (TOLEDO, 2016), quanto nesta pesquisa com adolescentes, 

essa parecia uma distinção significativa na forma como meninos e meninas se 

organizavam na escola. Mesmo que alguns meninos também tivessem amigos mais 

próximos, eles tendiam a se organizar em grandes grupos em sala de aula.    

Entre todas as meninas das duas turmas de 9º ano que eu observei, apenas uma 

delas era considerada pelos pares como muito quieta e dedicada demais à escola. 

Bárbara era estudante do 9º ano B e não interagia com ninguém, nem mesmo com um 

grupo menor de meninas. Ela entrava cedo em sala de aula, fazia todas as atividades em 

silêncio e sentava-se perto da mesa das professoras a quem fazia perguntas caso tivesse 

dúvidas.  Bárbara tinha acabado de se mudar da Bahia para São Paulo e naquela postura 

de total isolamento escondeu que estava grávida até entrar em licença maternidade no 

9º mês de gestação. Além da empatia que podemos sentir por Bárbara - por refletir que 

ela passou por tantas mudanças sem o apoio de sequer uma pessoa na escola - 
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conseguimos inferir o nível de isolamento em que ela se colocou durante aqueles meses 

para esconder a gravidez de tantas pessoas.  

 Durante as observações, ouvia comentários negativos sobre Bárbara, meninas 

que comentavam que ela era nerd, falavam em tom jocoso de que ela teria feito toda a 

lição antes de todo mundo. Mas, mesmo assim, Bárbara não era sistematicamente 

provocada por outros estudantes, como eram os meninos da frente. Outras meninas de 

sua turma que eram percebidas pelos pares como alunas dedicadas e com bom 

desempenho escolar pareciam mais admiradas do que questionadas. Gabriela, de cuja 

entrevista um trecho foi destacado acima, era uma dessas meninas. Ela fazia todas as 

atividades e era considerada pelas professoras como uma aluna com desempenho acima 

da média. Durante as observações, eu ouvi algumas colegas de turma falando que 

Gabriela era nerd, mas o tom das falas tendia a ser positivo e os comentários 

acompanhados por elogios sobre sua inteligência.  

Da mesma turma de Gabriela, no segundo bimestre do ano letivo, Erica começou 

a dizer que não tinha mais tempo a perder, porque já estava com 18 anos e ainda no 9º 

ano do ensino fundamental. Por isso, parou de conversar durante as aulas e dizia 

abertamente que ficaria sozinha porque, em sua percepção, as meninas estavam 

brincando demais. Conforme Erica foi ficando mais isolada em sala de aula, passou a ser 

reconhecida como uma boa aluna pelas professoras e demais estudantes. Mas em 

nenhum momento foi provocada ou inferiorizada por essa postura. Pelo contrário, alunos 

e alunas costumavam pedir a sua ajuda quando estavam com dificuldades nas tarefas 

de diferentes disciplinas.  

Nos 3º e 4º bimestres, Erica, Gabriela e outras meninas do 9º ano B – a maioria 

delas consideradas boas alunas – se tornaram um grupo bastante popular entre meninos 

e meninas. Conforme essas meninas começaram a se destacar entre pares, algumas 

delas também se aproximaram dos meninos do fundão e passaram a ficar (no sentido de 

namorar) com alguns daqueles meninos, assistiam aos jogos de futebol deles na quadra 

da escola e também acobertavam situações em que eles estavam fumando ou bebendo 

na escola ou em excursões. Ao mesmo tempo, elas não interagiam muito com os meninos 
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da turma delas (que em geral compunham o que chamei de grupo intermediário), e nem 

com os meninos “da frente”, do 9º ano A.  

Comparando as relações entre as meninas e entre os meninos, é possível afirmar 

que existia uma tolerância maior para as meninas demonstrarem envolvimento com as 

atividades escolares, sendo necessária uma postura de isolamento tão extremo como o 

de Bárbara para que o comportamento começasse a ser visto com maus olhos. Além 

disso, meninas dedicadas à escola não eram provocadas e, até mesmo, conseguiam 

desfrutar de grande prestígio nas interações entre pares.  Já os meninos, organizados 

em grupos maiores e com a cumplicidade de muitas meninas, acabavam por demarcar 

um limite restrito de envolvimento escolar de outros meninos, provocando e 

estigmatizando os meninos percebidos como dedicados às atividades escolares como 

nerds ou mongões. Essa tolerância maior em relação às meninas parece indicar que 

existia uma associação entre feminilidade e envolvimento escolar ou, ao menos, entre 

feminilidade e práticas desejáveis para o envolvimento escolar, como a concentração e 

a quietude.   

No contexto inglês, Becky Francis (2009) também identificou que mais meninos do 

que meninas tendiam a ser rotulados como “boffins” entre estudantes de diferentes 

escolas e regiões de Londres. Entrevistados de sua pesquisa tendiam a dizer que era 

mais difícil para os meninos, do que para as meninas, encontrarem um equilíbrio entre o 

envolvimento com a escola e a popularidade nas relações entre pares. De acordo com 

os estudantes, as meninas julgariam menos seus colegas e seriam mais orientadas para 

o trabalho acadêmico, resultando numa menor pressão do grupo de pares para não 

demonstrarem alto desempenho e envolvimento com a escola.  

Debbie Epstein (EPSTEIN, 1998) levantou a hipótese de que o bom desempenho 

escolar entre os meninos até poderia ser valorizado pelos pares desde que conquistado 

sem a aparência de esforço, considerando que há uma associação entre racionalidade e 

masculinidade.  Essa interpretação parece dialogar com a aceitação positiva de meninos 

como Pedro, alunos que “faziam, mas não faziam” as lições, considerados bons alunos 

sem serem percebidos como “quietos”, “concentrados demais” ou “bobos”.  E se não é 

imprescindível ser muito quieto ou concentrado para ter um bom desempenho escolar, a 
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possibilidade de demonstrar uma maior adesão às tarefas escolares sem ser censurado 

pelos pares não deixa de ser relevante tanto para os processos de aprendizagem quanto 

para as possibilidades de construir uma relação positiva com a escola (FRANCIS, 2009).  

É neste sentido que o que importa neste trabalho é menos a identificação da 

polarização entre frente e fundão como se se referissem a dois tipos de masculinidades, 

e mais a percepção de que essa polarização entre os alunos pode revelar a existência 

de uma  associação entre envolvimento escolar e feminilidade que afeta o processo de 

escolarização de todos os meninos, apesar de alguns deles encontrarem estratégias 

bem-sucedidas para se envolverem com a escola e, ao mesmo tempo, corresponderem 

às práticas de masculinidades valorizadas entre pares. E se o envolvimento com a escola 

era percebido como uma atividade feminina, quais eram as práticas de masculinidade 

valorizadas entre pares e que conferiam prestígio aos meninos do fundão?  

 

4.4 “Nossa, ele é zica, é o fodão da escola”: noções locais de gênero em tensão 
com a escola 
 

 

Como descrevi anteriormente, Pedro era um menino negro, que cursava o 9º ano 

com a idade considerada adequada e tendia a ser avaliado positivamente pelas 

professoras. Até aqui eu tenho enfatizado sua capacidade para corresponder às 

expectativas escolares sem ser estigmatizado como um “nerd” ou “mongão” pelos 

estudantes. No entanto, é justamente quando Pedro perde o equilíbrio nessa negociação 

contínua que conseguimos perceber com nitidez como noções de gênero valorizadas 

pelo grupo de pares podem colocar desafios aos meninos, para suas possibilidades de 

construírem uma relação positiva com a escola. Estou considerando como um desses 

momentos de “desequilíbrio”, uma situação em que Pedro se envolveu no furto de um 

notebook da sala de informática, o que acabou resultando na convocação dos seus pais 

e na sua suspensão por alguns dias:  

 

Pedro: Ó, eu nem prestei atenção, eu estava jogando o meu jogo lá, foi 
quando eu estava com a minha bolsa, no meu lado jogando: “Pô, me 
empresta a sua bolsa aí?” “Tó”. Fiz que nem agora [faz o gesto de quem 
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está passando a mochila]. Nem prestei atenção. Aí quando eu olhei, eu vi 
o Alberto colocando o jogo na mochila, eu falei: “Mano, isso daí vai dar 
merda”. Pode ver na câmera lá, eu estou fazendo assim. “Mano, isso daí 
não vai dar bom”. Na câmera ainda fala. Infelizmente, deu no que deu, 
né? Porque eu estava sendo cúmplice por ter emprestado a minha bolsa, 
né; mas eu nem ligo, porque eu não estava (Pedro, entrevista individual) 

 

Ao notar que alguém teria retirado um dos computadores da escola, a equipe 

gestora conseguiu identificar os três meninos pegando o computador portátil pela 

gravação de uma câmera de segurança. Os responsáveis pelos estudantes foram 

convocados na escola tanto para conversarem sobre os encaminhamentos pedagógicos 

diante do comportamento dos alunos, quanto para recuperarem o equipamento da 

unidade escolar. Depois da reunião, o pai de Pedro saiu acompanhado dos três meninos 

para reaver o notebook que já tinha sido repassado a terceiros. A partir do 

posicionamento do pai de Pedro ao longo da reunião, dizia-se que ele estava envolvido 

com o crime local e sabia o quê, como e com quem conversar para recuperar o 

equipamento. Sendo correta ou não a leitura das educadoras sobre o pai do aluno, existia 

na escola um conhecimento tácito de que dentro da favela era preciso saber como 

proceder levando em consideração mais do que o ordenamento legal.  

Neste sentido, a direção parecia se preocupar em não acionar a polícia como um 

primeiro recurso diante do furto e, ao mesmo tempo, assumia como perspectiva de 

trabalho a necessidade de resolver seus conflitos internos como questões educacionais.  

“Melhor assim, a gente fica achando que eles são grandes, mas são umas crianças ainda. 

Só parecem grandes, mas são bobões de tudo”, disse uma funcionária aliviada ao saber 

que o notebook foi devolvido para a escola.  

Além da suspensão e da convocação de seu pai na escola, percebi que o 

envolvimento no furto do notebook modificou a forma como algumas professoras olhavam 

para Pedro. “Eu falei que ele não era tão bonzinho assim”; “o furto do notebook não será 

esquecido”, foram comentários que ouvi de algumas professoras em conversas e 

reuniões. Outras professoras, no entanto, pareciam continuar avaliando Pedro como um 

bom aluno e, devolvido o computador portátil para a escola, não se apegaram a seu 

envolvimento naquele furto. É bastante provável que as consequências do envolvimento 
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de um aluno no furto de um equipamento escolar seriam muito piores em uma escola que 

não olhasse para aquela situação como um problema a ser resolvido pedagogicamente.  

Como vimos, de acordo com Pedro, ele guardou o equipamento na mochila após 

o pedido de Alberto, mesmo achando que teria problemas com a escola. E é em parte 

por essa explicação que eu interpreto o envolvimento de Pedro no furto como um 

momento significativo para entendermos como masculinidades valorizadas no grupo de 

pares colocavam os meninos em conflito com as expectativas escolares. Para entender 

a dificuldade desse equilíbrio, é importante saber que Alberto era um dos meninos mais 

admirados por outros estudantes, assim como era um dos alunos que mais preocupava 

a equipe docente. “Se a gente vai aprovar o Alberto, não faz sentido reprovar mais 

nenhum aluno”, disse uma professora durante a última reunião do conselho de classe 

daquele ano letivo.  

Alberto foi classificado como branco por duas professoras e pardo por um dos 

professores: “pardo, com certeza”, respondeu o professor Edmilson. Eu também não teria 

dúvidas para afirmar que Alberto era um menino pardo. Ele completou 16 anos apenas 

no final daquele ano letivo43, mas já tinha reprovado o 6º e o 9º ano do ensino fundamental 

e só foi aprovado ao cursar novamente o 9º ano porque as professoras não sabiam mais 

como intervir em sua educação. Eram os comportamentos de Alberto que pareciam 

preocupar as professoras, mas essa ênfase no comportamento não deve ser pensada de 

modo desconectado a preocupações com suas aprendizagens44. Nas reuniões, as 

professoras explicitavam a impossibilidade de avaliar o desempenho acadêmico de 

Alberto, porque ele raramente realizava as atividades escolares: 

Professora Jéssica: Olha, o Alberto é meu aluno desde o 6º ano, o Alberto 
já reprovou. Ele reprovou, agora, no 9º ano e reprovou no 6º ano também. 
Não adiantou nada para ele, ele sempre foi o que ele é, não faz lição, só. 
Hoje ele está um pouco mais agressivo, ele não era agressivo, ele era um 
menino super na dele, a gente não tinha o hábito de chamar os pais dele, 
a não ser para comunicar que estava complicado, que ele não faz lição. 
Mas, hoje, assim, eu... atualmente, eu... teve um dia que eu chamei a 
atenção dele, falei: “Ô, meu, você vai reprovar de novo, você não faz 
nada, faz aí, vamos tentar, e tal”. E ele... e ele veio para cima, falou um 
monte, agressivamente, assim. Uma coisa que eu não esperava. 

 
43 Alberto provavelmente cursou o 1º ano do ensino fundamental aos 5 anos de idade.  
44 Para Phillipe Perrenoud como não é possível tornar a relação com o saber obrigatória, toda a ação da escola 
incide sobre os comportamentos: a aplicação, o estudo etc (PERRENOUD, 1994, p. 77) 



 138 

 
Cinthia: O quê que ele falou, Jéssica? 

 
Jéssica: Ah, eu não me lembro o quê que ele falou, mas ele foi ríspido, 
meio querendo brigar. Juntou a sobrancelha, enrugou a testa, sabe? Ficou 
bravo mesmo. E foi um susto, porque eu não estava habituada receber 
isso do Alberto. É, então, ele está indo mais para o outro lado, nesse 
sentido. Agora, o comportamento dele, na sala de aula, sempre foi esse. 
Ele está comigo, desde o 6º Ano e ele nunca foi diferente. Ou seja, ele 
senta ali, ele já sentou na frente, já sentou no meio, já sentou atrás. Assim, 
ele não produz, ele está sempre com a cabeça em outro lugar, mas ele 
não tem interesse nenhum, não... não tem interesse de copiar uma linha 
de nada, o caderno dele deve ter uma meia-dúzia de lição de alguém, de 
um e outro que ele escolhe. Mas, assim, de forma geral, pelo o que eu 
sei, ele não realiza com quase ninguém (Jéssica, entrevista individual, 
grifos meus). 

 

 No trecho acima, podemos ver que a professoras Jéssica não menciona Alberto 

como um menino com comportamentos disruptivos em sala de aula. Ao contrário, ela fala 

dele como um menino que era “super na dele”, mas que não fazia a lição e estava sempre 

com a “cabeça em outro lugar”. Em sala de aula, havia apenas uma queixa nova em 

relação a este aluno, a percepção de que ele estava começando a interagir de um modo 

ríspido e agressivo com as professoras. Nas reuniões de conselho de classe eu percebia 

que a leitura sobre a forma como Alberto começava a responder algumas professoras, 

vinha acompanhada de outras preocupações. Nas primeiras reuniões do conselho de 

classe ouvia relatos de que Alberto e outros meninos do fundão estavam fumando 

maconha no entorno da escola, o que mobilizava parte da equipe docente como algo que 

demandava cuidados. A princípio eu tendia a relativizar essa preocupação ponderando 

que fumar maconha era uma prática comum entre muitos adolescentes de diferentes 

classes sociais, mas aos poucos passei a perceber que muitas das preocupações da 

equipe gestora e de algumas professoras sobre Alberto não eram totalmente explicitadas 

nas reuniões.  

Em conversas informais, ouvia professoras ponderando se Alberto só estava 

fumando maconha ou usando outras drogas; histórias de que ele estava vendendo bens 

pessoais ou familiares; ficava sabendo que a gestão da escola estava aconselhando a 

mãe dele a mudar para Bahia – seu estado de origem - para retirá-lo dos círculos de 

sociabilidade local.  Ouvindo essas conversas informais e reparando na presença 
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constante da mãe de Alberto na escola, passei a inferir que algumas professoras e a 

gestão da escola não só ficavam sabendo de muitas histórias que nem sempre chegavam 

aos meus ouvidos, como pareciam se preocupar que Alberto estivesse se aproximando 

das redes do tráfico e do crime local. De acordo com Gabriel Feltran (2008), entre 

adolescentes de classe média e elite, a obtenção de maconha passa por muitas 

mediações até chegar ao consumidor final, e seu uso raramente implica no contato direto 

com o tráfico profissional e a violência que o cerca. Já nas periferias e favelas, no entanto, 

o uso de drogas ilícitas frequentemente implica em uma aproximação com o circuito local 

do crime:  

Ali [nos bairros de periferia] se um adolescente fuma maconha nos finais 
de semana, é quase certo que suas relações sociais vão passar 
diretamente por pessoas que vivem, ou obtém parte significativa da sua 
renda, do tráfico de drogas. Mais do que isso, é quase certo que estas 
relações sociais estarão marcadas pela violência – dos traficantes, dos 
indivíduos vinculados a eles, que participam de outras atividades 
criminosas, de dependentes e, principalmente, da polícia. Em suma, se 
um adolescente fuma maconha, por exemplo, é quase certo que em 
algumas esferas da sua vida ele passa a se relacionar com o ‘mundo do 
crime’. Nas periferias, por isso, é praticamente a mesma coisa dizer ‘o 
mundo das drogas, ou ‘o mundo do crime’, ou ‘a violência’ (FELTRAN, 
2008, p. 121).  
 

Com toda preocupação em torno de Alberto, muitas vezes ele se tornava o 

principal assunto nas reuniões do conselho de classe. E nessas reuniões, as professoras 

comentavam sobre uma dificuldade para “acessar” o menino, porque ele não respondia 

às tentativas de diálogo mais próximo e não se envolvia em nenhuma das atividades 

propostas em sala de aula. E assim como as professoras falavam sobre essas 

dificuldades, eu conseguia conversar com Alberto apenas na presença e com a mediação 

de outros estudantes. Enquanto os outros meninos do fundão se mostravam mais 

receptivos quando não estavam em grupo,  Alberto sequer me respondia quando estava 

sozinho. A forma como ele interagia comigo, me mostrava que ele via minha presença 

como incômoda - talvez como alguém que queria saber demais sobre os alunos - , e 

também me parecia um indicativo de seu distanciamento em relação à escola e a uma 

adulta que poderia ser vista como uma aspirante a professora.  
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Também na ocasião do furto do notebook, a equipe gestora parecia ter ficado 

muito impressionada com a dificuldade de “acessar” Alberto de alguma maneira. A vice-

diretora relatava que Pedro se mostrou muito chateado ao ser confrontado e chorou na 

reunião com seu pai e sua mãe. Alexandre, o outro aluno envolvido no furto, a princípio 

ficou irritado e quis brigar com a direção da escola para negar a sua participação no furto 

do equipamento. Mas Alberto, não teria mostrado tristeza, arrependimento e nem raiva, 

ele falava pouco e agia como se não tivesse feito nada. Assim, para além de Alberto 

fumar maconha e ter se envolvido no furto do notebook, a gestão da escola parecia se 

preocupar ainda mais com dificuldade que encontrava para dialogar com o estudante 

sobre os problemas em que ele se envolvia, na escola ou no seu entorno.  

Apesar de ser considerado pelas professoras como um menino relativamente 

tranquilo e que não dava muito trabalho dentro da sala de aula, Alberto era percebido por 

muitos meninos de sua turma como um dos mais “bagunceiros” entre eles. A seguir, 

descrevo uma cena ocorrida na quadra da escola, em uma aula destinada para que os 

estudantes escolhessem suas práticas esportivas. Nessas aulas, quase todos os 

meninos do fundão jogavam futebol, enquanto apenas Lucas e Márcio do grupo da frente 

às vezes se integravam às partidas. Naquele dia, Miguel, outro aluno da frente, também 

foi convidado a jogar porque muitos meninos tinham faltado:  

 

Márcio e Lucas da frente, acompanhados de Gilberto, Saulo e Wilson do fundão, 

começaram a chamar Miguel para completar os times de futebol. Apesar daqueles 

pedidos, Miguel segurava sua mochila na frente do corpo e respondia que não queria 

jogar. Gilberto e Wilson começaram a falar que não iriam zoar com ele, ponderando que 

Pedro (fundão), Antônio (frente) e Lorenzo (frente) também jogavam mal, mas ninguém 

zoava com eles - apesar dessa ressalva, eu mesma já tinha visto esses meninos serem 

zoados quando tentavam participar dos jogos. Miguel continuou resistente aos convites, 

mas os meninos do fundão insistiam “ninguém é menina aqui, vem jogar”. Passaram a 

puxar Miguel pelo braço, enquanto ele se esquivava e parecia corporalmente cada vez 

mais retraído.  

Gilberto era um dos alunos que insistiam e, como convencimento, afirmou: 

“aproveita que os bagunceiros não estão hoje”. Wilson se aproximou e, abraçando 
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Gilberto, complementou “isso, aproveita, hoje só estão três” e olhou para o Saulo, como 

quem afirma que os três bagunceiros presentes eram Gilberto, Saulo e ele, o Wilson. Até 

que Saulo começou a andar, visivelmente irritado, e reclamou em tom de ameaça “vai se 

ferrar, fica aí todo emocionado, você vai ver quando os meninos estiverem aqui”. 

Saulo então saiu da quadra e sentou-se na arquibancada sozinho, enquanto caia uma 

garoa fina. Colocou o fone de ouvido e permaneceu em silêncio.  

Depois de alguns minutos, fui me sentar ao lado de Saulo e perguntei por que ele 

estava bravo. Ele respondeu que o Miguel ficava todo “emocionado”, “cheio de 

timidez”.  Não podia ser tímido, precisava aproveitar. Falou ainda que os meninos 

reclamavam que não tinha aula para jogar e depois quando tinha alguma oportunidade 

ficavam enrolando. E nessa hora enfatizou várias vezes - nomeando quem eram os 

“bagunceiros” ausentes - que se o Alberto e Felipe45 estivessem na escola, Miguel não 

poderia ficar daquele jeito “emocionado” (Caderno de campo, 20/09/2020) 

 

Na cena descrita acima, podemos perceber a pressão sobre Miguel para 

corresponder a uma prática de masculinidade valorizada pelo grupo de pares - “ninguém 

é menina aqui, vem jogar”. Além de não saber jogar futebol como os outros alunos, Miguel 

foi criticado por ser muito tímido ao não se arriscar em quadra, sendo a timidez uma 

característica socialmente considerada feminina. Nessa cena, também podemos ver o 

movimento de autoafirmação como “bagunceiro” feito por Wilson, que se incluiu, ao lado 

de Gilberto e Saulo como os “bagunceiros” presentes. Por fim, podemos identificar como 

Alberto e Felipe foram evocados por Saulo como os verdadeiros “bagunceiros” da turma,  

aqueles que determinariam o que era aceitável ou não entre os meninos. Mesmo 

ausentes naquele dia, Alberto e Felipe funcionaram como referência de meninos e de 

masculinidades valorizadas no grupo de pares.   

A princípio, poderíamos pensar que havia uma contradição em identificar que um 

menino considerado tranquilo em sala de aula, poderia ser citado como um dos 

estudantes mais bagunceiros da turma. Mas Denis (fundão) me ajudou a entender a 

 
45 Felipe também já tinha reprovado o 9º ano e era outro aluno com quem as professoras também se preocupavam 
muito. Mas ele faltou muito durante aquele ano letivo e sequer consigo explorar com propriedade a sua relação 
com o demais meninos e meninas, para além da percepção de que ele ocupava esse lugar de referência como um 
bagunceiro, ao lado de Alberto.  
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variedade de práticas que poderiam ser nomeadas como “bagunça” e como essas 

práticas eram fundamentais para se destacar positivamente entre os estudantes.  Eu já 

mencionei no capítulo anterior que Denis era um menino que se considerava e foi 

considerado como branco de modo consensual entre as professoras entrevistadas e 

também por mim. Ele estava no 9º ano com a idade considerada adequada, mas muitas 

vezes as professoras o colocavam ao lado de Alberto para falar de alunos que eram muito 

complicados: “Toda escola tem um Alberto e um Denis da vida”, comentavam na sala das 

professoras.  

No cotidiano, várias vezes eu ouvi Denis contando com muito entusiasmo aos 

colegas de sua turma como ele quase foi expulso de sua escola anterior, onde estudou 

até o 7º ano do ensino fundamental. Independente das histórias que ele contava serem 

verdadeiras ou não, eu considerava o seu entusiasmo como relevante para a imagem 

que ele gostava de transmitir aos pares. Também em sua entrevista, Denis me falou como 

sentia saudade da “bagunça” que fazia na outra escola e, por isso, eu pedi um exemplo 

do que ele fazia:  

Denis: Drogas. Pode falar isso aqui, de boa? Drogas. Uma das piores 
coisa que eu fiz lá, foi... quase que eu levei um tráfico de drogas, porque 
eu assumi um tráfico de droga, porque eu já usei muita maconha. Aí, tipo, 
eu levei muita maconha para a escola, muita; tipo, para sustentar uma 
boca. 

 

Em seguida, Denis começou a descrever como ele e outros alunos mais velhos 

interditaram o banheiro da escola para fumar maconha na hora do recreio. Ao contar 

sobre aquela situação, enfatizou como ele poderia ter sido encaminhado para a 

Fundação Casa com apenas 12 anos de idade. Novamente, o que pode ser interpretado 

como um exagero de Denis, não deixa de ser revelador daquilo que ele escolhia falar 

sobre suas experiências na escola. Após ouvir o seu relato de “bagunça”, eu decidi 

perguntar o porquê de fumar maconha na escola, quando existia a possibilidade de fumar 

fora dela, caso ele quisesse:  

Hoje, se você é usuário de droga, se você é bandido, está no crime, 
trafica, você tem um status foda. Tá ligada? E eu... e eu queria criar esse 
status para mim, para eu ficar foda (...). Aí você usando droga, 
respondendo a professor, malcriando, você vai chamando a atenção de 
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algumas mulheres. Algumas te acham ridículo. “Ah, que moleque ridículo, 
otário”. Algumas, já iam amar. Vão ficar aos seus pés “nossa, ele é zica, 
é o fodão da escola” (Denis, entrevista individual).  

 

Há, portanto, uma questão de visibilidade entre pares, em que é preciso projetar 

uma autoimagem que assume o envolvimento  com o crime como uma referência 

positiva46. Ou seja, até aqui podemos perceber que os meninos que demonstravam um 

envolvimento escolar explícito eram desvalorizados pelos pares e aqueles que 

quisessem desfrutar de um “status foda” precisavam se colocar em oposição não só às 

professoras ou à escola, mas também àquilo que era estabelecido como legal. Assim, 

depois de ouvir a história de Denis sobre sua “bagunça” na escola anterior, perguntei se 

ele conseguia ter aquele “status” na escola onde essa pesquisa foi realizada. Mas Denis 

citou justamente Alberto como o aluno que era mais admirado pelos outros meninos:    

 

Denis: Os moleques fica pagando pau para o Alberto, está ligada? 
 
Cinthia: Por que você acha que eles pagam pau? 
 
Denis: Ah eu não pago pau para ele não. Eu acho que ele é normal como 
eu. Mas eu falo com ele, ele é um dos meus amigos, e tal; mas, os 
moleques ficam: “Nossa, o Alberto, cabula, fuma maconha”. A polícia 
trouxe ele, aqui na escola, esses dias. 
 
Cinthia: O que aconteceu? 
 
Denis: Eles foram... a polícia catou ele com um baseado lá [nome do 
lugar]. Um simples baseado, mas como ele cabulou a escola e viram o 
nome daqui da escola, trouxeram eles aqui na porta.  
 
Cinthia: A PM ou a GCM? 
 
Denis: A PM. Eles vieram no caminhão dos caras. Todos os tipos de 
automóvel, a polícia tem. Eles estavam lá no [nome do lugar], eles 
estavam com o caminhão e trouxeram eles aqui. 
 
Cinthia: E aí os meninos ficaram pagando pau para o Alberto?  
 

 
46 Semelhante a valorização mencionada por Denis, Osmundo Pinho (2014) analisou a forma como rapazes da 
periferia dos municípios de São Félix e Cachoeira (Bahia) tendiam a estetizar uma imagem de bandido na forma de 
se vestir, discorrendo sobre o processo de subjetivação dos rapazes negros e periféricos como um processo de 
sujeição e resistência ao contexto de genocídio e necropolítica.  
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Denis: É. Ele e o Jorge. Você conhece, o Jorge, do 8º? Um que tem a 
tatuagem. Então todo mundo fez a roda nele, lá: “Nossa, o quê que 
aconteceu?” E o Jorge: “Nossa, os caras me bateram”. 
 
Cinthia: Bateram? 
 
Denis: Deram uma bica no Jorge. O que ele diz, eu não sei, né. 
 
Cinthia: E no Alberto, não? 
 
Denis: Aí o Alberto falou lá, “Não, desenrolei com os caras”. Aí, todo 
mundo: “Nossa, ele é zica, conseguiu desenrolar com os caras”. Por isso, 
sabe? (Denis, entrevista individual).  

  

A imagem dos meninos em volta de Alberto e Jorge é significativa para 

compreender que aqueles acontecimentos não causavam vergonha e nem desabonavam 

os meninos perante os pares.  Pelo contrário, ser visto chegando na escola dentro do 

caminhão da polícia militar permitia que Alberto se destacasse positivamente entre os 

meninos: “Nossa, ele é zica, conseguiu desenrolar com os caras”. Entre todos os alunos 

entrevistados, apenas um garoto, branco e com 14 anos de idade, afirmou que gostaria 

de ser policial, justificando a sua escolha como uma possibilidade de tirar muitos 

conhecidos do crime. Mas para muitos meninos do 9º ano, parecia não existir dúvidas de 

que a polícia deveria ser percebida como um “inimigo”, o que é compreensível quando 

consideramos o contexto de violência policial que os estudantes viviam.  

Em uma das aulas, os meninos do fundão começaram a discutir se eles eram “PCC 

ou polícia” e quase todos os meninos afirmaram que eram PCC. Pedro justificou sua 

escolha pela facção, argumentando que a polícia era corrupta. Segundo o aluno, teriam 

apreendido o seu tio, um gerente do tráfico, e pediram 50 mil reais para liberá-lo. Ouvindo 

a conversa entre os meninos do fundão, apenas Ariel teve coragem de dizer que não era 

“PCC e nem polícia”, justificando que precisava do PCC na favela e da polícia fora dela, 

como já tinha me falado outras vezes. Apesar disso, Ariel logo começou a me contar 

sobre uma situação em que estava voltando pra casa à noite e apanhou em uma 

abordagem policial. É claro que naquela ocasião os meninos não estavam falando sobre 

efetivamente ser um membro do PCC, o tom daquela conversa era muito semelhante a 

uma discussão sobre o time de futebol de cada um. Em todo caso, aquela interação dizia 
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tanto sobre a legitimidade do PCC no território, quanto sobre o que os meninos do fundão 

consideravam importante afirmar entre pares na escola.   

Perceber a valorização de se mostrar como um menino que se colocava em 

oposição à polícia e se aproximava do crime, pode nos ajudar a entender por que os 

alunos tentaram furtar o notebook da escola, para além do valor que poderia ser revertido 

com a sua revenda. No trecho abaixo, Denis destaca a percepção de Alberto no grupo 

de pares como um garoto que conseguia ser admirado como destemido pelos outros 

meninos: 

Cinthia: E você acha que esse negócio do furto do notebook tem a ver 
com isso, assim? Com essa... 
 
Denis: Tem. Tem. Acho que tem. 
 
Cinthia: Tipo, o que? 
 
Denis: Dos moleques falarem: “O Alberto é mó pé quente”. 
 
Cinthia: O quê que é “pé quente”? 
 
Denis: É, tipo, uma pessoa que não tem medo, está ligada? Tudo dá 
certo. Tipo, falar: “Vamos aí, vamos roubar, mas vamos no pé quente”. 
Tipo, vamos, que vai dar certo. Ah, você é mó pé frio, tudo com você dá 
errado. Tipo, vai cair a casa. Entendeu? (Denis, entrevista individual, 
grifos meus). 

 

Nessa direção, podemos pensar que a “bagunça” de Alberto não estava 

necessariamente centrada na sala de aula, o que de alguma forma ainda indicaria uma 

vinculação ao jogo escolar e uma reafirmação das aulas como um espaço-tempo a ser 

ocupado e subvertido. Alberto respondia de modo ríspido a algumas professoras e se 

recusava a fazer as atividades escolares, mas parecia muito valorizado entre pares 

principalmente porque ele era considerado um rapaz corajoso e que estava disposto a 

correr riscos maiores do que simplesmente atrapalhar o desenvolvimento de uma aula. 

Ele chegava no caminhão da polícia, furtava e revendia o notebook da escola, fumava 

maconha na hora da entrada ou era visto cabulando aula para fumar maconha. Durante 

as observações, eu também ouvia Alberto contando outras histórias aos meninos do 

fundão que pareciam indicar que ele começava a flertar com o crime local. O interesse 

de Alberto era para fora da sala de aula e até mesmo para fora da escola, mas todas 

aquelas “bagunças” eram visíveis na escola e legitimadas por muitos alunos e alunas.  
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Assim como Denis falou sobre a importância de projetar uma autoimagem 

vinculada ao crime para conquistar as “mulheres”, Alberto também parecia ser 

reconhecido como um rapaz viril entre pares. Pedro o citou como um dos meninos mais 

populares de sua turma: “Na sala ele é bastante popular. Isso é pela fama de pegar 

bastante menina. Na escola, se eu não me engano, ele já pegou umas 30 e poucas”. Nas 

minhas conversas com as meninas, muitas delas faziam comentários elogiosos sobre 

Alberto, destacando-o como um rapaz muito bonito. Ao contrário dos meninos da frente, 

Alberto correspondia a uma apresentação pessoal muito valorizada por meninos e 

meninas nas periferias. Ele costumava usar o cabelo milimetricamente penteado com gel, 

roupas de marcas e um tênis da Nike47 que muitas vezes era o tema nas conversas entre 

estudantes. Eles comentavam que o tênis era da Nike de verdade, custava mais de mil 

reais e até falavam para Alberto que o pai dele certamente gostava muito do filho pra ter 

comprado um tênis daquele. Nessa perspectiva, também podemos inferir o alto custo 

para os familiares corresponderem aos desejos de consumo dos adolescentes. Ainda 

que o acesso ao crédito desvincule renda e consumo, um tênis de mais de mil reais 

provavelmente representava uma proporção muito grande dos rendimentos da família de 

Alberto, cuja mãe era faxineira e o pai pintor na construção civil.  

Se considerarmos o prestígio que Alberto desfrutava entre meninos e meninas da 

escola, podemos afirmar que ele parecia a personificação da forma mais honrada de ser 

um rapaz na ordem de gênero do grupo de pares. Mais do que qualquer outro menino do 

9º ano, Alberto era “o fodão da escola”. Assim, a análise das relações de poder entre os 

alunos vai nos levando a ter que considerar o contexto de relações sociais nas periferias 

de São Paulo. Se na ordem de gênero do grupo de pares, os alunos desfrutavam de 

muito prestígio ao projetar uma autoimagem vinculada ao crime, do lado de fora da 

escola, havia um mercado ilegal altamente lucrativo e disposto a se beneficiar do trabalho 

 
47 Nas primeiras semanas de observação, uma aluna do 9º ano me contou que esteve ausente porque 

tinha sido suspensa ao brigar com outra menina em alguma confusão que envolvia o Alberto. Quando eu 
pedi que ela me mostrasse quem era Alberto entre os meninos, a descrição dela foi feita em referência às 
marcas das roupas que ele usava: “Aquele menino ali que está como uma camiseta da Oakley e um tênis 
da Nike...”.  
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de meninos e rapazes, oferecendo possibilidades reais para que eles desfrutassem dos 

ganhos simbólicos e matérias que procuravam.  

Após ser aprovado ao final daquele ano letivo, Alberto foi matriculado em uma das 

escolas de ensino médio do bairro com todos os outros estudantes aprovados. No ano 

seguinte, ele passou a cabular ainda com mais frequência e rapidamente abandonou a 

escola no primeiro ano do ensino médio. Pouco tempo depois, Alberto estava em um 

carro roubado na companhia de outros colegas e foi brutalmente executado em uma 

intervenção policial. Nas conversas com informantes locais, os relatos traziam detalhes 

de uma execução com múltiplos tiros pelas costas, requintes de crueldade e o 

impedimento de que Alberto fosse socorrido enquanto ainda estava vivo. Os comentários 

eram de que sua morte não foi investigada porque não era do interesse da polícia e nem 

do crime local, uma vez que os meninos acabaram levando as viaturas para dentro da 

favela ao tentarem fugir da perseguição policial. 

Alberto foi morto aos 17 anos de idade e, infelizmente, sua história é semelhante 

à de muitos outros meninos cuja trajetória foi analisada por Feltran (2008). O maior 

envolvimento no “mundo do crime” tende a coincidir com a evasão escolar e a aprofundar 

a vivência em um contexto marcado pela violência, incluindo a violência policial. Ainda 

de acordo com o pesquisador, se no Rio de Janeiro a maioria dos homicídios de meninos 

e rapazes das favelas está associado ao tráfico de drogas, em São Paulo a maioria dos 

homicídios envolvem o roubo de carros, um mercado ilegal muito lucrativo e que pode se 

conectar ao tráfico de drogas e armas. Como eu mencionei no capítulo anterior, o roubo 

de carros em São Paulo também alimenta o mercado legal de seguradoras, leilões e 

revendas de peças que se beneficiam da perpetuação da violência na cidade (FELTRAN, 

2018). 

Nessa perspectiva, Gabriel Feltran (2011) afirma que a expansão do mundo do 

crime passa a tensionar atores e instâncias tradicionais das periferias, como a escola e 

as famílias, que começam a se pensar em oposição ao crime e disputam por legitimidade 

entre os adolescentes. De acordo com o autor, o crime “tensiona a escola, porque os 

meninos ‘do crime’ são malvistos pelos professores, mas muito bem-vistos pelas alunas 

mais bonitas da turma” (FELTRAN, 2011, p. 362). E de fato, podemos perceber esse 

tensionamento quando analisamos o caso de Alberto, desde a forma como ele mobilizava 
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cuidados das profissionais da escola até o prestígio que ele desfrutava não apenas com 

as meninas mais bonitas, mas entre muitos outros meninos e meninas da escola.  

São as relações de poder entre pares que nos permitem nuançar a compreensão 

sobre os desafios que a expansão do mundo do crime coloca tanto para as educadoras, 

quanto para os meninos negros e periféricos no cotidiano da escola. Por um lado, apenas 

uma minoria dos meninos efetivamente se aproximava do crime local, mas muitos deles 

se viam constrangidos a aderir a práticas de masculinidades que envolviam o 

distanciamento ou a oposição à escola e tomavam o mundo do crime como uma 

referência positiva - cabe lembrar que na fala de Dênis, ser malcriado com o professor é 

mencionado ao lado do objetivo de parecer um “bandido” para conquistas as “mulheres”. 

E à medida que na ordem de gênero do grupo de pares é melhor parecer um bandido do 

que um “mongão”, podemos afirmar que a expansão do mundo do crime afeta a 

escolarização de todos os meninos das periferias, da frente ao fundão da sala de aula. 

Dos meninos que efetivamente pareciam flertar com o crime local, como Alberto; aos 

meninos como Denis que pareciam contar vantagem tentando projetar uma imagem 

vinculada ao mundo do crime; dos meninos como Pedro que eram ótimos alunos mas às 

vezes se envolviam em práticas que os colocavam em conflito com a escola; aos meninos 

considerados “nerds” que pareciam muito distantes das masculinidades valorizadas entre 

pares. 

A valorização pelo grupo de pares de masculinidades que tomavam o crime como 

uma referência já seria suficiente para muitos meninos se envolverem em conflitos dentro 

da escola, mas esses conflitos podem assumir proporções ainda maiores à medida que 

a escola também começa a se pensar em oposição ao crime (FELTRAN, 2011). Como 

em sala de aula Alberto era um menino tranquilo, ele começou a preocupar as 

professoras a ponto de se tornar o principal assunto de várias reuniões pedagógicas 

porque existia uma leitura de que a escola estava “perdendo” o menino. 

Independentemente do grau de envolvimento, da gravidade ou irrelevância dos atos de 

Alberto, sua trajetória indica que as preocupações da escola não eram descabidas.  

Se assumirmos a educação como uma prática de acolhimento e inserção das 

novas gerações no mundo (ARENDT, 2007), não me parece existir nada que possa 

contrariar tão diretamente o trabalho da escola como um contexto social em que 
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adolescentes são mortos violentamente. E ainda que esse contexto de violência deva ser 

compreendida considerando a sua complexidade em relação à falta de regulação dos 

mercados ilegais, bem como à construção de políticas públicas de segurança que -  

estruturada pelo racismo -  estão focadas na repressão aos pequenos operadores desses 

mercados (FELTRAN, 2018; SILVA, 2017), parece-me compreensível que muitas 

educadoras passem a incorporar nas práticas de cuidado que permeiam o trabalho 

docente a preocupação com meninos que parecem se aproximar do crime local. Afinal, 

muitas delas começam a perceber que parte de seus alunos ou ex-alunos estão sendo 

brutalmente assassinados pela polícia, como aconteceu com Alberto e com Ricardo, que 

também era ex-aluno da escola e foi morto em outra intervenção policial, conforme relatei 

no capítulo anterior. 

Alanis Bello-Ramírez e Cláudia Pereira-Vianna (2021) analisam o trabalho de 

algumas professoras negras em escolas de favelas da zona norte do Rio de Janeiro e 

discutem o que denominam de uma pedagogia visceral, uma prática docente conformada 

por uma ética do cuidado que se contrapõe ao contexto marcado pelo racismo e a 

violência armada. Sem a ingenuidade de achar que as professoras podem resolver 

problemas sociais tão amplos e complexos, as autoras definem a pedagogia visceral 

como uma prática que “engendra esperanças de possibilidades e afetos vitais” (BELLO-

RAMÍREZ; PEREIRA-VIANNA, 2021).  Nesse artigo, não discutem especificamente a 

ação das docentes com meninos que se aproximam do crime, mas descrevem práticas 

de cuidado como a proteção física dos estudantes em momentos de tiroteio, a 

preocupação com a aprendizagem dos alunos para que eles possam vislumbrar múltiplas 

possibilidades de futuro, o contato pessoal e até mesmo físico, como o carinho com 

estudantes que acabaram de vivenciar situações de violência extrema. Para isso, as 

pesquisadoras entrevistam apenas professoras negras, ativistas e que moram nas 

favelas em que trabalham, evitando entrevistar professoras que se encaixariam no 

“estereótipo da professora branca cuidadosa”, aquela que trata o trabalho docente a partir 

de uma abordagem salvacionista e da caridade.   

No contexto em que eu fiz a minha pesquisa, a maior parte das professoras da 

escola se classificaram como brancas, embora a vice-diretora da escola fosse uma 

mulher negra, periférica e que assumia um papel central na construção daquele projeto 
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de escola pública ao lado do diretor Alexandre e do vice-diretor Nicolas. Independente da 

composição racial do corpo docente e gestor da escola, me parece importante 

reconhecer que o cuidado é uma dimensão do trabalho educacional de todas as escolas. 

E nas escolas periféricas, tensionadas por um contexto social marcado pelo crime e a 

violência de Estado, podem coexistir tanto práticas de uma pedagogia visceral quanto a 

reprodução de preconceitos de classe, raça e gênero por meio de práticas pedagógicas 

que envolvem a preocupação integral com os estudantes.   

Assim, parte significativa da equipe da escola estava empenhada na construção 

de uma escola que pudesse apresentar diferentes possibilidades de futuro às crianças e 

adolescentes, e assumiam como parte de suas práticas de cuidado uma atenção com 

estudantes como Alberto que pareciam se aproximar do crime local. Ao mesmo tempo, a 

“expansão do mundo do crime” também envolve uma dimensão externa, de 

criminalização das periferias, e a escola não estava livre de participar desse processo, 

numa forma que me parecia muito mais sutil do que em muitas escolas, mas ainda assim 

foi mencionada por Pedro:  

 

Cinthia: Tem alguém que você acha que é um mau aluno?  
  
Pedro: Todos nós somos, lá do fundão.  
  
Cinthia: Todos nós?  
  
Pedro: Porque nós sendo do fundão, nós zoamos bastante. Então, pela 
visão dos professores: “nossa, aqueles ali são os menos empenhados”.  
Aí fica acabando com aquele... aquele clima chato, né, que nós é mais... 
é o que não vai fazer nada; porque, muitas vezes, tipo, a gente 
consegue surpreender as professoras. Já fala, todo mundo aparece com 
a lição, a professora: “Ah, não. Vocês devem estar com febre, está 
com...”. Mas não é.  
  
Cinthia: Você acha que elas, tipo, subestimam vocês, assim? Acha que 
vocês vão ser maus a...  
  
Pedro: Eu não sei, eu não leio pensamento, né; mas pelo jeito de olhar 
assim, parece que elas pensam: “Esse daí, vai dar caixão ou vai dar 
cadeia.”  
  
Cinthia: Você acha que os professores olham assim?  
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Pedro: Eu não sei, posso estar enganado, mas fico com essa 
impressão.  

 

 

“Esse daí, vai dar caixão ou vai dar cadeia”.  Com uma frase tão sintética o aluno 

nos ajuda a reafirmar que o tensionamento produzido nas escolas pelo contexto de 

relações sociais nas periferias assume contornos especialmente desafiadores quando 

pensamos na educação dos meninos.  Meninos brancos de escolas privadas de elite - 

mesmo aqueles que “zoassem bastante” ou se mostrassem “menos empenhados” - não 

seriam percebidos como sujeitos cujo futuro estaria limitado à cadeia ou ao caixão. E, 

ainda que Pedro esteja falando sobre a percepção das professoras em relação ao grupo 

de meninos do fundão, não me parece irrelevante que justamente um dos poucos 

meninos heteroclassificados como “preto” tenha expressado a redução de expectativas 

escolares nesses termos.  

Apesar de Pedro falar que ele era percebido como um “mau aluno”, cabe lembrar 

que na verdade ele tendia a ser bem avaliado pela maioria das professoras da escola. 

De todo modo, seu caso nos ajuda a perceber que para se tornar um rapaz e um aluno 

nas periferias de São Paulo, os meninos precisam aprender a negociar com uma ordem 

de gênero do grupo de pares que valoriza masculinidades que tomam o mundo do crime 

como uma referência positiva. E, ao mesmo tempo, esses meninos também têm que se 

confrontar com uma escola que pode acabar reproduzindo a associação entre 

masculinidade negra/periférica e criminalidade, mesmo que seja simplesmente na forma 

de olhar para seus alunos.  

 

4.5 “Os meninos, eles sofrem um tipo de opressão”: o grupo da frente como 
feminino e inferior 

 

Até aqui, eu procurei afirmar que a dedicação às tarefas escolares tendia a ser 

mais aceita e valorizada pelos estudantes quando demonstrada pelas meninas, o que 

interpreto como um indicativo de que o envolvimento escolar era percebido entre pares 

como uma atividade feminina. Em seguida, busquei demonstrar quais eram as práticas 

de masculinidades mais valorizadas pelos estudantes e como elas pareciam colocar 
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desafios para os meninos estabelecerem relações positivas com a escola. A seguir, eu 

pretendo aprofundar a análise sobre as relações de poder entre os meninos, enfatizando 

que por meio da oposição entre os grupos, os meninos do fundão podiam se afirmar como 

ativos (inclusive sexualmente), maduros e corajosos, todas características culturalmente 

associadas à masculinidade, em contraposição aos meninos da frente que seriam 

passivos, infantis e medrosos, características culturalmente associadas à feminilidade e 

consideradas inferiores.  Por fim, eu pretendo aprofundar também o argumento de que a 

oposição entre os meninos da frente e do fundão não deve ser compreendida apenas 

como a oposição entre dois tipos diferentes de masculinidades, mas como movimentos 

de diferenciação e distanciamento social que envolvem hierarquias de gênero em 

articulação com um conjunto de hierarquias escolares e sociais ativamente mobilizadas 

pelos meninos em suas práticas  

Debbie Epstein (1998) e Becky Francis (2009), sugerem que a associação entre 

feminilidade e trabalho escolar traria um risco para os meninos envolvidos com a escola 

de serem mais facilmente rotulados como “gay”. Essa associação também estava 

presente no trabalho clássico de Paul Willis (1991), em que os lads chamavam os 

meninos que eles consideravam conformistas como ear`oles48 e uma variedade de 

termos que associavam aqueles meninos à homossexualidade. No meu trabalho de 

campo, contudo, não presenciei o uso de termos homofóbicos nas provocações dos 

meninos do fundão em relação aos meninos da frente. Além disso, percebia alguns 

avanços na construção da escola como um espaço mais acolhedor para a população 

LGBT e esse parecia ser um aspecto valorizado pela direção e parte da equipe docente. 

Pontuar essa diferença entre o que a literatura anglófona de algumas décadas atrás 

discute sobre os meninos e o que eu pude observar em campo é importante também 

porque muitas vezes se critica a percepção de que os trabalhos sobre masculinidades 

seriam incapazes de captar mudanças e rupturas nas relações de gênero, sobretudo no 

que se refere aos meninos e rapazes da classe trabalhadora (ROBERTS, 2018). Mesmo 

com os retrocessos atuais nas políticas educacionais voltadas para a discussão sobre 

 
48 Ear`oles poderia ser traduzido como buraco de orelha, o que tendia a enfatizar a passividade que os lads 
atribuíam aos meninos, e que também tinha uma conotação sexual.  



 153 

gênero e sexualidade (VIANNA; BORTOLINI, 2020), mudanças e avanços podem ser 

observados em alguns espaços educativos e com alguns adolescentes.   

Muitas professoras faziam questão de chamar Ariel pelo apelido e algumas delas 

me disseram que o chamavam daquela maneira porque aquele apelido poderia ser seu 

nome social, integrando o processo de construção de identidade de Ariel como uma 

menina transexual. Entre os adolescentes também parecia existir um espaço de respeito 

com a diversidade de orientações sexuais e identidades de gênero. Como citei no capítulo 

anterior, Ariel se afirmava homossexual e por vezes usava maquiagem, roupas 

consideradas femininas pelos pares e, ao mesmo tempo, tendia a estabelecer uma boa 

relação com os outros estudantes, embora interagisse de modo próximo apenas com as 

meninas: 

Eu me acho uma pessoa bem popular, porque, eu sou bem conhecido. 
Então, eu sou... eu estou sempre fazendo as pessoas darem risada, eu 
estou sempre dando palpites. O povo sempre me chama, é Ariel para lá, 
Ariel para cá, os professores, tanto que ninguém me chama pelo meu 
nome. Então, tipo, eu a... eu acho, estou falando de mim, que eu acho 
que eu sou uma pessoa bem popular, tanto aqui quanto nas redes sociais 
e na rua. Que aonde eu chego, eu conheço todo mundo, o povo fala: 
“Nossa, mas parece presidente, você conhece o mundo inteiro”. É, então, 
eu acho que eu sou uma pessoa bem popular (Ariel, entrevista individual) 

 

A construção de relações mais respeitosas não parecia estar simplesmente 

circunscrita a Ariel. Outras meninas se afirmavam bissexuais ou lésbicas e os estudantes 

pareciam lidar com a sexualidade com naturalidade. Amanda se definia como lésbica e, 

assim como Ariel, também era citada como uma aluna popular pelos estudantes. Ela 

levou sua namorada para a formatura de 9º ano e com ela andou em direção ao palco, 

sobre o tapete vermelho e entre a plateia, para receber o seu diploma de formatura na 

presença de funcionários, familiares e estudantes. Enquanto caminhava, ou mesmo 

depois, não presenciei interações violentas ou comentários negativos sobre o 

relacionamento delas entre os adolescentes, uma situação bem diferente do contexto de 

invisibilidade e silenciamento das meninas lésbicas encontrado por Maria Cristina 

Cavaleiro em pesquisa sobre feminilidades homossexuais realizada em uma escola 

pública de ensino médio em 2009 (CAVALEIRO, 2009).  



 154 

Na mesma festa, Ariel estava acompanhado por sua irmã transexual com quem 

outras meninas e funcionárias da escola dançaram em um clima bastante amistoso. E 

aqui também cabe pontuar que, assim como a escola me parecia um espaço acolhedor 

à diversidade sexual e de identidade de gênero dos estudantes, também parecia mais 

acolhedora a incorporação de referências culturais importantes aos estudantes. Em todas 

as festas, eu observei Ariel e outras meninas escolhendo as músicas para tocar na caixa 

de som, em geral privilegiando funks que as meninas gostavam de dançar, se 

apropriando do microfone e animando as interações entre os estudantes. Mas mesmo 

nesses momentos de festa, percebia um distanciamento maior da maioria dos meninos 

em relação à escola.  

Com isso não quero dizer que a escola era uma ilha de igualdade e estava livre de 

discriminações e violências no que diz respeito à diversidade de orientação sexual e 

identidade de gênero dos estudantes. No conselho de classe, por exemplo, ao elogiar o 

desempenho de Ariel em uma atividade de Artes, a professora sentiu a necessidade de 

enfatizar que o trabalho que ela tinha passado aos estudantes era bastante conceitual, 

inferindo que existia uma percepção na equipe docente que Ariel teria um bom 

desempenho em Artes por supostamente apresentar facilidade em atividades corporais 

e criativas. Ariel também me contou que em anos anteriores sofria bastante por se sentir 

diferente e que era perseguido por um dos professores que parecia criticá-lo e puni-lo 

constantemente. Apesar disso, Ariel encontrou espaço para reclamar com a direção da 

escola sobre aquela situação, escrevendo uma reclamação formal contra o professor.  

Ao longo de todo o tempo em campo, presenciei uma única interação em que Ariel 

foi intimidado pelos meninos do fundão, num momento em que as meninas não estavam 

em sala de aula. Pegaram o caderno dele, arremessaram de mão em mão e só decidiram 

devolvê-lo após a intervenção do professor. Durante a interação achei que Ariel estava 

constrangido, mas ele me disse que era brincadeira e não se mostrou afetado. Em todo 

caso, parecia que a convivência com o grupo de meninas construía certa barreira de 

segurança em torno de Ariel que naquele momento, longe delas,  estaria mais suscetível 

à violência perpetrada pelos meninos do fundão.  
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Entre as meninas, em geral, as conversas sobre diversidade de orientação sexual 

pareciam assumir um tom de naturalidade. Mas em uma das aulas, Brena começou a 

falar que não gostava de homossexuais, que tinha nojo e cuspiu no chão da sala de aula 

para expressar o nojo que sentia. Os comentários da aluna me chocaram e percebi que 

estávamos justamente em uma aula de um professor homossexual. Por isso, inferi que a 

menina queria ofender o professor presente, responsável por realizar uma atividade de 

recuperação em uma aula que contava apenas com a presença de Helena, Brena e 

Alberto. Apesar disso, a fala de Brena não encontrou apoio em Helena, que até mesmo 

me olhou constrangida, enquanto Alberto se mostrou indiferente.  

O convívio respeitoso com estudantes que se afirmavam como LGBTs não parecia 

implicar necessariamente numa reconfiguração da ordem de gênero local a ponto de 

proporcionar a ampliação das possibilidades de todos os sujeitos se envolverem com um 

leque amplo de práticas sociais. Percebia que essas mudanças – ainda que bem-vindas 

- coexistiam com a manutenção de uma ordem de gênero baseada na oposição e na 

hierarquia entre feminino e masculino, homens e mulheres e na valorização da 

heterossexualidade. Principalmente entre os meninos do fundão, parecia importante o 

envolvimento em práticas de afirmação pública da heterossexualidade, seja por relatos 

sobre suas experiências afetivo-sexuais (verdadeiras ou não), seja por comentários sobre 

os corpos e as supostas práticas de sexualidade das meninas. Durante uma aula, 

observei que eles agiam como se estivessem participando da atividade, enquanto na 

verdade faziam comentários ambíguos que se referirem ao corpo da professora. Também 

durante a pesquisa era comum, como já mencionei, que alguns desses meninos se 

aproximassem de mim como se estivessem me paquerando, principalmente quando 

havia outros alunos por perto. Tais práticas pareciam provocar a diversão de muitos 

meninos e compor parte do “espetáculo masculino”, como dizia Paul Willis (1991) sobre 

as interações entre os lads. Ou, em uma análise mais recente em escolas de periferia de 

São Paulo, as práticas de zoeiras tão comuns entre alunos do ensino médio (PEREIRA, 

2016). 

Por um lado, era justamente sobre os meninos do fundão que as meninas mais 

demonstravam interesse afetivo-sexual e com quem namoravam ou ficavam. Por outro 
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lado, muitas meninas eram críticas à postura do fundão e também reclamavam que eles 

espalhavam histórias para todo mundo da escola quando se relacionavam com alguma 

delas. Descontentes com essa postura, algumas diziam preferir se envolver com rapazes 

de fora da escola, em geral também mais velhos e supostamente mais maduros. Além 

disso, falar sobre sexo abertamente parecia uma forma pela qual as meninas da escola 

podiam se afirmar como maduras perante o grupo de pares e muitas delas assumiam 

uma postura ativa de responder a determinadas provocações dos meninos afirmando 

enfaticamente que a vida sexual era delas, o que muitas vezes acabava por subverter a 

possibilidade de serem colocadas numa posição de inferioridade.  

Diferente dos meninos do fundão, os meninos da frente não participavam daquelas 

demonstrações públicas de heterossexualidade. Eles se diziam tímidos, mais 

introvertidos e sequer conversavam muito com as alunas. Durante uma das observações, 

presenciei Wilson (fundão) falando para Miguel (frente): “Já terminou [a lição]? Cara, você 

é muito... inteligente! Eu ia falar nerd! Fala para elas [duas meninas que estavam na sala] 

que você ajuda se elas derem um beijo. Você não é esperto? Precisa usar a inteligência 

a seu favor”. Comentários como esse, de que os meninos da frente não usavam a 

inteligência para as “atividades corretas”, indicavam que aqueles meninos eram 

considerados inferiores no campo das relações heterossexuais. Mas a ausência de 

termos homofóbicos nas provocações, me leva a interpretar que os meninos do fundão 

não questionavam a orientação sexual dos alunos da frente, que eram considerados 

inferiores porque sequer participavam do jogo das relações afetivo-sexuais na escola. 

Como trouxe anteriormente na fala de Pedro (fundão), os meninos da frente ficavam “com 

a cara colada no caderno, beijando o caderno”, mas não beijavam as meninas da escola.   

 Essa percepção do grupo da frente como passivo sexualmente é semelhante ao 

que a literatura anglófona aponta como uma associação comum às meninas com alto 

desempenho escolar. Essas meninas tenderiam a ter que lidar com a ameaça de serem 

percebidas como assexuais pelo grupo de pares. A assexualidade é abordada nesse 

debate não como uma identidade reivindicada pelos sujeitos, mas como um olhar externo 

que categoriza as alunas com alto desempenho escolar como meninas que estariam fora 

do jogo das relações afetivo-sexuais entre os adolescentes (FRANCIS, 2009).  
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Ao lado da associação dos meninos da frente como meninos que não faziam parte 

do jogo das relações afetivo-sexuais entre os adolescentes, existia a construção de que 

aquele era também um grupo infantil. Enquanto as práticas de masculinidade dos 

meninos do fundão pareciam adequadas aos rapazes, as dos meninos da frente eram 

percebidas como adequadas apenas a crianças. Uma das alunas me dizia em conversas 

informais que vários meninos da frente e também a maioria dos meninos da turma B na 

verdade ainda eram “adolescentes”, em oposição aos meninos do fundão que seriam 

mais jovens ou adultos. Segundo Bianca, os alunos da frente agiam como homens de 

antigamente, não sabiam se aproximar e se estivessem apaixonados mandariam uma 

“cartinha” - diminutivo que denota a desvalorização daquele ato. Pedro, do fundão, 

também falou sobre o grupo de meninos da frente como imaturo:  

Pedro: (...)Eles não são de conversar, né; eles, tipo, entre eles ali, eles 

conversam entre eles. E o pior, a atitude deles, eles parecem ser bastante 

criança; eu sei que eu, tipo, estou no 9º ano, eu bagunço, eu converso, eu 

brinco, eu faço isso e aquilo, mas eu também sou, tipo, tem aquela parte 

de criança, mas também indo para a adolescência, para a maturidade; 

mas, eles, tipo, parece que nunca vai amadurecer, eles ficam só 

desenhando no caderno. Onde já se viu?   

  

Cinthia: O que mais que eles fazem, que você acha que é coisa de 

criança, assim, que não amadurece?  

  

Pedro: Ah, eu não sei. É, tipo, desenhar; ficar, tipo, brincando de um bater 

no outro, sabe: “Iah”, “Iah”. Eles ficam assim; aí fica, tipo, “Iah”, “Iah”, “Iah 

(...) Então, é bem criança. Onde você vê um moleque, que está no 8º, no 

9º ano, prestes a ir para o 1º Colegial, brincando de Beyblade49, fazendo 

desenho no caderno?  Nem de figurinha: “Ó, esse card aqui. Tó esse aqui. 

Tó”. Onde se viu isso? Tipo, nós brinca, nós zoa, porque é adolescência, 

não é? Somos jovem, todos nós temos que zoar (...) Mas eles, não sei. 

Eu chego do lado, eu olho assim, falo: “Não, eu sou zoeiro, mas também 

não tenho aquela infantilidade que eu tinha, que nem os meus 09, 08 

anos; eu não tenho essa infantilidade mais”.  Eu percebi que, tipo, eu 

estou amadurecendo, por causa do negócio de trabalho, né; eu fui fazer 

a minha carteira de trabalho, fiz a minha carteira de trabalho (Pedro, 

entrevista individual).  

  

Essa distinção entre os grupos não pode ser circunscrita à diferença de idade, 

porque Pedro e muitos outros meninos do fundão também estavam no 9º ano com a 

 
49 Beyblade é um tipo de pião.   
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idade considerada adequada.  No trecho acima podemos identificar que esses garotos 

de 14 ou 15 anos viviam um momento de transição da infância para a juventude. Fazer 

uma carteira de trabalho e chegar ao “colegial” são percebidos como indícios de que não 

se pode mais ser infantil, são marcadores sociais de entrada na juventude. E o que é ser 

jovem na escola? Para ser jovem na escola é preciso zoar (PEREIRA, 2016), o que é 

diferente de brincar de bayblade, figurinha, lutinhas ou passar o dia desenhando no 

caderno.  Podemos perceber que a imagem dos meninos “da frente” enquanto grupo 

totalmente dedicado às atividades escolares não corresponde completamente à postura 

deles em sala de aula. O problema não é somente que eles ficam quietos o tempo todo, 

mas que não agem como se pressupunha que jovens agiriam, isto é, como os meninos 

do fundão.  

Em síntese, podemos perceber que o processo de construção de gênero é 

permeado por noções de maturidade - afinal se tornar um homem é também ser uma 

pessoa adulta  (WALKER, 1988) – e essa articulação parecia se tornar ainda mais 

relevante nas interações entre pares nesse momento de transição da infância para a 

juventude. Mandar “cartinha” era interpretado como uma prática infantil aos olhos das 

meninas e também como uma forma inadequada de ser homem (e heterossexual). 

Desenhar no caderno, brincar de bayblade, lutinha ou trocar figurinhas também são 

brincadeiras percebidas como adequadas aos meninos, mas não aos meninos que 

pretendem ser crescidos, se tornarem homens.  

Anteriormente abordei as provocações perpetradas pelos meninos do fundão 

como uma forma de policiamento exercido pelo grupo de pares contra o envolvimento 

escolar, mas aquelas provocações constantes também exerciam um papel relevante no 

posicionamento dos meninos da frente como o polo feminino e inferior, enquanto os 

meninos do fundão podiam afirmar a sua superioridade e masculinidade diante dos 

meninos que amedrontavam. Luana, aluna do 9º A, nos ajuda a pensar sobre essa 

construção na relação entre os grupos:  

Cinthia: Eu estava perguntando aquelas coisas sobre os meninos 
bagunceiros, os nerds, porque, de alguma maneira, eu fico tentando 
entender o que é importante na escola. O que está acontecendo entre 
vocês. Você acha que tem, tipo, alguma coisa que eu tinha que prestar 
mais atenção sobre o que acontece? 
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Luana: Não, é que... assim, na maioria das vezes, os meninos, eles 
sofrem um tipo de opressão - mas não tanto quanto as garotas - mas eles 
sofrem, que mano, na escola, os meninos são ensinados a não chorar, 
são ensinados a não demonstrar sentimentos, são ensinados a não... não 
ser fraco do ponto de vista deles. Então, eu acho que isso faz com que o 
foco seja especialmente neles [nos meninos da frente], porque eles têm 
medo; eu acho que eles têm medo, eles têm medo dos meninos, eu não 
sei explicar. Entendeu? Aí isso faz eles virarem o foco, aí eles não ta 
respondendo [as provocações dos meninos do fundão]: “Não está 
fazendo nada, eu vou continuar fazendo isso”. 

 
 

No trecho acima, podemos perceber que aluna interpretou o conflito entre os 

grupos de meninos como uma opressão específica que incidiria sobre os meninos. Luana 

pondera que a opressão dos meninos não é tão grande quanto a das garotas, mostrando 

que reconhecer hierarquias entre os meninos não significa afirmar a existência de uma 

simetria entre a opressão de gênero que incide sobre homens e mulheres. Mas segundo 

a aluna, os meninos eram ensinados a não chorar, a não demonstrar sentimentos e a 

não ser fracos. É interessante prestar atenção na ressalva “(...) a não ser fraco, do ponto 

de vista deles”. Essa ponderação é importante porque revela a dimensão relacional da 

construção. Os meninos da frente não eram fracos como algo que estava na essência 

deles, eram fracos a partir de determinados parâmetros e, sobretudo, a partir da relação 

que se estabelecia entre eles e os meninos do fundão nas práticas de provocação.   

Seguindo o raciocínio da aluna, as provocações entre os grupos só passariam se 

os meninos começassem a revidar, se não demonstrassem medo. Entre os estudantes, 

Luana não foi a única a falar sobre a importância de “revidar as provocações” e os 

próprios meninos da frente falavam bastante sobre esse tema. Apesar de falarem muito 

sobre a importância de revidar, eles afirmavam que o mais importante naquelas relações 

era “não abaixar a cabeça”, o que significava responder às provocações verbalmente e, 

principalmente, a necessidade de controlar os sentimentos para não demonstrar que 

estavam abalados. Por isso, anteriormente escolhi descrever a situação em que o grupo 

do fundão colou o bilhete nas costas de Lucas como uma interação exemplar entre 

fundão e frente. Ao perceber o bilhete nas suas costas, o menino da frente demonstrou 

um controle muito grande de seus sentimentos e agiu como se nada estivesse 

acontecendo com ele. Lucas (frente) falou sobre esse aprendizado ao longo de sua 
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escolarização, comparando o seu processo com a dificuldade de seu colega Miguel de 

reagir às provocações:  

Lucas: “Não ligar” é você fingir que nada está acontecendo. Entendeu? 
Você ignorar a pessoa, aí é diferente. Agora, você abaixar a cabeça, você 
está aceitando aquela zoação, e meio que você quer mais aquela zoação. 
Entendeu? Ele fica assim, ou ele abaixa mais a... É a minha opinião (...) 
Ele [o Miguel] é bem frágil, eu acho, entendeu; ele é bem sensível. Eu era 
assim também, quando... na 2ª, 3ª Série aí, eu era bem assim, desse jeito, 
também. Só que eu aprendi, que eu não posso ser assim. 

Cinthia: Você aprendeu que você não pode ser assim. 

Lucas: É, com... com o tempo, né; porque o moleque chegava, o moleque 
gritava comigo, eu estava correndo já, eu já estava sentado, chorando já, 
apavorado, né. Mas tem que... assim, não pode abaixar a cabeça não. 

Cinthia: Mas você fica chateado, assim, por dentro? 

Lucas: Ah, não é legal, né? Você... você está vendo, que você é um alvo 
de alguma coisa, que a pessoa está fazendo maldade. Mas, eu... eu não 
ligo, entendeu? Não ligo mesmo, de verdade.  Eu já aprendi a não ligar 
para isso. Então, por mim, já está... já é mais normal, para mim, sabe? 

 

A fala de Luana e interações como as descritas ao longo deste capítulo, também 

demostram a importância do grupo de pares como uma instância de formação de padrões 

de emoção entre os meninos, o que de acordo com Connell (2000) deve ser pensado 

como um dos elementos do “regime de gênero” das escolas. Assediar as meninas, não 

demonstrar sentimentos de vulnerabilidade, não chorar e a aprender a “revidar” a todo 

tipo de provocação não eram conteúdos sobre masculinidades ensinados 

intencionalmente por meio do currículo escolar, mas aprendidos na escola por meio das 

relações de poder entre pares. Alguns meninos, no entanto, pareciam sofrer mais nessas 

relações, como Lucas descreve sobre seu amigo Miguel, um menino que seria frágil, 

sensível e abaixava a cabeça para as provocações dos meninos do fundão.  

Nas minhas observações eu percebia que entre todos os alunos da frente, Miguel 

demonstrava mais abertamente que estava irritado. Além disso, se frequentemente o 

fundão arremessava bolinhas de papel na direção de todos os  meninos da frente, quando 

se tratava de atingir Miguel, as bolinhas eram arremessadas de modo insistente e 

exatamente em sua cabeça. Por isso, de modo geral, os meninos da frente entrevistados 



 161 

fizeram comparações entre suas experiências e a de Miguel, destacando a inabilidade do 

colega para controlar seus sentimentos.  Neste sentido, o grupo da frente também não 

deve ser pensado como um grupo internamente homogêneo, esses meninos não eram 

provocados com a mesma intensidade pelos meninos do fundão e nem reagiam da 

mesma maneira diante das provocações. No tópico seguinte, devo explorar o jogo de 

hierarquias sociais que permeavam a oposição entre os meninos da frente e do fundão, 

considerando a heterogeneidade do grupo da frente.  

 

4.6 “Menino de condomínio”:  distâncias e inversões simbólicas  
 

 

No tópico anterior, descrevi como os meninos da frente eram posicionados como 

o polo feminino e inferior das relações entre os meninos, por meio de práticas constantes 

de provocação e intimidação entre pares. Nesse processo, eram construídas formas 

adequadas de agir e sentir de acordo com a ordem de gênero do grupo de pares, em que 

se esperava que os meninos não demonstrassem fragilidade ou sensibilidade, devendo 

aprender a ignorar ou revidar às provocações. Entre os estudantes era comum ouvir 

comentários de que Miguel era o menino da frente que mais parecia sofrer com as 

provocações dos meninos do fundão porque ele “abaixava a cabeça” e não controlava 

seus sentimentos. A seguir, eu gostaria de explorar que não era apenas a forma de reagir 

às provocações que contribuía para que Miguel se tornasse o alvo preferencial das 

provocações dos meninos do fundão. No trecho abaixo, o aluno Lucas argumenta que 

múltiplas características dos indivíduos eram mobilizadas nas provocações do fundão em 

relação à frente, incluindo o local de moradia e a percepção entre pares se se tratava de 

um morador da favela ou de um “menino de condomínio”.  

 

Lucas: Não tanto, bom aluno, entendeu? Porque teve uma época que eu 
era considerado o melhor aluno da sala, mas não sofria isso. Era bem... 
eu não sofria tanto como o Miguel. Entendeu?  

 
Cinthia: Ah, isso é interessante. Eu queria saber mais, então. Você acha 
que não é tanto ser bom aluno que é o problema?  
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Lucas: É assim, é uma parte só, é uma parte. Ser bom aluno é uma parte. 
Mas tem... tem muito pela aparência, pelo jeito da pessoa, pelo... Ah, se 
a pessoa acha que a outra é metida, de onde que ela vem, é muita, é 
muita coisa. Entendeu? É, eu, praticamente, vejo metade da sala, na 
rua, às vezes. Entendeu? Eu vejo bastante o pessoal, assim, na rua. Eu 
moro perto da casa deles, eu moro na favela lá. Entendeu? E tem 
muita gente que já zo... julga por causa disso, porque eu vivo no mesmo 
lugar que eles. Aí vem o Miguel, que, às vezes, é num condomínio, de um 
prédio, já acha que é meio metidinho de escola particular. Entendeu?       
  
Cinthia: Tá. Então, você também mora na favela e você acha que isso te 
ajuda...  
  
Lucas: Eu acho que sim, viu. É, é bem... é bem estranho, né?  

 
Cinthia: É bem interessante você reparar isso, não é?  

  

Lucas: É porque o Miguel já teve esse apelido de “metidinho”, “menino de 
condomínio”, sabe? E eu acho que não tem nada a ver isso, a pessoa 
zoar isso. Mas para eles, eles usam isso.  
  
Cinthia: Entendi. Então, ser bom aluno é uma parte. Quando você era 
bom aluno você não se sentia assim.  
  
Lucas: É, não sentia assim. Eu sentia um pouco, né. Sentia claro, mas 
não tanto quanto ele, entendeu? (Entrevista individual, Lucas, grifos 
meus). 

 

Miguel não morava em um condomínio, como a provocação entre os meninos 

parecia indicar, mas ele era um dos poucos estudantes do 9º ano que, além de morar em 

uma das “casas do bairro”50, também não morava no entorno mais próximo da escola ou 

das favelas. Uma das vezes em que os meninos do fundão estavam chamando Miguel 

de “riquinho”, uma professora argumentou que nenhum rico estudaria naquela escola 

com eles. Mas a resposta de um dos meninos do fundão foi categórica: “vai ver quanto 

custa o metro quadrado da casa que ele mora”.  Outras pesquisas abordam as 

desigualdades materiais e a construção de distinções simbólicas entre “favelas” e “casas” 

nas periferias de São Paulo (FELTRAN, 2008) ou “favela” e “Orla” em Cachoeira (PINHO, 

2014). E, ao analisar as relações de poder entre os estudantes, poderemos perceber que 

o conflito entre Miguel e os meninos do fundão revelava que essas distinções simbólicas 

 
50 Forma nativa de se referir às casas fora da favela.  
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também eram produzidas e mobilizadas pelo grupo de pares na escola, na diferenciação 

entre os meninos e na hierarquização entre masculinidades.  

Miguel, como os outros meninos da frente, tinha uma trajetória escolar linear e 

completou 15 anos no 9º ano do ensino fundamental. Ele foi heteroclassificado como 

branco por uma das professoras e pardo pelas outras duas. Na minha percepção, Miguel 

tinha características físicas que tornavam a sua classificação racial bastante ambígua, 

mas eu também o classificava como um menino pardo. Como Miguel era avaliado 

positivamente na escola e sua família parecia apresentar melhores condições 

socioeconômicas, ele era um dos meninos que eu imaginava que poderia se 

autoclassificar como branco. Mas em sua entrevista, Miguel foi enfático em dizer que se 

considerava pardo e que entre branco e negro, ele se classificaria como negro.   

Até o 6º ano, este aluno estudou em uma escola particular de bairro que, segundo 

suas informações, cobrava aproximadamente mil reais de mensalidade. O garoto saiu da 

escola particular porque seu irmão mais novo foi diagnosticado com um atraso no 

desenvolvimento global que demandou uma reorganização familiar para prover 

atendimento médico e educacional especializado ao caçula. Se, por um lado, o valor da 

mensalidade da escola privada de bairro é bastante inferior ao valor das mensalidades 

dos colégios particulares de classe média alta e elite de São Paulo, por outro lado, mil 

reais por mês era aproximadamente o valor do salário mínimo brasileiro quando esta 

pesquisa foi realizada.  

O pai e a mãe de Miguel tinham ensino superior incompleto em Administração, 

enquanto parte dos estudantes do 9º ano estavam superando a escolaridade de seus 

familiares ao chegarem ao final do ensino fundamental, até mesmo entre alguns dos 

meninos da frente. Além disso, o pai de Miguel trabalhava em um escritório perto da 

avenida Paulista (embora o menino não soubesse dizer sua profissão), enquanto sua 

mãe trabalhava em uma imobiliária do bairro. Em comparação, alguns familiares dos 

estudantes eram beneficiários de políticas sociais do governo como o Bolsa Família ou 

auxílio aluguel, e a maioria dos familiares transitava entre atividades informais ou formais 

de baixa remuneração e proteção social, como pedreiros, diaristas, porteiros e 

cobradores de ônibus. Miguel, portanto, estava longe de ser um menino rico, como os 
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estudantes falavam no cotidiano da escola, mas existia uma diferença significativa de 

nível socioeconômico e de experiências entre suas trajetórias e as da maioria dos 

estudantes daquela escola.  

Ter estudado, ainda que por alguns anos, em uma escola particular também era 

mencionado pelos demais estudantes como um elemento que diferenciava Miguel entre 

pares. Eles falavam sobre isso não apenas porque sabiam sobre o seu passado, mas 

porque aquelas diferenças estavam incorporadas nas formas dele se vestir, nos gestos, 

na maneira de se expressar em sala de aula e no envolvimento de Miguel com as 

atividades escolares. Nessa perspectiva, Danilo, aluno do 9º ano B, argumentou que 

Miguel era mais provocado porque ele chegou na escola querendo se “intrometer no estilo 

da escola pública”, “achando que lá era o paraíso que existia na escola privada”. Como 

vimos na entrevista de Lucas citada anteriormente, muitos meninos também chamavam 

Miguel de “metidinho de escola particular”.  

A igualdade tende a ser valorizada na cultura periférica de modo geral.  E de 

acordo com o Gabriel Feltran (2018), o PCC contribuiu para o fortalecimento desse 

princípio nas periferias de São Paulo à medida que os membros da facção passaram a 

ritualizar a igualdade como um “ideal de conduta”, em que é preciso demonstrar 

humildade em múltiplas ações cotidianas, como a forma de cumprimentar, olhar nos olhos 

e falar com respeito: 

“De igual é mais certo”. O movimento hip hop, a cultura periférica urbana, 
o samba, o pagode e o reggae cantavam a paz e a igualdade na virada 
para os anos 2000 em São Paulo. A noção ganhava contornos práticos, 
cotidianos, que se espalhavam na cultura para muito além do PCC. 
Pessoas com origem na classe média ou nas elites raramente percebem, 
mas, nos espaços periféricos, frases em que transpareça que o locutor se 
julga em condições de ensinar, guiar as condutas ou mesmo dar 
conselhos aos outros são muito malvistas. Denotam desigualdade 
(FELTRAN, 2018, p. 42).  

 

Por isso, eu arrisco afirmar que Miguel tendia a ser percebido como “metidinho” 

justamente por se expressar em sala de aula de uma maneira que poderia ser comum 

entre estudantes de classe média, mas que entre os estudantes da periferia era percebida 

como a pretensão de uma superioridade. Quando eu conversava com Miguel, percebia 
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que ele espontaneamente tendia a se referir a noções de mérito e de hierarquia que 

perpassam o sistema educacional. Ele me perguntava quem era bom ou mau aluno na 

minha perspectiva, questionava qual daquelas duas turmas que eu estava observando 

tinha o melhor desempenho ou o que eu achava do desempenho dos estudantes etc. A 

hierarquização escolar fazia parte de sua concepção de mundo.   

Por outro lado, às vezes eu tentava instigar os meninos do fundão a me falarem 

sobre os meninos da frente, justamente porque eu queria entender as hierarquias que 

estavam em questão nas relações entre pares. Mas as respostas dos meninos do fundão 

tendiam a trazer variações da seguinte afirmação: “aqui ninguém é melhor do que 

ninguém”. Neste sentido, me parece também que precisamos compreender de que 

maneira a forma escolar pressupõe hierarquias que entram em conflito com princípios de 

conduta importantes nas periferias. É possível se tornar um bom aluno, participativo, 

envolvido com a escola, sem parecer que você pretende ser melhor do que os demais 

estudantes? As negociações que eu identificava entre os meninos em torno de um “fazer 

e não fazer a lição” também estão associadas a uma forma possível de se envolver com 

a escola sem abrir mão da humildade nas relações cotidianas?  

Entre todos os meninos, Miguel tinha as maiores expectativas de escolarização e 

um projeto de profissionalização acadêmica. Um pouco tímido durante a entrevista, ele 

me falou que gostaria de trabalhar na NASA porque gostava muito de astronomia. 

Achando o desejo dele quase infantil, perguntei se ele gostaria de ser astronauta. Mas 

Miguel afirmou que não, ele gostaria de trabalhar na NASA em outras atividades e, para 

isso, sonhava estudar Física na USP. Segundo Miguel, ele não estudaria na USP apenas 

se pudesse estudar fora do Brasil e fazer um intercâmbio no Canadá – destacando em 

sua fala como achava a sociedade canadense evoluída e segura. Neste sentido, suas 

aspirações de escolarização dialogam com a literatura anglófona que enfatiza a 

construção de masculinidades mais aderentes ao trabalho escolar entre meninos dos 

estratos médios (CONNELL, 2000, 2005). 

No contraturno escolar, Miguel estudava inglês duas vezes por semana, 

participava de um grupo de escoteiros e tinha começado a fazer terapia porque “ajuda na 

questão de você não guardar os sentimentos ruins, essas coisas, para você se abrir, você 
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resolver os problemas” (Miguel, entrevista individual). A mãe de Miguel teria colocado o 

menino na terapia para que ele pudesse lidar com os conflitos que vivia na escola com 

os demais estudantes. Assim, ao mesmo tempo que a terapia era um recurso para lidar 

com esses conflitos, ela também contribuía para reforçar em Miguel a construção de uma 

masculinidade que se opunha à necessidade de esconder os sentimentos ou aprender a 

revidar às provocações, reforçando a diferença entre ele e os demais estudantes.  

Entre as professoras, as avaliações sobre Miguel variavam desde docentes que 

não percebiam a importância das diferenças socioeconômicas e do conjunto de 

oportunidades a que o garoto tinha acesso e, dessa forma, naturalizavam o seu 

desempenho, enfatizando a percepção de que ele era inteligente, brilhante e com 

capacidades superiores aos demais adolescentes; até professoras que, ao considerarem 

as desigualdades entre os estudantes, tendiam a relativizar o desempenho de Miguel e 

a enfatizar que na verdade ele não era melhor do que outros alunos que tinham estudado 

a vida toda naquela escola pública. Apesar das avaliações divergentes sobre este aluno, 

era comum a percepção de que ele se sentia envergonhado para participar das aulas e 

de que ele era provocado por demonstrar interesse pelas atividades. De acordo com um 

dos professores, Miguel tinha sugerido que a escola passasse apenas atividades 

individuais para os estudantes que deveriam se sentar em gôndolas e sanar eventuais 

dúvidas diretamente com as professoras. Outras professoras comentavam que com o 

passar do tempo, Miguel parecia um pouco mais à vontade para mostrar o seu lado 

“intelectualizado” em sala de aula.  

Ao provocar Miguel de modo mais intenso, os meninos do fundão pareciam 

demarcar um descontentamento com a percepção de que ele era socialmente 

privilegiado, colocando no centro da relação entre os meninos as diferenças de classe 

que, articuladas a gênero, implicavam em práticas de masculinidades distintas. Se Miguel 

podia morar fora da favela ou se sua condição socioeconômica favorecia o seu 

desempenho escolar, nas relações entre pares ele era tratado predominantemente como 

um “mongão”, ofendido e ridicularizado sistematicamente:  

Cinthia: Então eles são mongões porque eles são quietos e fazem a lição. 
E você acha, que se você fizer a lição, igual eles assim, é pior para o seu 
status? Você estava falando da sua... 
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Denis: Não, porque quando a gente faz lição, não... sei lá, é diferente, 
porque ninguém fala, por exemplo: Ah, seus... seus nerd, mongão. Igual, 
eles não. Porque eu acho que a gente faz a lição uma vez ou outra. O 
Miguel tem 10, em todos os bimestres. Ele não tem um 9, em Matemática. 
Acho Matemática, a matéria mais difícil. Desde o primeiro, até agora, ele 
tirou 10. A gente fala, tipo: Ah, seu mongão, seu nerd, isso, aquilo. Mas 
ele tem nota boa, sabe, essas coisas. E daí é o contrário, nós deviamos, 
assim: “Ele é um monstrão”. Só que não, “ele é um mongão”. Eu queria 
ter 10, em tudo. Se fosse assim, eu queria ser chamado de mongão, 
também (Entrevista individual, Denis).  

 

“Se fosse assim, eu queria ser chamado de mongão também”, afirma Denis ao 

reconhecer o bom desempenho escolar de Miguel.  Práticas de inversão de hierarquias 

escolares e sociais pareciam perpassar o processo de inferiorização de Miguel pelos 

meninos do fundão, seja nomeando-o como um mongão (e não um monstrão), seja 

chamando-o de um “menino de condomínio”. Outros trabalhos já analisaram a 

possibilidade de meninos e homens inverterem simbolicamente um conjunto de 

hierarquias sociais por meio da construção de masculinidades. Por exemplo, Raquel 

Souza (2010) entrevistou rapazes pobres e negros de 18 a 25 anos de São Paulo e 

destacou como eles se contrapunham aos rapazes de melhor condição socioeconômica, 

construindo uma percepção de si como “ativos”, “guerreiros”, “lutadores”, em oposição 

aos “playboys” que teriam tudo de “mão beijada”, eram “filhinhos de papai” ou “ricos 

apáticos”. A partir disso, explorou como aqueles rapazes se valiam de um “universo 

semântico de expressões de masculinidades” para inverter simbolicamente as 

hierarquias socioeconômicas que tornavam suas trajetórias muito mais penosas:  

 

O acesso dos jovens entrevistados ao poder – entendido como 
capacidade para controlar autonomamente as condições de sua 
existência - era limitado: tinham/tiveram dificuldades para garantir a 
continuidade da educação formal, precisavam trabalhar desde muito cedo 
ou estavam em busca de trabalho, tinham obstáculos para circular por 
espaços de lazer e consumir. Mas, articulando classe social e 
determinadas atribuições atreladas à masculinidade e à virilidade, 
tentavam reequacionar essa condição. Ter controle sobre seus destinos 
e construir um olhar que nomeava suas experiências como de um 
‘guerreiro’ era forma de reconhecerem-se como superiores aos “playboys” 
(...) São os rapazes pobres os guerreiros e lutadores, os ativos de um 
campo de batalha (SOUZA, 2010).  
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A possibilidade de inversão simbólica de hierarquias sociais por meio da 

mobilização de significados de gênero também já estava em Aprendendo a ser 

trabalhador (WILLIS, 1992), como destaquei na introdução dessa tese. E talvez essa seja 

uma das principais contribuições da etnografia de Paul Willis para os estudos sobre 

masculinidades: ter demonstrado como significados de gênero associados ao feminino 

também podem ser mobilizados entre homens para inferiorizar aqueles que seriam 

considerados superiores a partir de outros critérios de hierarquização social.  No caso de 

Paul Willis, tratava-se da diferenciação entre dois grupos de rapazes brancos, ambos 

descritos como da classe trabalhadora, os lads que aderiam à cultura operária e os 

ear`oles que tinham aspirações de escolarização mais ligadas aos estratos médios. Caso 

os lads não pudessem mobilizar significados de gênero para construir um senso de 

superioridade masculina, certamente eram os ear`oles que estariam em posição de 

vantagem, pelo menos a partir dos critérios de hierarquização escolar e também em 

relação a algumas possibilidades de profissionalização.   

Minha pesquisa foi realizada em um contexto muito distinto ao de Paul Willis (1992) 

e não é possível dizer que os estudantes construíam suas práticas de masculinidade com 

base em uma cultura operária. No entanto, os significados de gênero também eram 

mobilizados pelos meninos do fundão para produzir um senso de superioridade 

masculina em relação a Miguel, assim como ao grupo de meninos da frente como um 

todo. A condição de Miguel na escola era singular e essa singularidade o tornava alvo 

preferencial de provocação dos meninos do fundão, mas não podemos ignorar que ele 

não era o único menino provocado e que o fato dele ter encontrado acolhimento entre os 

meninos da frente não era insignificante para as relações de poder entre pares. Os 

meninos da frente valorizavam Miguel e o consideravam inteligente, apesar de 

reconhecerem que ele chegou se “intrometendo no estilo da escola pública”.  

Considerando essas dinâmicas entre os meninos, gostaria de explorar o que 

conseguimos analisar quando nos perguntamos sobre possíveis movimentos de inversão 

simbólica incluindo as meninas nas análises. Vimos até aqui que as meninas que 

apresentavam um bom desempenho escolar não tendiam a ser inferiorizadas como os 
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meninos da frente, mas aquelas que moravam fora da favela também eram diminuídas 

entre pares como “meninas de condomínio”? De início já posso responder essa pergunta 

negativamente, afirmando que todas as vezes que eu tentava entender os critérios de 

hierarquização das meninas na escola, aquelas que desfrutavam de maior prestígio entre 

pares também pareciam ser as meninas cujas famílias apresentavam melhores 

condições socioeconômicas: 

 

Graziela: As meninas são todas puxa-saco da Erica. 
 
Nara: Tudo que a Erica quer fazer, as meninas querem fazer. 
 
Cinthia: Você sabe me dar um exemplo de alguma situação, do que 
aconteceu algum dia? 
 
Nara: Que nem, no dia do passeio, né? Primeiro as meninas falaram que 
iam usar short [na piscina]. Tipo, a Erica falou assim: “Eu não vou usar 
short, eu vou usar biquini”. Entendeu? As meninas iam usar short, mas 
resolveram ficar tudo de biquini também, na parte debaixo. Eu não gosto 
de menina assim não, fica mandando. Oxe, eu faço o que eu quiser. Quer 
mandar nas coisas. Ela é muito intrusa (...).  
 
Cinthia: E por que vocês acham que ela consegue mandar nos outros?  
 
Graziela: Porque os outros é besta. Sei lá, puxa-saco dela. 
 
Cinthia: Mas por quê que os outros é besta, assim? 
 
Nara: Não, e ela também se acha, só porque ela tem 17 anos, vai fazer 
18, só porque tem peito... 

 
Graziela: Se acha tanto, que repetiu, né? Quase 18 anos nas costas, e 
ainda não terminou os estudos. 
 
Nara: Né? Era para ela estar no 3º, acabando. Igual o meu namorado, o 
meu namorado está acabando já. Ele já acabou para falar a verdade, está 
no 3º e vai fazer 18 anos agora. 
 
Cinthia:  Então, vocês acham que a Erica se cresceu assim, porque ela 
é mais velha.  
 
Graziela: É. 
 
Nara: Oxe, todo mundo é mais velho. É porque mora num apartamento. 

 
Graziela: É, se acha só porque mora em apartamento também. 
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Cinthia: Você acha que também tem isso, assim? Dela morar em 
apartamento?  
 
Graziela: É. Aí ela já viajou para fora do Brasil, né?  
(...) 
 
Nara: Só porque já viajou, isso e aquilo. Estuda Inglês, quer ser médica, 
e lá vai desgrama. 
 
Graziela: É. É mesmo. Ela é assim.  
 

(Entrevista em dupla, Nara e Graziela) 

 

Para compreender os elementos que aparecem na entrevista de Nara e Graziela 

talvez caiba descrever um pouco mais sobre Erica. Erica morou a maior parte de sua vida 

com a avó, no Distrito Federal (DF), onde reprovou duas vezes o quinto ano e uma vez o 

sexto ano do ensino fundamental. Ela justificou aquelas reprovações dizendo que a 

escola no DF era semelhante à escola de São Paulo, enfatizando que nesses dois 

contextos as escolas eram grandes e tinham muitos estudantes, diante dos quais as 

professoras não conseguiam ter controle. Em 2016, ela se mudou para uma cidade 

pequena de Minas Gerais e nela pode viver uma outra experiência de educação escolar. 

Segundo Erica, porque a escola era muito menor, as professoras conseguiam controlar 

o que acontecia em sala de aula e também exigiam muito mais dos estudantes. Naquela 

nova cidade, ela conseguiu fazer uma prova de reclassificação e em dois anos passou 

do 6º para o 8º ano. Além disso, começou a participar do Grêmio Estudantil, do teatro e 

de diversas atividades realizadas no contraturno escolar.  

Erica afirmou que gostaria de ter permanecido em Minas Gerais. Mas a situação 

de sua avó naquela cidade estava muito incerta, enquanto sua mãe passava a viver um 

período de maior estabilidade financeira em São Paulo. A mãe de Erica tinha concluído 

o ensino médio e costumava trabalhar como esteticista, mas há pouco tempo ela tinha 

se casado com um funcionário da USP, Doutor em Física, com quem teve mais uma filha 

e passou a se dedicar integralmente aos cuidados da caçula e aos trabalhos domésticos. 

Nessa nova configuração familiar, ela convidou Erica para morar em São Paulo, mas 

exigiu que a menina se matriculasse em um curso de inglês e também em um curso 

técnico de sua preferência. Por isso, no contraturno escolar, Erica estudava Inglês duas 
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vezes por semana e fazia um curso técnico de veterinária aos sábados. Com todos 

aqueles investimentos familiares em sua educação, Erica passou a se destacar como 

uma boa aluna em sua turma. Ela se autoclassificou como parda e negra e foi 

heteroclassificada pelas professoras como branca, parda e preta. Eu tendia a classificar 

Erica como parda.   

Se retomarmos o trecho da entrevista acima, Nara e Graziela comentam que as 

outras meninas eram “puxa saco” de Erica e citam algumas características que, na visão 

delas, faziam com que ela se achasse melhor do que o restante da turma. Primeiro, Nara 

e Graziela tendem a atribuir o prestígio de Erica ao fato dela ser mais velha e “ter peito”. 

O corpo, portanto, também era importante nas relações de poder e na conformação de 

feminilidades entre as meninas. Especialmente nesse período de transição entre infância 

e juventude, tanto entre os meninos quanto entre as meninas, as características corporais 

que indicavam a possibilidade de serem percebidos como “homens” ou “mulheres” 

atraentes pareciam assumir um papel importante nas hierarquias entre os estudantes.   

No que se refere à idade, não deixa de ser relevante como Nara e Graziela tentam 

relativizar o prestígio de Erica ao afirmarem que, com 17 anos de idade, ela deveria estar 

prestes a concluir o ensino médio. Ser mais velha até poderia trazer prestígio a Erica no 

grupo de pares, mas o seu histórico de reprovações não era algo a ser valorizado na 

perspectiva das alunas entrevistadas.  

Por fim, o último comentário de Nara e Graziela indica que entre as meninas não 

havia uma inversão simbólica de hierarquias sociais. Erica era uma menina que morava 

em um apartamento, estudava inglês fora da escola, supostamente já tinha viajado para 

outros países e ainda tinha a ambição de ser médica. E, apesar de Nara e Graziela 

demonstrarem que não gostavam dela, era Erica que desfrutava de prestígio nas relações 

entre pares, até mesmo a ponto de conseguir influenciar muitas outras meninas de sua 

turma. Fica nítido, portanto, que Erica até poderia ser criticada durante aquela entrevista, 

mas não havia uma inversão simbólica coletiva que a colocasse em posição de 

inferioridade por morar em um “apartamento” ou por ter altas ambições de escolaridade, 

como acontecia com Miguel.  E essa ausência parece reforçar a importância da inversão 

simbólica que posiciona um “menino de apartamento” como inferior entre pares para os 

processos de construção de masculinidades. Porque são atribuídas a Miguel 
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características associadas ao feminino, ele pode ser percebido como inferior, mesmo que 

esteja em posição de superioridade socioeconômica e de desempenho escolar.  

Além disso, à medida que Erica começou a desfrutar de maior prestígio entre pares 

e também a ser reconhecida como uma boa aluna, ela e outras meninas começaram a 

assumir uma postura de maior confronto com os meninos de suas turmas (9º ano B), 

questionando publicamente suas condutas em sala de aula. Por exemplo, os meninos do 

9º ano B estavam discriminando Roberto, um novo aluno da turma. Este aluno novo, 

frequentava as aulas com roupas muito sujas, puídas e os meninos começaram a dizer 

que Roberto estava cheirando mal, isolando-o no canto da sala de aula. Observando as 

interações entre os meninos, Erica, ao lado de outras meninas da mesma turma, assumiu 

uma posição de liderança para reivindicar que Roberto fosse respeitado em sala de aula, 

argumentando que ninguém sabia o que ele poderia estar vivendo fora da escola e quais 

eram os problemas que ele estava enfrentando.  

Além de discutir com os meninos, as meninas levaram a questão para a direção e 

exigiram que Roberto fosse respeitado. Eu não estava no dia em que elas confrontaram 

os meninos pela primeira vez, mas elas frequentemente retomavam aquele episódio com 

críticas contundentes aos meninos de sua turma. Esse é um exemplo de um episódio que 

ganhou grandes proporções nas interações entre pares, mas de modo geral, essas 

meninas pareciam se sentir à vontade para questionar, confrontar, e contrariar os 

meninos de suas turmas nas interações cotidianas. E, com base na postura dessas 

alunas, eu gostaria de sugerir a hipótese de que na escola, as meninas conseguem 

mobilizar o desempenho escolar positivo como uma forma de inverter a hierarquia de 

gênero.  

Por meio da participação nas atividades escolares, aquelas meninas se afirmavam 

como ativas, inteligentes, conquistavam um espaço de destaque nas dinâmicas escolares 

e, ao mesmo tempo, conseguiam questionar e às vezes até mesmo inferiorizar alguns 

meninos da escola. Em outras palavras, gostaria de sugerir que um olhar mais atento 

para as relações de poder entre meninas e meninos na escola poderia nos ajudar a 

nuançar a compreensão sobre a “inversão do hiato de gênero” como um processo que 

não é resultado apenas da socialização familiar, da construção de trajetórias mais 
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conturbadas entre os meninos, entre outras explicações mais comumente explorados 

pela pesquisa educacional. A “inversão do hiato de gênero” na educação parece ser 

também o resultado da agência das meninas para inverter hierarquias de gênero que 

permeiam suas relações cotidianas,  com a vantagem de que elas encontram na escola 

um espaço em que há maior igualdade de gênero do que na família, no trabalho ou em 

outras esferas sociais (CHARLOT, 2009). Essa é uma hipótese que precisaria ser mais 

bem explorada a partir de uma nova pesquisa que assuma como objetivo de análise as 

relações estabelecidas entre pares pelas meninas consideradas boas alunas e como 

essas meninas significam suas trajetórias de escolarização. Precisaríamos ainda 

conseguir explorar com mais detalhes as diferenças internas ao grupo de meninas, 

nuançando como diferentes hierarquias sociais podem se articular nesse processo.  

Finalmente, retomando a discussão sobre as relações de poder entre os meninos, 

gostaria de argumentar que, assim como a posição de prestígio de Alberto entre muitos 

meninos e meninas da escola nos ajuda a entender as dinâmicas na ordem de gênero do 

grupo de pares para além dele mesmo, a posição de inferioridade de Miguel também não 

deve ser analisada apenas como um caso específico. Ainda que Miguel fosse muito mais 

provocado pelos pares, a oposição entre os meninos da frente e do fundão envolvia mais 

do que uma distinção entre literalmente morar dentro ou fora das favelas. Frente e fundão 

eram grupos perpassados pela combinação de movimentos de aproximação ou 

distanciamento simbólico em relação à cultura periférica, pela combinação de 

desigualdades mais sutis entre meninos que moravam nas favelas (internamente 

heterogêneas) e também de uma recusa ativa do grupo da frente aos lugares sociais 

associados aos meninos negros e periféricos. E todas essas diferenças implicavam em 

práticas de masculinidades distintas entre os meninos, como tenho demonstrado ao longo 

deste capítulo.  

Entre os meninos do fundão, era comum observar falas que indicavam 

pertencimento em relação a suas “quebradas”: alguns deles falavam com orgulho “eu sou 

favela”, “respeita a minha quebrada” ou até mesmo escreviam o nome das favelas em 

que moravam nas mesas e murais da escola.  Já entre os meninos da frente eu não 

presenciei comentários semelhantes, mesmo que todos eles, com exceção de Miguel, 

também morassem nas favelas do entorno da escola. Além de não falarem de si como 
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“favelados”, já mencionei ao longo de todo esse capítulo que os meninos da frente não 

se vestiam como os meninos da periferia e a diferença na forma de se vestir pode ser 

pensada como uma ponta mais visível de movimentos de distanciamento simbólico 

operados por estes meninos: 

Um dos principais indicadores, elementos da produção do self ‘favelado’ 
ou periférico é o modo de vestir-se. Diversos estudos apontam como 
jovens negros no Brasil e em outras partes utilizam a roupa e 
notadamente as chamadas “roupas de marcas” como elemento (meta) 
discursivo na produção de uma autoimagem, ao mesmo tempo, moderna, 
masculina, ‘periférica’ e ‘negra’ (PINHO, 2014, p. 9). 

 

Para além do modo de se vestir, nas observações das interações entre os meninos 

da frente, chamava a minha atenção a demarcação explícita em relação a um orgulho 

por não gostar de funk, um estilo musical simbolicamente associado à população negra 

e das favelas (ainda que apreciado por diferentes grupos sociais). Alguns meninos da 

frente às vezes diziam “aceitar” que as pessoas gostassem de qualquer tipo de música, 

desde que não fosse funk. Neste sentido, na entrevista que fiz com Antônio e Lucas, os 

meninos explicaram a diferença entre eles e o grupo do fundão falando justamente sobre 

o gosto musical e como aquele gosto implicava em mais um conjunto de diferenças entre 

pares. No trecho da entrevista destacado abaixo, estávamos conversando sobre eles se 

perceberem como tímidos, as dificuldades que enfrentavam para conversar com as 

meninas e os meninos da escola. E ouvindo aquele comentário, eu instiguei os dois 

meninos a falarem mais sobre aquela percepção, afirmando que eu tinha muito mais 

facilidade de conversar com eles do que com os meninos do fundão:  

 

Cinthia: Vocês são muito mais comunicativos, na minha percepção que 
eles... 

Lucas: Só que, assim, é por isso, você não consegue conversar com eles, 
a gente também não. Entendeu? Então, a gente não consegue chegar e 
conversar com eles. 

Antônio: É. 

Cinthia: E você imagina um motivo do porquê que vocês não conseguirem 
conversar com eles? 
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Lucas: Eu acho que é a extrema diferença entre os grupos, entre o 
pessoal, tipo eles gostam de outras coisas, fazem outras coisas, aí é outro 
estilo. Entendeu? Aí você... você conversar com eles, você tem que pegar 
no mesmo estilo, né, que eles; aí eu não tenho o estilo que eles têm. 

Cinthia: Vê se você consegue dar um exemplo, assim, de alguma coisa 
que você sabe que eles gostam, mas que vocês não entendem nada, sei 
lá. 

Antônio: É, digamos, tipo, pelo Lucas, funk. 

Lucas: É, tipo, o pessoal gosta de funk; aí, automaticamente, tem a gíria 
na fala; e, dessa gíria aí, é... esse é um estilo diferente de fala, um gosto 
diferente, sabe? Um exemplo, às vezes, os meninos do fundão 
pegavam... eu estava ouvindo fone, eles pegavam assim, e tudo, aí vê o 
que eu estava ouvindo. E, geralmente, eu gosto de música Eletrônica, de 
Pop Internacional, essas coisas, né? E daí eles ficavam falando: “O quê 
que... o quê que é isso?” Sabe, meu? O pessoal ficava falando assim. 

Antônio: Tipo, música que é de outro mundo. 

Lucas: É. Aí ficavam, tipo, reclamavam assim, achava estranho essa 
música que eu estava ouvindo, sabe? Que para ele só tem um estilo só.  

(Entrevista em dupla com Antônio e Lucas).  

 

No começo deste tópico, trouxe um trecho da entrevista com Lucas, na qual ele 

reconhecia que morar na favela facilitava as suas interações com os meninos do fundão. 

Em função deste comentário, chamou a minha atenção na entrevista com a professora 

Jéssica, a leitura que ela tinha de que Lucas não era um morador da “comunidade”: “É 

um menino muito legal. Conversa, conversava comigo, assim, bem normal; parece que 

tem família estruturada, não mora na comunidade” (Jéssica, entrevista individual).  Ou 

seja, entre pares, Lucas era reconhecido como um morador da favela e sofria menos que 

Miguel por não ser um “menino de condomínio”. No entanto, os movimentos de 

distanciamento simbólico operados por Lucas em relação à cultura periférica também 

pareciam abrir a possibilidade de não ser percebido como um morador da “comunidade” 

pelas professoras e, dessa forma, se esquivar de possíveis estigmas que recaem sobre 

os meninos das favelas.   

Lucas era filho mais novo de pai e mãe baianos, que haviam migrado para São 

Paulo há mais de 20 anos. Em sua entrevista, ele falou que nos seus documentos sua 

família o tinha registrado como pardo e ele continuava se considerando um menino pardo, 
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assim como percebia toda a sua família. No entanto, Lucas sabia que ele tendia a ser 

percebido como um menino branco na escola pelos colegas e professoras. Também nas 

minhas entrevistas, Lucas foi um dos poucos meninos classificados como branco de 

modo consensual pelas três professoras entrevistadas51. E, a partir da forma como Lucas 

tendia a ser classificado racialmente, eu gostaria de usar o comentário da professora 

sobre ele não morar na “comunidade” para pensar em uma nuance sobre a raça na 

dimensão individual.  

No capítulo anterior, eu argumentei sobre a importância de considerarmos que a 

noção de raça no Brasil envolve uma combinação de características fenotípicas e 

simbólicas e que, por isso, parecia-me plausível argumentar que todos os meninos das 

favelas tendiam a ser racializados e a ter que lidar com uma associação simbólica entre 

masculinidade negra e criminalidade. Considero que reconhecer as dimensões estrutural 

e simbólica da raça não implica em negar a importância das características fenotípicas 

em um país no qual o preconceito racial é de “marca” (NOGUEIRA, 2007). E, a partir do 

caso de Lucas, parece-me possível afirmar que à medida que meninos com 

características fenotípicas mais próximas da brancura se distanciam física e 

simbolicamente da ‘favela’ ou da ‘periferia’, eles também conseguem ser desassociados 

de suas comunidades de origem, um mecanismo que pode ser relevante para a 

construção de trajetórias escolares mais lineares entre meninos brancos, do que entre 

meninos negros, ainda que todos periféricos.  

E se até aqui, eu destaque a agência dos meninos do fundão nos movimentos de 

inversão simbólica de hierarquias sociais e escolares por meio da construção de 

masculinidades, também me parece importante reconhecer que os meninos da frente não 

eram sujeitos passivos diante das relações de poder entre pares. Os meninos da frente 

ocupavam uma posição subordinada entre os estudantes, mas, ao mesmo tempo, 

também demarcavam suas diferenças em relação aos meninos do fundão, que eles 

poderiam considerar inferiores, valendo-se das hierarquias escolares e sociais 

legitimadas fora do grupo de pares:  “Mas, na verdade, quem é “mongo” é eles, né, que 

 
51 Do 9º ano A, apenas Denis (fundão), Lucas (frente) e Jorge (frente) foram considerados brancos pelas três 
professoras entrevistadas. Eu também tendia a perceber esses três meninos como brancos.  
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não está estudando, está nem aí. É, eles que são uns perdidos na vida” (Lucas, entrevista 

individual).  

Apesar de reconhecer que múltiplas hierarquias sociais estavam em jogo na 

diferenciação entre os meninos da frente e do fundão, eu gostaria de enfatizar que a 

oposição entre esses grupos não era necessariamente uma divisão estanque entre 

meninos brancos e negros ou de meninos com melhores e piores condições 

socioeconômicas. De modo geral, os meninos da frente e do fundão compartilhavam de 

posições sociais muito similares do ponto de vista macrossociológico, mas mobilizavam 

diferentes recursos sociais para se constituírem como sujeitos diante das constrições 

sociais que estruturavam suas vidas como meninos periféricos.   

Ao longo deste capítulo, eu também busquei demonstrar que frente e fundão 

podem ser pensados metaforicamente como dois polos de um espectro de práticas de 

masculinidades e de relação com a escola, em que o “fundão” representa práticas de 

masculinidades que tomam o mundo do crime como uma referência positiva e se opõem 

ao envolvimento escolar explícito, enquanto a “frente” representa masculinidades mais 

aderentes à escola.  E, ao pensarmos frente e o fundão metaforicamente, é importante 

perceber que nem mesmo os meninos que se diziam membros de um desses grupos 

estavam todos rigidamente situados em um ou outro extremo desse espectro.   Por outro 

lado, a ideia de espectro pode passar a impressão de que estou me referindo 

simplesmente a uma pluralidade de práticas de gênero, mas as múltiplas masculinidades 

não eram igualmente valorizadas entre os estudantes.  Ainda que os meninos se 

posicionassem em diferentes pontos entre a frente e o fundão, precisamos reconhecer 

que nenhum deles podia se manter indiferente à valorização de práticas de 

masculinidades que permitiam projetar uma autoimagem como bandido e à  

desvalorização do envolvimento escolar explícito como uma prática feminina e inferior na 

ordem de gênero do grupo de pares.  
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5. Considerações Finais 
 

 
 

Há quase 20 anos, Marília Carvalho tem destacado a importância de 

compreendermos o pior desempenho escolar dos meninos negros e pobres por meio de 

pesquisas sobre gênero, atentas às articulações entre diferentes hierarquias sociais. 

Apesar dos esforços de algumas pesquisadoras e pesquisadores nessa direção, as 

pesquisas sobre essa temática ainda são escassas e o pior desempenho escolar dos 

meninos negros e pobres frequentemente tende a ser interpretado apenas como 

resultado do racismo e das desigualdades de classe. Diante dessa escassez de 

pesquisas, apresentei esta tese como um esforço ainda necessário para nuançar a 

compreensão sobre os processos de produção de desigualdades educacionais no Brasil.    

Para fundamentar a reflexão sobre gênero e sua articulação com outras 

hierarquias sociais, busquei demonstrar que os estudos feministas, ao menos desde 

meados da década de 1970, passaram a enfatizar a necessidade de admitir a 

historicidade e a não universalidade dos processos de produção do gênero. Neste 

sentido, considerar a raça, a classe ou outras estruturas sociais passou a ser percebido 

como um passo necessário para construir boas análises sobre gênero. Por outro lado, 

cada vez mais o debate sobre articulações entre gênero/raça/classe tem sido proposto a 

partir da noção de interseccionalidade, o que traz como contribuição singular o 

questionamento da ideia de que existem eixos primários ou secundários de desigualdade 

e um alerta sobre o risco de construirmos análises distorcidas quando negligenciamos a 

articulação de diferentes relações sociais na produção de desigualdades e identidades 

sociais (BIROLI; MIGUEL, 2015). A partir dessa discussão, demarquei o meu interesse 

em analisar a articulação entre diferentes estruturas sociais à medida que essas 

articulações se mostrassem necessárias para abordar o gênero na minha pesquisa, ao 

mesmo tempo em que estava ciente de que essas múltiplas categorias não teriam o 

mesmo peso analítico no meu trabalho.  

Após apresentar essa perspectiva, passei a dialogar mais diretamente com os 

estudos sobre gênero e desempenho escolar, principalmente em relação à produção 

anglófona sobre masculinidades entre rapazes da classe trabalhadora, literatura 

influenciada pelo trabalho pioneiro de Paul Willis ([1977]1992).  Busquei sinalizar que a 
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escassez de pesquisas sobre essa temática no Brasil sequer nos permite dialogar 

profundamente com esses estudos, apontar semelhanças em relação ao debate 

anglófono ou mesmo apontar a necessidade de explorar perspectivas que se mostrassem 

mais relevantes para a sociedade brasileira. Neste sentido, assumi como objeto de 

pesquisa analisar se os estudantes valorizavam masculinidades contrárias ao 

envolvimento escolar, assumindo que as noções de gênero do grupo de pares poderiam 

colocar dificuldades para os meninos construírem trajetórias escolares mais lineares e 

bem-sucedidas.  

Com a delimitação dessa questão de pesquisa, no segundo capítulo apresentei 

como e em que contexto o meu trabalho de campo foi realizado. Escolhi fazer a pesquisa 

em uma escola pública localizada no distrito do Rio Pequeno, no município de São Paulo, 

considerando a abertura da equipe gestora para que eu pudesse me aproximar dos 

estudantes sem a necessidade de me posicionar como uma professora ou uma adulta 

responsável pelos adolescentes no cotidiano da escola. E para responder a minha 

pergunta de pesquisa, observei as interações cotidianas entre os estudantes de duas 

turmas do 9º ano do ensino fundamental, ao longo do ano letivo de 2018. Além disso, 

realizei entrevistas individuais e em duplas com alunos e alunas, observei reuniões do 

conselho de classe, apliquei um questionário e conduzi entrevistas individuais com as 

professoras e a vice-diretora daquela unidade escolar.  

No terceiro capítulo busquei demonstrar como iniciei o trabalho de campo 

pensando a raça (e sua articulação com o gênero) a partir de uma dimensão mais 

individual e focada nas interações entre pares, perspectiva que se mostrou pouco frutífera 

para este trabalho. Em seguida mostrei que foram as dimensões estrutural e simbólica 

da raça que começaram a despertar a minha atenção durante o trabalho de campo. A 

escola em que essa pesquisa foi realizada atendia crianças e adolescentes que em sua 

maioria moravam em  favelas localizadas no entorno da unidade escolar e, por meio das 

conversas informais, eu podia perceber que suas experiências coletivas como moradores 

de favelas estavam permeadas pela presença do crime e da violência policial, mesmo 

que a maioria dos estudantes não tivessem vivências diretas em atividades criminais ou 

como vítimas da violência policial.  
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Neste sentido, a leitura sobre o contexto da escola me levou a conceber a 

articulação entre gênero, raça e classe a partir da discussão sobre as relações sociais 

nas periferias. Para isso, recorri à pesquisa de Gabriel Feltran sobre a “expansão do 

mundo do crime” (FELTRAN, 2008), um processo com dimensões internas e externas às 

periferias de São Paulo. Em sua dimensão interna, esse processo se refere à ampliação 

da legitimidade discursiva do crime, a partir de mudanças sociais que alteraram os 

projetos de ascensão social familiar nas periferias. Já na sua dimensão externa, a 

expansão do mundo do crime se refere ao processo de criminalização dos jovens e dos 

moradores das periferias.   

Ao apresentar a discussão de Gabriel Feltran, busquei destacar alguns nexos de 

sua análise com dimensões de gênero e raça. Entre eles,  destaco o diálogo com a 

pesquisa de Uvanderson Silva (2017) sobre as violações de direitos civis da  população 

negra, o que me permitiu fundamentar o argumento de que o processo de criminalização 

dos meninos e rapazes periféricos reatualiza uma associação entre masculinidade negra 

e criminalidade que tem raízes profundas na tradição colonial-escravista da sociedade 

brasileira.  Em segundo lugar, gostaria de destacar o argumento de que gênero é uma 

estrutura fundamental para o mundo do crime. De um lado, o crime se vale de noções de 

masculinidades pré-existentes quando se organiza a partir do trabalho de meninos e 

rapazes nas bases de suas operações e por outro lado a existência do crime e a sua 

hegemonia política no território acabam produzindo alterações nas noções de gênero.  

Neste sentido, retomei o argumento de Maria Cristina Leal e Alba Zaluar (1997) 

sobre a importância de considerarmos os efeitos da globalização dos mercados ilegais 

sobre as escolas públicas, considerando o crime como uma instância de formação de 

masculinidades que podem entrar em conflito com a escola. Ao dialogar com essas 

autoras, também pontuei a necessidade de considerar as diferenças em relação ao 

contexto periférico do Rio de Janeiro e São Paulo, destacando a hipótese de que em São 

Paulo o crime não deve produzir necessariamente masculinidades mais violentas nas 

relações entre pares na escola. Em todo caso, parece-me que ainda precisamos 

compreender quais são os efeitos da “expansão do mundo do crime” (em suas dimensões 

internas e externas) na produção de masculinidades e nas escolas das periferias de São 

Paulo.  
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No último capítulo, analisei as relações de poder entre os meninos que se dividiam 

nos grupos da frente e do fundão. Mostrei que o grupo da frente tendia a ser 

estigmatizado pelos demais estudantes como “nerds” ou “mongões”, meninos percebidos 

como dedicados demais à escola em detrimento das interações entre pares. A partir das 

relações de poder entre esses alunos, busquei demonstrar como o envolvimento escolar 

dos meninos tendia a ser desvalorizado, o que eu não percebia quando dizia respeito às 

meninas. Entre os meninos, parecia importante encontrar um equilíbrio - sempre tênue - 

entre o “fazer e o não fazer” as atividades, movimento de negociação com a valorização 

de uma masculinidade que se opõe ao envolvimento escolar explícito.  

Além disso, busquei explorar a valorização de masculinidades que tomavam o 

mundo do crime como uma referência positiva. Neste sentido, os meninos que projetavam 

uma autoimagem como “bandido” eram mais valorizados do que aqueles considerados 

como “mongões” ou “nerds”. E, por isso, eu argumentei que o contexto de expansão do 

mundo do crime nas periferias afeta o processo de escolarização de todos os meninos - 

ainda que apenas uma minoria deles efetivamente acabe se envolvendo com o crime 

local. Também busquei argumentar que o contexto social nas periferias passa a mobilizar 

a escola para incorporar em suas práticas de cuidado a atenção com meninos que 

parecem se aproximar do crime, o que pode contribuir para a reprodução da associação 

entre masculinidade e criminalidade dos estudantes, bem como para a expressão de 

baixas expectativas de futuro em relação aos meninos.  

Em seguida busquei argumentar que o grupo da frente não era provocado 

simplesmente porque demonstrava um maior envolvimento com as atividades da escola, 

mas também porque aqueles meninos eram posicionados como femininos e inferiores 

nas relações de poder entre pares. Finalmente, demonstrei que, por meio da construção 

de masculinidades, os meninos do fundão conseguiam inverter (simbolicamente) 

hierarquias sociais e escolares que posicionariam os meninos da frente como superiores.  

Apesar de ter abordado a oposição entre dois grupos, busquei argumentar que 

frente e fundão podem ser pensados metaforicamente como dois polos de um espectro 

de práticas de masculinidades e de relação com a escola. De um lado desses polos, 

havia uma valorização de masculinidades que tomavam o mundo do crime como uma 

referência positiva e se opunham ao envolvimento escolar explícito e, de outro, a 
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valorização de masculinidades mais aderentes à escola. Admitindo a frente e o fundão 

com um espectro, nem mesmo os meninos de cada um desses grupos devem ser 

pensados como fixos em um desses dois extremos.  

Outras pesquisas seriam necessárias para aprofundar algumas das relações 

analisadas nesse trabalho. Eu tinha como preocupação compreender se a oposição entre 

os grupos me informava sobre noções coletivas da ordem de gênero do grupo de pares 

e isso me levava a tentar transitar entre os grupos de estudantes durante o trabalho de 

campo. Mas outras pesquisas mais focadas no conhecimento sobre as dinâmicas de 

grupos específicos de meninos na escola poderiam trazer contribuições mais 

aprofundadas para essa discussão. Por exemplo, uma inserção maior em um grupo de 

meninos semelhante ao fundão seria necessária para descrever com detalhes como 

alguns meninos se engajavam na construção de uma autoimagem como bandido (mesmo 

não sendo). Seria igualmente interessante um trabalho mais aprofundado com meninos 

como Pedro, aqueles que parecem muito habilidosos para transitar entre os diferentes 

grupos de estudantes, negociar com as masculinidades valorizadas no grupo de pares e 

ainda assim corresponder às expectativas da escola.  

Para pensar a construção de masculinidades, busquei o tempo todo considerar 

como as meninas interagiam com os meninos, o que elas me diziam sobre eles e também 

como elas se relacionavam em sala de aula. E tentei demonstrar essa dimensão 

relacional da análise ao longo de toda essa tese. No entanto, o lado negativo de fazer 

esses movimentos é o risco de cair em uma abordagem homogeneizadora e incapaz de 

perceber as diferenças internas ao grupo de meninas. Neste sentido, considero que a 

discussão sobre desempenho escolar e gênero também poderia se beneficiar de estudos 

sobre o cotidiano escolar mais focados nas relações de poder entre as meninas e como 

elas se relacionam com a escola. Sinalizei anteriormente que me parece que esse debate 

não tem considerado a agência das meninas para inverter as hierarquias de gênero a 

que elas estão submetidas no cotidiano da escola, o que poderia trazer novos elementos 

para o debate.   

Por fim, gostaria de reafirmar que para nuançar a compreensão sobre como a raça 

permeia o cotidiano escolar em sua dimensão individual e interacional, seria necessário 

pensar em um desenho metodológico mais refinado e capaz de incorporar as 
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ambiguidades das classificações raciais em escolas praticamente homogêneas em 

relação à composição racial dos estudantes. Mas, no que diz respeito às dimensões 

estruturais e simbólicas da raça, não me parece possível compreender o pior 

desempenho escolar dos meninos negros e pobres sem considerar o contexto de 

relações sociais nas periferias, a existência de mercados ilegais altamente lucrativos, a 

criminalização e a violência de Estado contra os meninos e rapazes periféricos.  
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Apêndice A – Figuras com a disposição dos alunos e alunas em sala de aula, de acordo 
com a heteroclassificação racial 

 

Figura 12- Disposição dos alunos e alunas na aula de Língua Portuguesa 
(14/08/2018) – Grupos de interação e heteroclassificação racial de acordo com a 

professora Roberta 

 

 

Fonte: elaboração própria de acordo com notas do caderno de campo e entrevista. 
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Figura 13- Disposição dos alunos e alunas na aula de Língua Portuguesa 
(14/08/2018) – Grupos de interação e heteroclassificação racial de acordo com a 

professora Jéssica 

 

 

Fonte: elaboração própria de acordo com notas do caderno de campo e entrevista. 
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